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CONGRESSO NACIONAL 

LEI Nº 11.661, DE 24 DE ABRIL DE 2008 

Autoriza, em caráter excepcional, a prorrogação de contratos temporários no 
âmbito de projetos de cooperação com prazo determinado, implementados mediante acordos 
com organismos internacionais; e altera a Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, prorrogando 
o prazo de recebimento de gratificações pelos servidores ou empregados requisitados pela 
Advocacia-Geral da União, as Leis nºs 11.171, de 2 de setembro de 2005, e 11.233, de 22 de de-
zembro de 2005, prorrogando o prazo de manutenção de Funções Comissionadas Técnicas no 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT e no Ministério da Cultura, 
respectivamente, e a Lei nº 11.539, de 8 de novembro de 2007, no tocante à Carreira de Analista 
de Infra-Estrutura.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 407, de 2007, que o Congres-
so Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do 
disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado 
com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam os órgãos e entidades da administração direta, autárquica e fundacional autorizados a 
prorrogar, em caráter excepcional e respeitado o prazo-limite de 31 de julho de 2009, os contratos por prazo de-
terminado, vigentes em 27 de dezembro de 2007, realizados com base na alínea h do inciso VI do caput do art. 
2º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, independentemente da limitação disposta no inciso III do pará-
grafo único do art. 4º daquela Lei.

§ 1º A autorização de que trata o caput deste artigo é condicionada à declaração da autoridade com-
petente pela prorrogação, para cada projeto de cooperação com prazo determinado, da motivação da necessidade 
da prorrogação dos respectivos contratos temporários.

§ 2º A prorrogação não poderá ultrapassar a data-limite de encerramento do projeto de coopera-
ção.

Art. 2º O caput do art. 7º da Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 7º Poderão perceber a Gratificação de Representação de Gabinete ou a Gra-
tificação Temporária, até 31 de dezembro de 2008, os servidores ou empregados requisitados pela 
Advocacia-Geral da União.

..............................................................................................................................”(NR)

Art. 3º O caput do art. 30 da Lei nº 11.171, de 2 de setembro de 2005, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 30. As Funções Comissionadas Técnicas remanejadas para o DNIT serão res-
tituídas ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, gradualmente, até 31 de dezembro de 
2008, observado cronograma estabelecido em regulamento.

..............................................................................................................................”(NR)

Art. 4º O caput do art. 10 da Lei nº 11.233, de 22 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a se-
guinte redação:
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“Art. 10. As Funções Comissionadas Técnicas remanejadas para o órgão e as enti-
dades referidas no art. 1º desta Lei serão restituídas ao Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, gradualmente, até 31 de dezembro de 2008, observado cronograma estabelecido em re-
gulamento.

............................................................................................................................”(NR)

Art. 5º O inciso II do caput do art. 2º da Lei nº 11.539, de 8 de novembro de 2007, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 2º ...........................................................................................................................
.......................................................................................................................................
II – 800 (oitocentos) cargos de Analista de Infra-Estrutura.”(NR)

Art. 6º O art. 1º da Lei nº 11.539, de 8 de novembro de 2007, passa a vigorar acrescido do seguinte 
§ 5º:

“Art. 1º ...........................................................................................................................

.......................................................................................................................................
§ 5º No interesse da administração, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

poderá definir lotação provisória de Analistas de Infra-Estrutura em autarquias e fundações.”(NR)

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, 24 de abril de 2008. – 187º da Independência e 120º da República,  – Senador 

Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do Congresso Nacional.
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Ata da 60ª Sessão Especial, em 24 de abril de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho e Inácio Arruda

(Inicia-se a sessão às 11 horas e 6 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A presente Sessão Especial destina-se a come-
morar o centenário da fundação da Associação Brasi-
leira de Imprensa, de acordo com os Requerimentos 
de nºs 50, 163, 233 e 392, de 2008, do Senador Inácio 
Arruda e de outros Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – De acordo com a decisão desta Presidência, 
faremos como nas outras sessões especiais: usarão 
da palavra os Srs. Líderes ou os indicados pelas Lide-
ranças. Teremos aqui o privilégio, desde logo anuncio, 
de ouvir o pronunciamento do Senador Pedro Simon, 
porque, mesmo que não houvesse indicação da Lide-
rança, ele seria indicado pela Presidência.

A Presidência vai compor a Mesa com a presença 
honrosa, para todos nós, do Dr. Maurício Azêdo, presi-
dente da Associação Brasileira de Imprensa (palmas); 
do Sr. Fernando Tolentino de Sousa Vieira, Diretor-Geral 
da Imprensa Nacional (palmas); e do Senador Inácio 
Arruda, autor da presente proposição (palmas).

Convido a todos para, de pé, acompanharmos a 
execução do Hino Nacional Brasileiro, pelo Coral do 
Senado Federal.

(Execução do Hino Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda, 
primeiro subscritor do requerimento.

Antes de V. Exª ocupar a tribuna e iniciar sua 
oração, gostaria, com sua permissão, de convidar 
para compor a Mesa a Exmª Srª Julieta Cavalcanti de 
Albuquerque, Subprocuradora-Geral da República. 
(Palmas.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero 
inicialmente cumprimentar o Sr. Maurício Azêdo, Pre-
sidente desta que é uma das maiores instituições do 
povo brasileiro, a Associação Brasileira de Imprensa; 

cumprimentar o Sr. Fernando Tolentino, Diretor-Geral 
da Imprensa Nacional; Srª Subprocuradora-Geral da 
República Julieta Cavalcanti de Albuquerque; nosso 
Professor Joaquim Campelo Marques, ex-Presidente 
do Conselho Editorial do Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nós temos, 
no Congresso Nacional, tanto na Câmara como no Se-
nado, realizado seguidas sessões de homenagem aos 
órgãos de imprensa do nosso País – revistas, jornais, 
televisão, rádios – que têm desempenhado um impor-
tante papel na vida política, democrática do nosso País. 
Alguns nem tanto, mas têm recebido a homenagem 
pelo serviço de utilidade pública que realizam.

Eu fiquei imaginando que essa organização, uma 
organização que tem uma trajetória tão rica na vida 
política brasileira, na luta por democracia, por liberda-
de e pelos direitos sociais, merece uma homenagem 
justa do Senado da República.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
queremos lembrar estes 100 anos de nascimento da 
Associação Brasileira de Imprensa. Precisamente a 
7 de abril de 1908, nascia uma das mais respeitadas 
instituições brasileiras. A Associação Brasileira de Im-
prensa surgiu não apenas para testemunhar a história 
do Brasil contemporâneo, mas, digamos assim, surgiu 
da necessidade; é como se houvesse um clamor pela 
existência de uma organização desse porte. Por isso, 
ela nasceu para fazer história. Foi o que se viu ao lon-
go de uma existência centenária, comprometida com 
os mais legítimos interesses dos profissionais que re-
presenta e, acima de tudo, com a defesa intransigente 
do Estado democrático de direito.

A ABI foi o fruto mais nobre do perseverante idea-
lismo de Gustavo de Lacerda. Sem ter partido político 
ou suporte econômico, Lacerda foi um socialista con-
victo, contestador, que vivia da profissão de jornalista. 
Catarinense radicado no Rio de janeiro, mestiço, filho 
de família humilde, ele projetou-se entre as figuras 
que marcaram o período entre o final do Império e o 
início da República no Brasil, como Rui Barbosa e o 
abolicionista José do Patrocínio. Visionário, defendia 
bandeiras avançadas que só se tornariam realidade no 
País décadas mais tarde, a exemplo da reforma agrá-
ria, uma luta já presente em muitos países do mundo 
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capitalista, que, só depois de uma longa jornada e da 
ABI, se torna uma necessidade para o povo brasileiro 
e uma bandeira forte do movimento social.

Tendo vivido uma existência voltada para o bem 
comum, ironicamente morreu subnutrido na Santa Casa 
da Misericórdia, no Rio. Morreu de fome, sendo enter-
rado sem honras, em vala comum, no Cemitério São 
João Batista. Talvez não vislumbrasse que, até hoje, 
100 anos depois, ele estaria sendo lembrado por nós, 
que buscamos contribuir na luta democrática e liber-
tária do povo brasileiro nos dias atuais.

O século XX começou com a agitação do opera-
riado, e, não por acaso, o surgimento da ABI aconteceu 
no ano seguinte ao do Congresso Operário Brasileiro, 
impregnada pelo socialismo de Gustavo de Lacerda. 
A idéia original da entidade era servir como uma trin-
cheira operária, uma tribuna sindical, no entender de 
seu idealizador.

Ao surgir, quando o País dava os primeiros passos 
no aprendizado republicano, não foram poucos os que 
desqualificavam o projeto inovador. Não faltou quem 
visse na nascente Associação a inaceitável união de 
“um grupo de malandros” – que eram, obviamente, os 
operários e os intelectuais da época – “chefiados por 
um anarquista perigoso”, que era o Lacerda. Além 
disso, mestiço.

Mesmo contra todas as dificuldades, nascia a 
Associação, com objetivo de prestar assistência aos 
profissionais de imprensa e aos seus familiares, por 
meio de uma caixa de pensões, atendimento médico, 
pecúlio e residências para os mais desfavorecidos 
no “Retiro dos Jornalistas”. Outras bandeiras seriam 
deflagradas nesse período inicial marcado pela hos-
tilidade dos donos dos jornais: a instituição do curso 
de Jornalismo e a realização, com regularidade, de 
congressos de jornalistas.

Acompanhando e interferindo no processo de 
modernização do Brasil, fazendo-se ouvir na defesa 
apaixonada das liberdades e da prevalência da justi-
ça, a ABI convivia, em seus primeiros anos de vida, 
com dificuldades materiais de toda a ordem. Até a 
década de 30, não pôde contar com sede própria, 
acomodando-se em espaços alugados ou em locais 
cedidos gratuitamente.

Nenhum transtorno, porém, foi capaz de calar a 
sua voz ou de desfigurar seu espírito elevado. Foi sob 
a liderança sempre louvada de Herbert Moses que a 
ABI conseguiu erguer a sua sede: a Casa do Jorna-
lista, uma imponente construção na Rua Araújo Porto 
Alegre, que, fora o caráter simbólico da conquista, fruto 
de anos de esforço e abnegação, é considerada um 
marco arquitetônico pelas suas linhas arrojadas e téc-
nicas utilizadas em sua construção. A sede foi palco de 

entrevistas históricas com personalidades como Fidel 
Castro, Che Guevara – que completaria 80 anos de 
nascimento no mês de junho ‑, Neil Armstrong – que, 
depois de pisar a Lua, resolveu pisar a sede da ABI – e 
Bob Kennedy, que também resolveu vir até a sede da 
Associação Brasileira de Imprensa. Depois de receber 
esse povo todo, a ABI sofre dois atentados a bomba 
em 1976, mas não desiste da luta por liberdade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao comple-
tar cem anos, a ABI mostra-se cada vez mais jovem. 
Nunca perdeu o seu viço, o vigor de seus primeiros 
anos de vida, justamente porque jamais se afastou do 
caminho traçado pelos pioneiros que a constituíram 
e a consolidaram. É dessa seiva marcada pela tena-
cidade da ação e pela integridade de propósitos que 
ela se nutre. É impossível desvincular a ABI de todos 
os momentos decisivos que se consubstanciaram no 
Brasil de nossos dias.

No difícil contexto dos anos 30 e 40, por ocasião 
da Segunda Guerra Mundial, lá estava a ABI. De que 
lado? Ajudando a mobilizar a Nação em torno da luta 
dos aliados contra a barbárie nazi-fascista. Como em 
tantas outras oportunidades, lá estava ela praticando 
o exercício que melhor a define: o de defender o ideal 
da liberdade como condição essencial à própria dig-
nidade humana.

A sede da ABI foi palco de incontáveis reuniões 
patrióticas em torno da memorável campanha “O pe-
tróleo é nosso”. Diziam que não havia petróleo. Agora 
dizem que tem petróleo. Até as bolsas internacionais 
se abalam com qualquer notícia de petróleo no Brasil. 
Eu já aproveito para anunciar que a Petrobras, Sr. Pre-
sidente, também vai perfurar uns poços de petróleo lá 
no Estado do Ceará, brevemente. Não sei se a bolsa vai 
cair ou se vai subir, mas, que a Petrobras vai perfurar, 
vai. Isso foi fruto dessa luta histórica do povo brasileiro. 
A ABI estava ali, era o lado dela. Dali ecoaram vozes 
nacionalistas, comprometidas com o desenvolvimento 
brasileiro, que viram seu grande objetivo materializar-
se em outubro de 1953. Naquele momento, com a pro-
mulgação da Lei nº 2004, estava criada a Petrobras, a 
Petróleo Brasileiro S/A, e instituído o monopólio estatal 
para a exploração do petróleo.

Quando a força do autoritarismo se impôs sobre 
a Nação, a ABI portou-se com a dignidade que se es-
perava de quem jamais perde a coragem cívica. Foi 
assim à época do Estado Novo de Vargas. Foi assim 
quando do regime militar instaurado em 1964, situação 
de extrema gravidade, onde estavam suspensas as ga-
rantias individuais e livres – livres, digamos assim, um 
paradoxo – os caminhos do arbítrio. Ao mesmo tempo 
em que dava as mãos à cidadania, na busca incessante 
da superação desse quadro de exceção que agredia a 
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consciência democrática, a ABI diligenciava na defesa 
da integridade física e moral dos jornalistas.

Em 1937, Getúlio Vargas institucionalizou o fa-
migerado Departamento de Imprensa e Propaganda 
(DIP), inspirado no modelo de repressão nazista. O 
DIP representou, de fato, o cerceamento da liberdade 
de expressão em um dos momentos mais marcantes 
da história da imprensa em nosso País. Mas, nesse 
mesmo ano em que era criado o DIP, fundava-se o 
Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Estado de 
São Paulo.

O movimento sindical dos jornalistas paulistas 
teve três momentos marcantes: em 1961, quando uma 
greve conquistou o primeiro piso salarial da categoria 
– a ABI estava, digamos assim, por trás de tudo isso, 
por trás no bom sentido; em 1975, quando a morte do 
jornalista Vladimir Herzog, pela ditadura militar, pro-
vocou a indignação geral e diversas manifestações 
aconteceram pelo País inteiro; e em 1979, ano mar-
cado por outra greve que mobilizou grande parte da 
categoria por todo o Brasil.

Durante a década de 70, a ditadura militar e o AI-5 
impuseram estratégias de sobrevivência das publica-
ções. Surgiram os pasquins e o jornalismo alternativo. 
Com o apoio de Barbosa Lima Sobrinho, Presidente 
da Associação Brasileira de Imprensa; de Audálio Dan-
tas, do Sindicato dos Jornalistas de São Paulo; além 
do empresário nacionalista Fernando Gasparian e do 
jornalista Raimundo Pereira, os progressistas Lysâneas 
Maciel, Marcos Freire e Alencar Furtado, entre outros 
Parlamentares e empresários e personalidades da vida 
política, democráticos e teimosos, vararam o País de 
Norte a Sul em busca de adeptos e de recursos para 
viabilizar o jornal Opinião, que depois se chamaria 
Movimento e viria a se tornar um símbolo da imprensa 
alternativa brasileira, na fase mais dura de resistência 
política ao regime militar.

Foi graças a esse empenho sem limites que 
muitos profissionais da Imprensa foram libertados da 
opressão, livrando-se de constrangedores inquéritos 
policiais, e, não raro, puderam vencer o terrível castigo 
do exílio e retornar ao País. É fato marcante para a vida 
política nacional o surgimento de um jornal alternativo 
que teve na ABI o seu alicerce, porque deu voz, deu 
bandeira ao movimento social e denunciou as perse-
guições pelo Brasil afora, com grande respeitabilidade 
nas suas opiniões, nos seus editoriais, nos seus arti-
gos. E isso facilitou, querendo ou não, o renascimento 
da vida democrática brasileira.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao recapitu-
lar a esplêndida trajetória da ABI, não podemos deixar 
de reverenciar a memória de Alexandre José Barbosa 
Lima Sobrinho, um nome, meu caro Maurício Azêdo, 

que sempre vem à lembrança de todos quando se fala 
de imprensa, de liberdade e de amor ao Brasil. Em seus 
mais de cem anos de vida, esse advogado, jornalista, 
ensaísta, historiador, professor, ex-governador, políti-
co que Pernambuco ofereceu ao Brasil não fez outra 
coisa senão dar lições cotidianas de coerência de prin-
cípios, de integridade pessoal e de devoção absoluta 
às causas populares e nacionalistas.

Barbosa Lima Sobrinho confunde-se com as lutas 
mais gloriosas, ainda que difíceis e desgastantes, em-
preendidas pelo Brasil ao longo do século XX. À frente 
de cargos públicos, como o de Deputado Federal por 
Pernambuco, de Presidente do Instituto do Açúcar e do 
Álcool, de Governador de Estado ou de Procurador da 
Prefeitura do Distrito Federal, pautou-se pela seriedade 
e pelo incontrastável predomínio do viés social que ele 
impunha à sua ação política e administrativa.

Do princípio ao fim de sua fértil e longa carreira, 
seus textos expressavam o eterno compromisso pelos 
ideais nacionalistas e a convicção de que sua profissão 
deveria ser vista como meio para levar à população bra-
sileira a verdadeira conscientização política. Foi esse 
espírito que embalou permanentemente o ofício que 
Barbosa Lima Sobrinho tão bem soube honrar e dig-
nificar. Acima de tudo, porém, Barbosa Lima Sobrinho 
inscreve-se na galeria dos grandes vultos da história do 
Brasil por seu trabalho como jornalista, entrelaçando 
sua vida profissional com a trajetória da Associação 
Brasileira de Imprensa.

Na juventude de seus 29 anos de idade, em 1926, 
Barbosa Lima assumiu, pela primeira vez, a Presidência 
da entidade. Encerrou seu ciclo na Presidência da ABI, 
mas, no momento em que a Nação mais precisava da 
sua firme e ilustre presença na luta contra o autorita-
rismo, foi alçado novamente à categoria de Presidente, 
sendo sucessivamente reeleito desde 1978.

Alguns anos antes, em 1973, emprestara seu 
nome, na condição de companheiro de chapa, à extra-
ordinária “anticandidatura” do Dr. Ulysses à Presidên-
cia da República. Daquele gesto heróico, renasceu a 
oposição ao regime militar, preparando-se o caminho 
que levaria o País ao reencontro com a normalidade 
democrática. Por fim, vamos encontrá-lo à frente do 
movimento que redundou no inédito impeachment 
presidencial, em 1992.

Outra iniciativa que levou a marca de Barbosa 
Lima Sobrinho foi a fundação, em 1990, do Movimento 
em Defesa da Economia Nacional, o Modecon. Atu-
almente presidido pela médica Maria Augusta Tibiriçá 
Miranda, o Modecon se reúne na sede da ABI e tem 
pautado sua atuação nos grandes movimentos pela 
soberania nacional e lutando contra as reformas que 
considera lesivas aos interesses do País, principalmente 
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no que diz respeito ao petróleo, manifestando-se contra 
políticas entreguistas e prejudiciais ao setor.

Aproveito para estender esta homenagem a todos 
aqueles que, a exemplo de Barbosa Lima Sobrinho e de 
Gustavo Lacerda, honraram o Brasil, ocupando a pre-
sidência da Associação Brasileira de Imprensa nestes 
anos de busca pela liberdade de expressão: Francisco 
Souto, Dunshee de Abranches, Belisário de Souza, Raul 
Pederneiras, João Guedes de Melo, Gabriel Loureiro 
Bernardes, Manuel Paulo Filho, Alfredo Neves, Her-
bert Moses, Celso Kelly, Elmano Cruz, Danton Jobim, 
Adonias Filho, Líbero Osvaldo de Miranda, Prudente 
de Moraes Neto, Fernando Segismundo. E queremos 
cumprimentar, de forma ainda mais honrosa, a dire-
ção da ABI, na pessoa de Maurício Azêdo, nosso atual 
Presidente, cujo mandato segue até 2010.

Além de reunir profissionais da imprensa, a ABI 
contou, ao longo de sua história, com ilustres associa-
dos, que compartilharam com ela os ideais mais eleva-
dos, voltados ao desenvolvimento e à redemocratização 
do País, como o maestro Villa-Lobos, autor do Hino da 
ABI, e Oscar Niemeyer, sócio desde 1953 e conselheiro 
da antiga administração durante muitos anos.

Sr. Presidente, senhoras e senhores, espero ter 
registrado, em meu nome e no de milhões de brasilei-
ros, o reconhecimento ao trabalho de cem anos reali-
zado pela Associação Brasileira de Imprensa. Reafir-
mo minha convicção de que a plenitude democrática 
somente ocorre quando uma imprensa livre, mas res-
ponsável, pode atuar.

A luta pela democratização da mídia e em defesa 
da cultura nacional é hoje uma bandeira estratégica, 
que exige a mobilização da sociedade. O meu Par-
tido, o Partido Comunista do Brasil, tem participado 
ativamente dessa luta. Perseguido e censurado por 
regimes ditatoriais, sempre defendeu a ampla liber-
dade de expressão, mas nunca confundiu a liberdade 
de imprensa com a liberdade dos monopólios. Porque 
há monopólios na mídia que querem formar a opinião 
do povo e dizer que a opinião do povo é a partir das 
suas idéias, do seu ideário, e não da vontade, da ne-
cessidade da Nação brasileira.

E é justamente agora, quando esse debate ga-
nha nova força na sociedade, que se deve mobilizar 
amplos setores políticos e sociais. Nesse ponto, não 
tenho dúvidas de que a ABI possui um papel decisivo 
e que já começou a jogar nesse processo, resgatando 
sua história e atuando com firmeza em prol de uma 
imprensa que efetivamente cumpra seu objetivo de in-
formar a população e, sobretudo, de defender o nosso 
País. Uma imprensa livre é, ao mesmo tempo, requisito 
e conseqüência da consolidação de uma sociedade 
democrática. Disso não podemos abrir mão. Porém, a 

questão que se levanta no horizonte desse debate é 
que a imprensa, por estar a serviço da sociedade... 

E é bom que se diga que parte significativa da 
imprensa de hoje, diferentemente da imprensa do iní-
cio do século XX, final do século XIX, usa concessões 
públicas. Os canais de rádio e televisão pertencem à 
União, pertencem ao povo, pertencem ao Estado brasi-
leiro. Não podem ser usados para atacar os interesses 
populares, muito menos da Nação brasileira.

Portanto, essa imprensa, por estar a serviço da 
sociedade, deve servir aos objetivos desta e não pairar 
acima dela, alheia até mesmo aos seus pressupostos 
constitucionais como a dignidade da pessoa humana, 
o devido processo legal, a proteção da honra e da vida 
privada de todos.

Além do resgate dessa função precípua da im-
prensa, há outras batalhas importantes para a socieda-
de brasileira, que só terá a ganhar recebendo o apoio 
e o engajamento da ABI, como o combate à política 
de juros altos. Os mais altos do mundo são os juros 
adotados no Brasil. É bom a gente ter a idéia de que, 
quando os juros começaram a cair, o povo começou a 
ter mais acesso aos alimentos, o povo começou a ter 
mais acesso aos empregos. A vida do povo melhorou, 
e o PIB cresceu. O PIB cresceu 5,2% por isso, porque 
se atualizou a política de juros, fazendo-os descender, 
fazendo-os diminuir. Mas o Brasil subiu os juros de novo. 
O mundo inteiro está baixando os juros, mas o Brasil 
resolveu subir os juros. Esse fato merece uma grande 
batalha e um engajamento forte da ABI. E também a 
batalha da busca pelo pleno emprego e pela redução 
da jornada de trabalho e de tantas outras desigualda-
des que ainda existem no País.

Ao encerrar minhas palavras, expresso a grati-
dão, minha e do meu Partido, o PCdoB, e tenho cer-
teza de que da maioria dos Senadores, à Associação 
Brasileira de Imprensa. Renovamos nossa confiança 
no trabalho dessa Entidade e desde já nos colocamos 
totalmente à disposição. O nosso mandato de Senador 
da República é um mandato que pertence também à 
Associação Brasileira de Imprensa. Que ela prossiga 
empreendendo o mesmo esforço que outrora resultou 
na conquista e na consolidação da democracia, des-
ta vez rumo à crescente ampliação da cidadania e da 
justiça social, ou seja, conquistar o desenvolvimento 
econômico para garantir cidadania e justiça para o 
nosso povo.

Era o que tinha a dizer.
Um grande abraço, Maurício, a você e a todos 

que fazem a Associação Brasileira de Imprensa. (Pal-
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço ao Senador Inácio Arruda.
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Tenho a honra de conceder a palavra ao Sena-
dor Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Meu que-
rido Presidente Garibaldi, que tem honrado esta Casa, 
buscando recolocá-la no seu devido lugar; meu querido 
Senador Inácio Arruda, autor desta homenagem; gran-
de brasileiro Maurício Azêdo, Presidente da Associa-
ção Brasileira de Imprensa; Sr. Fernando Tolentino de 
Sousa Vieira, Diretor-Geral da Imprensa Nacional; Srª 
Julieta Cavalcanti de Albuquerque, Subprocuradora da 
República; Sr. Joaquim Campelo Marques, jornalista, 
editor e Vice-Presidente do Conselho Editorial do Se-
nado; senhoras e senhores; estamos, hoje, reunidos 
nesta sessão especial. O Congresso, a Câmara e o Se-
nado realizam muitas sessões especiais, importantes, 
mas esta é uma sessão ultra-especial, daquelas que 
marcam a história desta Casa, Sr. Presidente, porque 
estamos aqui, neste momento, fazendo história.

Estamos aqui homenageando uma entidade que 
escreveu seu nome na história brasileira em letras mai-
úsculas: a Associação Brasileira de Imprensa. Em todos 
os momentos importantes da vida pública brasileira, 
da história deste País, nos últimos cem anos, a Asso-
ciação Brasileira de Imprensa atuou de forma decisiva 
e corajosa. Com a sua postura ética, as ações, muitas 
vezes, próximas do heroísmo, sofrendo perseguições 
e até mesmo sendo alvo de atentados, atentados ter-
roristas, a ABI merece a admiração do povo brasileiro 
e se impôs ao respeito de todos os poderosos.

Hoje, homenageamos uma instituição histórica da 
imprensa brasileira e, no dia 3 de junho próximo, em 
nova sessão especial do Senado, vamos comemorar 
os 200 anos da fundação do primeiro jornal brasileiro 
e o Dia da Imprensa. Na ocasião, será homenagea-
do o Patrono da Imprensa, Hipólito José da Costa, o 
primeiro jornalista brasileiro. Em 1º de junho de 1808, 
em Londres, onde estava exilado, fugindo da Inquisi-
ção portuguesa, fundou o Correio Braziliense. Foi 
o nosso primeiro jornal, com distribuição mensal no 
Brasil e em Portugal. Pioneiro na profissão, Hipólito 
foi também o primeiro jornalista perseguido por suas 
opiniões, críticas e idéias.

Meus irmãos, a imprensa e os jornalistas brasilei-
ros conhecem então, desde sua origem, a intolerância 
dos governos autoritários.

A imprensa livre não foi uma dádiva, mas uma 
conquista dos povos que anseiam por liberdade.

O jornada da ABI começou em 7 de abril de 1908, 
no Rio de Janeiro, quando foi criada pelo repórter cata-
rinense Gustavo de Lacerda. A entidade, a princípio, foi 
pensada nos moldes de um sindicato, com a finalidade 
de defender interesses específicos da categoria nas 

relações de trabalho. Durante sua trajetória, porém, 
a ABI ganhou uma estatura diferente, ultrapassou as 
fronteiras da atuação meramente corporativa, chegando 
aos dias de hoje como uma instituição que participou 
de forma destacada da história política brasileira, de-
fendendo as bandeiras da liberdade de imprensa, os 
direitos humanos e a democracia

Foi na sede da ABI, por exemplo, que nasceu a 
emocionante e memorável campanha nacionalista “O 
petróleo é nosso”, movimento que culminou com a con-
fecção da lei que criou a Petrobras, a grande empresa 
brasileira e uma das grandes do mundo, emblema de 
nossa soberania.

A instituição também abrigou, em tempos mais 
recentes, manifestações nacionalistas contrárias à pri-
vatização do patrimônio público. A ABI atuou sempre 
com equilíbrio e de forma democrática em cenário de 
disputas políticas e ideológicas acirradas. Foi assim 
na campanha pelo monopólio do petróleo, quando o 
mundo atravessava uma era de extrema polarização 
e antagonismo. O Brasil também sofreu influência do 
espírito de intolerância vigente no quadro da Guerra 
Fria, o conflito permanente não declarado que suce-
deu à Segunda Guerra Mundial e colocava em cam-
pos opostos os Estados Unidos e a União Soviética, 
envolvendo as nações de suas respectivas áreas de 
influência. Duas lideranças mundiais representativas 
dessa época estiveram na ABI, que democraticamente, 
abriu as portas para Fidel Castro e Robert Kennedy. 

A intolerância contra a diversidade de opiniões 
e ao papel crítico e fiscalizador da imprensa, na re-
alidade, foi uma constante na maior parte da nossa 
história. A instauração da República, em 1889, veio 
acompanhada de fortes restrições à liberdade de im-
prensa. Jornais foram depredados, jornalistas e tipó-
grafos, perseguidos e, alguns, até assassinados. Uma 
história que ainda vai-se desfazer.

Eu cada vez tenho mais carinho e respeito pela 
figura de Dom Pedro II e cada vez tenho mais restri-
ções às fórmulas com que a República, com um golpe 
de estado, foi implantada. Sofreram os jornais, apedre-
jados. Jornalistas e tipógrafos, perseguidos e alguns 
até assassinados. Nada parecido com os ventos de 
liberdade de opinião que a introdução do sistema re-
publicano de governo gerou em outros países.

Hipólito José da Costa confessou em seu livro 
Diário de Minha Viagem para Filadélfia (1789-1799) 
sua admiração pela liberdade de imprensa que encon-
trou lá nos Estados Unidos, país que conheceu quando 
a ex-colônia ainda dava seus primeiros passos como 
uma nação independente.

Temos hoje – tenho repetido muito aqui, meu 
bravo Presidente da ABI – que o Brasil vive uma hora 
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de falta de referências da sua vida republicana. Pois 
é aí que o papel da ABI na história brasileira deve 
ser compreendido e analisado inclusive nas escolas, 
para que as futuras gerações tenham referência nas 
quais possam inspirar-se para a condução dos desti-
nos deste País.

A educação deficiente de nosso povo é um pro-
blema grave, com profundas conseqüências para o 
desenvolvimento do Brasil e sua posição no cenário 
mundial no momento atual e nos próximos séculos. 

Sim, essa falta de referência é importante. E a 
ABI tem um papel histórico. Entendo que a imprensa 
tem um importante papel a cumprir na educação do 
povo brasileiro, principalmente a televisão e o rádio. 
Aqui abro um parêntese para citar Roquette Pinto, pio-
neiro no uso do rádio na educação. Considerava ele, 
com propriedade, que “o rádio era o jornal de quem 
não sabia ler; o mestre de quem não pode ir à esco-
la; e o divertimento gratuito do pobre”. Hoje, podemos 
estender para a televisão esse pensamento. O rádio 
e a televisão constituem, juntamente com o jornal, 
veículos fundamentais para a educação e a cultura 
de um povo. Ainda mais num país com a imensidão 
territorial do Brasil. 

A televisão, comprometida com a sociedade e 
o País, devia reservar bom espaço, em horários ade-
quados, para estimular e participar da gigantesca obra 
que é a educação. Há muitos projetos nesta Casa nes-
se sentido. No entanto, é difícil que sejam cumpridos. 

Tem a televisão a responsabilidade de preservar 
e difundir a cultura regional, cujos elementos, em sua 
riqueza e diversidade, formam a alma de uma nação. 

Também nesse aspecto, foi importante o papel 
histórico da Associação Brasileira de Imprensa, que 
funcionou desde muito cedo como pólo aglutinador da 
cultura nacional. Em sua sede, reuniam-se para deba-
tes e manifestações grandes nomes representativos 
da cultura nacional. Alguns deles: da música, o grande 
maestro Villa-Lobos; do teatro, a encantadora figura de 
Tônia Carrero; da literatura, escritores como Graciliano 
Ramos e Rubem Braga; sem falar no cinema, pois o 
primeiro cine-clube do Brasil projetava suas seleções 
de filmes exatamente na sede da ABI. 

A luta pela anistia a presos e exilados políticos; 
o fim da censura prévia, que mantinha o povo na ig-
norância dos fatos relevantes para a sociedade; e a 
campanha pelas Diretas Já, a luta pelo voto direto, a 
convocação de uma Assembléia Nacional Constituinte, 
marco fundamental da Nova República – essas foram 
as bandeiras que unificaram a oposição, fortaleceram, 
junto com a ABI, a luta popular e acabaram por derru-
bar a ditadura. Esse movimento, que se constituiu no 
eixo da resistência democrática, teve a participação 

sagrada e sacrossanta, ativa e permanente da Asso-
ciação Brasileira de Imprensa, que, em conseqüência, 
sofreu muito pela sua corajosa posição.

Em 1976, uma onda de atentados terroristas 
atinge instituições democráticas: jornais, editoras e 
opositores do regime, vitimando jornalistas, políticos e 
religiosos. Entre eles, o jornalista Vladimir Herzog e o 
operário Manoel Fiel Filho, torturados e assassinados 
nos porões da ditadura.

Um dos alvos foi a ABI. Um atentado a bomba 
destruiu o sétimo andar do seu edifício-sede, no centro 
do Rio de Janeiro, onde funcionava a administração 
e se reunia o Conselho da entidade. Os executores e 
mentores da empreitada ainda permanecem desco-
nhecidos, mas a investida foi considerada uma repre-
sália pelo fato de a ABI ter realizado em seu auditório 
um ato cívico-ecumênico em memória da história do 
jornalista Vladimir Herzog. 

Eram tempos de luta, tempos difíceis que, no en-
tanto, também ofereciam exemplos de extrema coragem 
cívica e destemor. Realmente, era preciso coragem 
pessoal, idealismo e sólida convicção democrática para 
se opor ao regime que, enquanto perseguia opositores, 
por outro lado também tratava de cooptar consciências, 
tendo benesses como moeda principal. 

Apesar da truculência, o regime não dispunha 
de força suficiente para simplesmente impedir total-
mente a manifestação da oposição. Pressionado pela 
forte resistência democrática, o governo autoritário 
foi obrigado a permitir a existência de uma oposição 
organizada. 

Assim, admitiu o funcionamento de dois partidos, 
a Aliança Renovadora Nacional (Arena), que abrigava 
os beneficiados pelo regime, e o Movimento Democrá-
tico Brasileiro (MDB), que reunia as oposições. 

A história da resistência, a consolidação das 
oposições, o voto em branco, a luta armada, a pro-
posta de extinção, a Carta de Porto Alegre, a vitória 
nas urnas do Colégio Eleitoral, a consolidação da de-
mocracia: bandeira do povo, bandeira das oposições, 
bandeira da ABI.

Senhoras e senhores, até aqui eu falei da insti-
tuição, mas devo reverenciar homens que a dirigiram, 
entre os quais pessoas como o grande jornalista Bar-
bosa Lima Sobrinho, que esteve à frente da instituição 
como presidente em duas ocasiões, mas pertenceu 
aos seus quadros de dirigente durante muito tempo e 
deixou sua marca para a história brasileira.

O jornalista Barbosa Lima Sobrinho assume a 
presidência da ABI em 1926, ainda antes de comple-
tar 30 anos. Voltou duas vezes ao cargo, de 1930 a 
1931, quando fortaleceu a ABI com a fusão com ou-
tras entidades; e de 1978 a 2000, quando, já octoge-
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nário, estava consagrado como jornalista e escritor, 
com mais de 70 livros, além de político competente 
e habilidoso (foi Governador de Pernambuco, entre 
outros cargos). Poderia recolher-se ao convívio dos 
seus livros e levar uma aposentadoria tranqüila, mas 
não se acomodou, permaneceu à frente da entidade, 
resistindo ao arbítrio e à violência de uma ditadura que 
parecia não ter fim. 

Barbosa Lima Sobrinho foi o primeiro brasileiro 
a assinar o inédito pedido de impeachment constitu-
cional de um Presidente da República. Pela primeira 
vez na história mundial, um governante é afastado do 
poder por meio de um processo absolutamente demo-
crático conduzido pelo Congresso.

Foi Barbosa Lima Sobrinho quem melhor en-
carnou e traduziu o espírito democrático e lutador da 
ABI, ao lado de personalidades como Herbert Moses, 
o presidente que consolidou materialmente a entidade 
e construiu seu edifício-sede, marco na arquitetura mo-
derna brasileira; o Senador Danton Jobim, que tentou 
evitar a criação da famigerada Lei de Imprensa, ainda 
vigente; Prudente de Moraes, neto, jornalista e poeta, 
que com sua coragem e determinação não hesitou em 
comparecer a quartéis para defender jornalistas presos 
e processados. Foi na sua gestão que a ABI realizou o 
ato cívico em memória a Vladimir Herzog. Prudente de 
Moraes viajou a São Paulo para hipotecar solidarieda-
de ao Sindicato dos Jornalistas, presidido por Audálio 
Dantas, outra figura destacada na luta democrática, 
atual vice-presidente da ABI.

Em sua existência, a ABI teve vinte presidentes, 
homens que, dentro de suas limitações, estilo e con-
vicções, mantiveram a instituição atuante durante todo 
esse centenário. Alguns chegaram a assumir posições 
temerárias, com risco da própria vida, para defender a 
entidade. É o caso do maranhense João Dunshee de 
Abranches, seguidor de Gustavo de Lacerda, terceiro 
dirigente da ABI. Diante de ameaças de depredação do 
prédio por seguidores de Hermes da Fonseca, Presi-
dente da recém-proclamada República, Dunshee não 
hesitou em permanecer em vigília por dias seguidos, de 
arma na mão, num gesto heróico e surpreendente.

Atualmente, a instituição é dirigida pelo jornalista 
Maurício Azêdo, que é o grande responsável pelo pro-
cesso de revitalização que vive a entidade. Foi editor 
do Boletim da ABI, nos temerosos anos 70, quando 
transformou o veículo num órgão de denúncia dos 
desmandos da ditadura. 

Ao Maurício, seus companheiros de diretoria, fun-
cionários e tantos outros que gostaria de citar, rendo 
minhas homenagens sinceras e profunda admiração.

Essa é a Associação Brasileira de Imprensa, ins-
tituição que completa cem anos e permanece aberta, 

modernizando-se, do ponto de vista tecnológico, com 
uma página na Internet e com o Cine ABI em pleno 
funcionamento e um serviço de assistência médica 
invejável.

Um problema, entretanto, preocupa a ABI e a 
nós todos. A entidade teve cassado, pelo Governo, o 
seu registro de entidade beneficente de assistência 
social, obtido há décadas. Esse ato, obtido em 1917, 
um excesso de zelo do atual Governo, gerou uma dí-
vida impagável. 

O mesmo Governo que já repassou – sem lici-
tação pública – R$12,6 bilhões às organizações não-
governamentais, está cobrando da ABI uma dívida de 
cerca de R$3 milhões.

Fica aqui o meu apelo ao Governo, ao Presidente 
Lula, para que seja devolvido o registro da ABI, de for-
ma a garantir a permanência dessa instituição – esta, 
sim, não-governamental –, que tantos benefícios trouxe 
à democracia no País. 

Aqui no Senado já tramita projeto de lei que isenta 
não só a ABI, mas também a Academia Brasileira de 
Letras e o Instituto Histórico e Geográfico do pagamen-
to desse tributo. Ao mesmo tempo, essa proposta, de 
autoria do Senador José Sarney, cancela os débitos 
fiscais e previdenciários dessas instituições. 

A ABI, de fato, nunca se afastou dos princípios 
definidos em seu primeiro estatuto, redigido em 1908, 
mas sempre atual. A instituição nasceu para defender 
os jornalistas e “zelar pelo patrimônio material e espi-
ritual da pátria”.

Atendendo ao imperativo da defesa do patrimô-
nio material da Pátria, a ABI defendeu o monopólio do 
petróleo e das riquezas nacionais, protestando con-
tra a privatização do patrimônio público e repudiando 
a entrega de empresas como a Vale do Rio Doce, a 
segunda maior mineradora do mundo, vendida prati-
camente de graça.

Quanto ao segundo mandamento, o educador 
e escritor Fernando Segismundo, recente presidente 
da instituição, definiu o que deve ser entendido “como 
patrimônio espiritual da pátria”, sempre defendido pela 
ABI: “É o civismo, é a cidadania”. 

Sim, é o civismo, é a cidadania! Assim, diz tudo. 
Assim é a ABI.

Por isso, neste momento em que o Congresso 
vive uma hora tão difícil, quando nos interrogamos so-
bre o que fazer e como fazer, estamos aqui, meu bravo 
Presidente, para agradecer à ABI, que, nas horas mais 
dramáticas, esteve conosco. Foi o presidente da ABI e 
o presidente da OAB que assinaram o requerimento e 
que vieram a esta Casa nos apontar o caminho.

Agradecemos a V. Exª, agradecemos à Asso-
ciação Brasileira de Imprensa e voltamos a dizer que, 
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numa hora em que o Brasil vive sem referências, numa 
hora em que o Brasil fica a se perguntar realmente o 
que é, o que somos e o que queremos, prestamos 
uma homenagem cívica às nossas referências mais 
queridas, mais puras e mais proféticas: a Associação 
Brasileira de Imprensa, orgulho do Brasil, orgulho do 
nosso povo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço ao Senador Pedro Simon e concedo 
a palavra à Senadora Marisa Serrano.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Sr. Presidente Garibaldi Alves; Senador 
Inácio Arruda, companheiro de lutas nesta Casa; Sr. 
Maurício Azêdo, Presidente da Associação Brasileira 
de Imprensa; Sr. Fernando Tolentino de Sousa Vieira, 
Diretor-Geral da Imprensa Nacional; Srª Julieta Ca-
valcanti de Albuquerque, Sub-Procuradora-Geral da 
República, é com alegria que os recebemos aqui e a 
todos os presentes.

Falar dos cem anos da ABI é falar da história 
de uma Associação Brasileira de Imprensa que está 
intrinsecamente vinculada à construção do processo 
democrático brasileiro.

Criada em 7 de abril de 1908 por Gustavo Lacer-
da com o objetivo de assegurar à classe jornalística os 
direitos assistenciais, a ABI tornou-se, ao longo dos 
anos, um dos centros mais poderosos de ação polí-
tica pluripartidária do Brasil, defendendo a liberdade 
de expressão e os direitos civis. Esse é um exemplo 
para o País, um exemplo para as gerações de hoje e, 
principalmente, para as gerações que hão de vir. 

Devemos ressaltar que Gustavo Lacerda era 
uma figura ímpar. Ele não concordava com a idéia de 
que os jornais fossem empresas capitalistas – lendo 
essa história, achei interessantíssima essa parte. Ele 
não pensava que os jornais tinham que ser capitalis-
tas, dando lucro a seus acionistas e colocando o lu-
cro na frente dos interesses da sociedade. Para ele, 
os jornais deveriam ter uma missão social e funcionar 
como cooperativas de trabalhadores. Isso, no começo 
do século passado.

De certa maneira, Lacerda estava além de seu 
tempo, visto que um dos temas mais atuais do jorna-
lismo continua sendo exatamente este: onde começam 
e terminam os negócios, e onde começa e termina 
a função social da imprensa? Há demarcação entre 
isso? Acredito que os objetivos financeiros podem – 
e devem – caminhar junto com os objetivos maiores 
de ajudar a população brasileira a achar o seu eixo e 
o seu rumo.

Tornou-se clássica, por exemplo, a discussão 
entre os jornalistas sobre a clara divisão entre o Esta-
do e o Clero em determinada época da nossa história 
– e, isso, dentro das redações. Nesse aspecto, a ABI 
sempre foi uma referência fundamental na formação 
das consciências e do senso crítico dos profissionais 
da notícia e da comunicação.

Falar da ABI é também lembrar a lendária figura 
de Alexandre José Barbosa Lima Sobrinho, como tão 
bem se expressou aqui nosso colega e amigo Pedro 
Simon. Foi um homem que viveu 103 anos (nasceu 
em 1897 e faleceu em 2000), que lutava por ideais 
nacionalistas e via, na profissão de jornalista, um ins-
trumento para levar a população brasileira à conscien-
tização política e social.

Em 1926, aos 29 anos de idade, quase 30, como 
disse Pedro Simon, assumiu pela primeira vez a Pre-
sidência da ABI. Durante seu quarto mandato, em 
1992 – a juventude acompanhou muito bem isso –, foi 
o responsável direto pelo pedido da abertura do im-
peachment de Fernando Collor de Mello e o primeiro 
orador inscrito para defender o processo.

A homenagem que o Senado faz nesta data 
para a ABI deve ser também uma celebração sobre o 
significado do fortalecimento das instituições no País. 
Aqui quero fazer um parêntese para dizer que isso é 
atualíssimo e muito importante.

Estamos precisando, Dr. Azêdo, da ABI novamen-
te, para dar um rumo e nos ajudar a dar esse rumo à 
sociedade brasileira. Esta Casa, o Congresso Nacio-
nal, precisa, e muito, de ser também, junto com a ABI 
e com outras instituições sérias deste País, a paladina 
não só da moralidade e da decência, mas também da 
ética. E dizer ao povo brasileiro que regimes como a 
democracia – que pregamos tanto e pela qual a ABI 
lutou tanto – devem ser, sim, sempre o nosso farol. 
Farol não só dos homens e mulheres com a idade um 
pouco mais avançada, como alguns de nós. E temos 
de dizer aos jovens brasileiros, aos jovens que nem 
sempre têm os parâmetros que gostaríamos que tives-
sem, que esta é uma Casa da verdade – tem de ser 
a Casa da verdade –, que esta tem que ser sempre a 
Casa da resistência.

Concordo com Pedro Simon que o Presidente 
Garibaldi Alves tem dado a todos nós um exemplo de 
que os homens e mulheres que estão aqui trabalhan-
do em nome do povo brasileiro têm sempre de estar 
em sintonia aberta com esse mesmo povo, para po-
der defendê-lo sempre, para poder defender as nos-
sas instituições, para dizer que nós temos os Pode-
res constituídos neste País; que nós temos um Poder 
Executivo que tem de ser, sim, altivo e independente, 
dentro das suas prerrogativas, que tem de olhar o povo 
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brasileiro e esta Nação com o olhar de quem está ali 
pronto a trabalhar para que o Brasil seja sempre uma 
Nação forte, uma Nação que seja vista por outras 
nações como uma parceira, uma companheira, mas 
com sua altivez de Nação independente; que tem de 
ter um Poder Judiciário, como ontem nós vimos – e o 
Presidente Garibaldi externou essa idéia muito bem –, 
altivo, independente também, mas que saiba delimitar 
sempre o seu espaço e que apóie os outros parceiros, 
os outros dois Poderes, naquilo que nós temos de mais 
sagrado, que é a nossa independência.

Que esta Casa saiba fazer aquele que é o seu 
papel, que é garantir a liberdade das instituições e 
fazer as leis que devam ser exercidas neste País por 
todos os brasileiros; que esta Casa saiba respeitar e 
delimitar também os seus espaços, que o Executivo 
e o Judiciário tenham aqui um parceiro, mas parceria, 
companheirismo, e, principalmente, a junção de aspec-
tos importantes na formação desse tripé que segura 
a democracia com a nossa liberdade de trabalho, que 
nem sempre nós temos.

Portanto, quero dizer que, neste momento, a 
defesa da democracia, das liberdades e do Estado 
de direito merece sempre estar num lugar de desta-
que em nossas mentes e corações, e a força de uma 
instituição como a ABI deve ser exemplo para todos 
neste País.

Devemos registrar nesta oportunidade que ho-
menagear a ABI é oferecer um tributo à memória de 
homens e mulheres de bem neste País, de todas as 
classes sociais.

Cada vez mais, quando nos deparamos com in-
justiças sociais, com tentativas de calar a imprensa, 
com a luta que muitos fazem contra a transparência e 
pela permanência do obscurantismo em muitas esfe-
ras da vida nacional, convencemo-nos da importância 
de entidades como a ABI, colocando-nos ao seu lado 
na luta pelas verdadeiras transformações na vida so-
cial do País.

Hoje, a imprensa brasileira é fundamental. É in-
formativa e é investigativa. Eu sei o quanto ela é in-
vestigativa, porque tenho convivido com ela, neste um 
ano que tenho nesta Casa, em vários assuntos em que 
está denunciando, levando a todo o povo brasileiro a 
verdade como ela é. Ela é fundamental, também, para 
que o povo brasileiro tenha conhecimento dos fatos, 
raciocine com os editoriais e as críticas, e tenha con-
dições de conhecer as idéias e as propostas antagô-
nicas também.

A imprensa tem ajudado muito a formar e a forjar 
a nossa cidadania, calcada, como eu disse, no amor à 
democracia, à liberdade, aos valores morais e éticos 
da nossa sociedade.

Eu quero terminar minha fala, dizendo que fiz 
questão de vir aqui esta manhã não só para dizer que 
falar de cem anos da ABI não é falar de uma institui-
ção qualquer, mas de uma instituição benemérita, uma 
instituição social digna, uma instituição de grandes 
profissionais, grandes homens e mulheres; mas princi-
palmente vim aqui para dizer que o povo brasileiro tem 
muito a caminhar junto com instituições desse tipo.

E a ABI tem a obrigação, o dever de continuar 
como sempre foi nos seus cem anos de história: um 
farol. Um farol que o povo brasileiro tem de ter sempre 
aceso. Um farol de dignidade. Um farol da verdade. 
Um farol de luta – de que estamos precisando muito. 
Acho que nunca, nesses últimos anos, o Brasil preci-
sou tanto desse farol.

Tenho certeza de que a ABI vai estar junto com 
a nossa Casa e com todas aquelas instituições sérias 
deste País, lutando para que o povo brasileiro saiba 
que este é um grande País e que vale a pena lutar para 
que o Brasil seja grande, não só no tamanho, não só 
nas suas riquezas, mas grande também na sua po-
pulação de homens e mulheres que comunguem de 
grandes ideais. E tenho certeza de que a ABI vai ser 
sempre essa nossa luz. 

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Antes de dar a palavra ao próximo orador ins-
crito, quero dizer que já pedi aqui as minhas desculpas 
ao Presidente da Associação Brasileira de Imprensa, 
porque terei de viajar agora para a minha cidade, para 
o meu Estado, o Rio Grande do Norte, e vou ter a honra 
inclusive de passar a Presidência para o autor do re-
querimento, o Senador Inácio Arruda. Antes ainda de 
fazer isso, saúdo o nosso Maurício Azêdo, Presidente 
da ABI; o Sr. Fernando Tolentino de Sousa, Diretor-
Geral da Imprensa Nacional, que, por sinal, me deu 
a boa notícia de que, no dia 13 de maio, a Imprensa 
Nacional vai comemorar os seus 200 anos; a Srª Julie-
ta Cavalcanti de Albuquerque, Subprocuradora-Geral 
da República; o Professor Joaquim Campelo Marques, 
Vice-Presidente do Conselho Editorial do Senado Fe-
deral; e todas as Srªs e Srs. Senadores. Quero dizer 
também, depois que tantos oradores já se manifesta-
ram a respeito do papel da ABI, da minha admiração, 
do meu orgulho, do meu apreço por essa que é uma 
das mais influentes, admiradas e respeitadas institui-
ções nacionais.

É grande, meu caro Mauricio Azêdo, atual Pre-
sidente da ABI, a gratidão de todos os brasileiros por 
essa luta empreendida ao longo de cem anos, luta, 
sobretudo, pela supremacia dos valores democráticos 
e, como disseram os oradores – a Senadora Marisa 
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Serrano acaba de dizer isso bem –, consolidação da 
cidadania entre nós.

Assim, ao sintetizar o espírito federativo que 
sedimenta a Pátria brasileira, esta Casa não poderia 
ausentar-se das comemorações deste centenário. E 
o faz com justo orgulho – como já falaram tantos ora-
dores.

Pouco, muito pouco – e eu queria fazer esta re-
flexão – aproxima o Brasil de 2008 daquele início do 
século XX, quando nasce a Associação Brasileira de 
Imprensa. Éramos um País acanhado, de rarefeita po-
pulação e com enormes vazios no seu extenso terri-
tório. Éramos, sobretudo, uma Nação provinciana, em 
que a marca da exclusão social, política e econômica 
manifestava-se com um componente muito mais forte 
do que o de hoje, diante de um Estado elitista e pro-
fundamente oligárquico.

Graças a Deus, mudamos muito.
Ao ser fundada a ABI, no já distante 7 de abril de 

1908, sob a liderança desse catarinense, desse bra-
sileiro, desse grande brasileiro Gustavo de Lacerda, 
caracterizava-se como uma caixa assistencial, uma 
espécie de ancoradouro a oferecer um mínimo de 
amparo aos que labutavam na área jornalística. Não 
por outra razão, o estatuto da entidade classista pre-
via fundos para pensões, auxílio funeral, abrigo para 
idosos e carteira profissional.

Tempos difíceis aqueles, Dr. Maurício Azêdo! 
Numa época em que legislação trabalhista era sonho 
de visionários, em que a “questão social” era tratada 
como “caso de polícia”, era constrangedora a situa-
ção dos homens de imprensa. Aos salários de fome, 
juntava-se a instabilidade no emprego, sem falar nas 
jornadas de trabalho desumanas, nos desmandos e 
abusos de alguns patrões.

Do pioneiro Gustavo Lacerda a Dunshee de 
Abranches; de Herbert Moses e sua gestão de trinta 
e três anos a Celso Kelly; de Danton Jobim – que viria 
a ser eleito Senador pela Guanabara na primeira fase 
do Regime Militar – a Prudente de Moraes, neto; de 
Barbosa Lima Sobrinho a Maurício Azêdo – lembro as 
páginas memoráveis que escreveu no argumento –, as 
lideranças que passaram pela ABI souberam dignificar 
a instituição e responder aos desafios que lhes foram 
apresentados.

Como já foi dito, sobretudo pelo Pedro Simon, 
trincheira avançada da liberdade, em sintonia perma-
nente com os mais elevados anseios de democracia, 
de justiça e de cidadania, a ABI nunca se curvou ante 
qualquer forma de autoritarismo. Foi assim, sob o Es-
tado Novo de Getúlio Vargas, quando esteve na linha 
de frente contra o totalitarismo nazi-fascista.

Como disse aqui o nosso autor do requerimento, 
Senador Inácio Arruda, a bomba que destruiu parte 
da imponente sede-marco da ABI – aliás, representa-
tiva da moderna arquitetura brasileira – foi, para além 
de insana, o gesto de desespero das forças que não 
admitiam que a Nação voltasse a respirar os ares de 
liberdade. Altaneira, a Instituição não esmoreceu. An-
tes, recobrou o ânimo e colaborou decisivamente para 
o aprofundamento do processo de abertura política.

Ao finalizar, meu caro Maurício Azêdo, permita-
me reproduzir um trecho de artigo recente de Jânio 
de Freitas – ele próprio um daqueles grandes jorna-
listas que a imprensa brasileira tem hoje ‑, em que ele 
foi absolutamente feliz na escolha das palavras e na 
compreensão do significado histórico da Associação 
Brasileira de Imprensa. Escreveu o articulista da Fo-
lha de S. Paulo:

A Associação Brasileira de Imprensa faz 
um século. Não, não faz um século. Faz cem 
anos, ano a ano de luta, ora por sua sobrevi-
vência, na maior parte dos anos pela liberda-
de, pelo Estado de direito, pela democracia. 
Não só os jornalistas têm cem anos de dívida 
com a ABI. Nem são os que mais lhe devem. 
Somos todos em cem anos.

Eu não poderia concluir sem dizer que hoje os jor-
nalistas mantêm essa luta, essa chama acesa, quando 
combatem as chamadas medidas provisórias. Medidas 
provisórias que tanto humilham este Congresso Na-
cional, que tanto fazem dele uma instituição de papel 
caudatário.

Eu não poderia terminar sem prestar esta home-
nagem à ABI, porque sei que representa o escoadouro 
de tudo isso que se escreve hoje em favor de uma Na-
ção mais livre, mais democrática e mais soberana. E o 
que se escreve hoje sobre medidas provisórias, sobre 
vetos que não são votados, sobre o orçamento, que 
muitas vezes é fraudado, sobre tudo o que se escreve 
hoje a respeito do Congresso Nacional, nós devemos 
dizer uma palavra só: muito obrigado!

Muito obrigado, porque temos consciência de 
que, se não fosse a imprensa, a nossa voz daqui não 
sairia; daqui não ganharia os espaços desta Nação e, 
sobretudo, não inundaria os corações dos brasileiros 
que gritam que a democracia não é uma conquista de 
cem anos, que a democracia é uma conquista eterna 
do povo brasileiro.

Por isso, com esta emoção, eu digo a Maurício 
Azêdo: a ABI continua viva nos nossos corações, e V. Sª 
é hoje o símbolo maior. E foi inclusive o nosso Pompeu 
de Souza, de quem me falava o nosso Tolentino, da 
Imprensa Oficial, que enriqueceu este Plenário com a 
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sua contribuição magnífica; Pompeu de Souza que veio 
do Ceará, como Inácio Arruda veio do Ceará. Pompeu 
de Souza, Maurício Azêdo, Barbosa Lima Sobrinho são 
nomes que ficaram e ficarão na história do nosso País 
como os grandes defensores do que temos de mais 
caro, que é a liberdade democrática.

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas!)
A Senadora Serys Slhessarenko será a próxima 

oradora. Depois, o próximo orador desta homenagem 
à ABI será o Senador Mão Santa.

Tenho a honra de passar a Presidência ao ce-
arense Senador Inácio Arruda. Faço votos de que 
seja ele um cearense da qualidade que foi Pompeu 
de Souza.

O Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Senadora Serys Slhessarenko, V. Exª tem a 
palavra.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Obrigada, Sr. Presidente Inácio Arruda. Sr. 
Maurício Azêdo, Presidente da Associação Brasileira 
de Imprensa; Sr. Fernando Tolentino de Sousa Vieira, 
Diretor-Geral da Imprensa Nacional; Srª Julieta Caval-
canti de Albuquerque, Subprocuradora-Geral da Re-
pública, muito nos honra a presença de uma mulher 
nesta Mesa; Srªs e Srs. Senadores aqui presentes, 
minhas senhoras e meus senhores; apesar das inú-
meras comissões em que tive de estar presente hoje 
pela manhã – inclusive, neste momento, afastei-me 
de uma delas – fiz questão de estar aqui, pela im-
portância deste momento destinado a comemorar o 
centenário da fundação da Associação Brasileira de 
Imprensa – ABI.

Em 2008, a categoria jornalística será marcada 
por diversas datas importantes, como os 200 anos de 
imprensa no Brasil, os 70 anos da primeira regulamen-
tação profissional para jornalistas, os 100 anos de fun-
dação da Associação Brasileira de Imprensa – ABI, os 
90 anos do primeiro congresso nacional da categoria 
e os 40 anos de morte de Assis Chateaubriand.

Este mês, especialmente, os 100 anos da ABI 
foram lembrados e há 40 anos morreu um visionário 
que revolucionou o jornalismo brasileiro, Assis Cha-
teaubriand.

Com certeza, essas datas merecem e precisam 
ser lembradas. À ABI, pelos ideais que motivaram sua 
criação, Gustavo Lacerda criou a associação para as-
segurar à classe jornalística os direitos assistenciais e 
tornar um centro poderoso de ação. E hoje, cem anos 

depois, temos a felicidade de constatar que esses ob-
jetivos foram atingidos.

A Associação, nesse longo período de existência, 
não ficou parada no tempo, acompanhando os avan-
ços da sociedade. De lá para cá foram muitos altos e 
baixos. No entanto, a imprensa do Brasil é forte, pos-
sui meios de comunicação e profissionais premiados 
e com grande respaldo no mundo.

O que seria do Brasil sem a imprensa? Graças à 
curiosidade, à competência e ao feeling jornalístico, 
muitos assuntos são abordados e revelados ao público. 
Os jornalistas – senhores e senhoras, V. Sªs sabem 
disso muito melhor do que eu, com certeza, porque 
essa não é a minha área – têm uma função social de 
grande responsabilidade: formar opiniões, esclarecer 
fatos, esmiuçar informações. Mas não posso deixar de 
ressaltar a questão da responsabilidade e penso ser 
este o melhor momento para cobrar isso da imprensa 
brasileira. Não podemos admitir que essa onda denun-
cista que tomou de assalto alguns veículos de imprensa 
continue a avançar.

A imprensa deve informar e não julgar e condenar 
indivíduos ou destacar apenas a agenda negativa. Um 
exemplo – digo sem temor – é o nosso Senado, que 
produz muito; não tenho dúvida disso. Nós produzimos 
muito, Sr. Presidente, produzimos muito. Trabalhamos 
muito, mas só viramos notícia por desvirtuamentos de 
condutas, que, em alguns casos, nem são tão relevan-
tes. Claro que existem aqueles casos relevantes que 
têm de ser descortinados – não tenho a menor dúvida 
quanto a isso –, mas precisamos ver também a agen-
da positiva. Não tenho dúvida disso. Isso faz parte do 
processo democrático. A democracia é isso. Existem 
os pontos negativos que têm de ser denunciados. A 
imprensa investigativa, para mim, é primordial, mas 
também existe a agenda positiva.

Não posso deixar, como já disse, de ressaltar 
os bons profissionais, que são muitos, com certeza, 
e como Senadora levanto a bandeira da democracia 
e congratulo-me com todos os profissionais respon-
sáveis e comprometidos com o desenvolvimento da 
democracia brasileira pelas importantes contribuições 
que dão ao País.

Caro jornalista Maurício Azêdo, tenho um orgulho 
em minha vida de parlamentar, que é o fato de, como 
Deputada estadual lá em Mato Grosso, ter proposto e 
ter conseguido que a Assembléia Legislativa do Esta-
do, àquela época, aprovasse, por unanimidade, a apre-
sentação de uma ação direta de inconstitucionalidade 
contra a vigência da Lei nº 5.020, a indigitada Lei de 
Imprensa da ditadura militar. Consegui apresentar uma 
proposição e fazê-la aprovar, porque nós queríamos 
ter 50% mais uma das assembléias legislativas com 
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isso aprovado, para derrubarmos aquela indigitada 
Lei nº 5.020.

Recentemente, o Supremo Tribunal Federal re-
vogou essa lei quase que na sua totalidade. Urge 
que ela seja completamente varrida e que se possa 
garantir, de forma definitiva, a liberdade de imprensa 
em nosso País. 

Certamente, senhores e senhoras, na diversida-
de que hoje temos, o Brasil e os brasileiros ganharão 
sempre com uma imprensa assim, ativa e atenta, e 
sem que uma espada de Dâmocles paire sobre a ca-
beça daqueles que procuram exercitar um jornalismo 
crítico e investigativo.

Aproveito, Sr. Maurício Azêdo, para apoiar es-
ses profissionais na luta pela formação universitária 
da classe. 

É certo que houve um momento em que foi ne-
cessário ser de outra forma. Foi necessário, mas esse 
momento passou. Hoje, precisamos mesmo é investir 
na luta pela formação universitária obrigatória da clas-
se. O diploma é necessário, anos de estudo, formação 
específica, treinamentos são importantes para que seja 
formado um bom profissional. Essa pessoa, com cer-
teza, terá excelentes condições de mostrar verdades 
e de formar opiniões.

Mais uma vez, parabéns à classe jornalística 
brasileira, que incentivo a lutar pelas reivindicações 
de melhoria profissional e a continuar, com certeza, 
contribuindo cada vez mais para a melhoria do nos-
so País.

Aqui quero fazer uma homenagem especial a 
todos os jornalistas do nosso País e muito especial 
ao jornalismo do meu Estado de Mato Grosso. Com 
certeza, lá na organização dos jornalistas de Mato 
Grosso, temos profissionais de alta competência, de 
alta qualidade, críticos, realmente uma imprensa in-
vestigativa. Já tive sérios problemas com a imprensa 
de Mato Grosso, mas, em relação àqueles em que a 
imprensa tem razão já me posicionei de forma deter-
minada. Em certo momento, há alguns anos, quando 
pessoas me acordaram de madrugada para dizer que 
tínhamos de ir a um jornal para não deixar uma edição 
sair, porque havia manchete contra minha pessoa, eu 
falei: “Não! Jamais! Que saia e que eu faça a minha 
defesa depois”. Realmente eram inverdades, mas que 
saia, porque não aceito qualquer censura à imprensa. 
E eu sempre me posicionei de forma muito determina-
da a esse respeito.

É lógico, tive problemas, e eram realmente in-
verdades, mas existem os procedimentos corretos na 
Justiça e, sempre que foi preciso, eu os usei.

Concedo um aparte ao Senador Eduardo Su-
plicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Meus 
cumprimentos a V. Exª, Senadora Serys Slhessarenko, 
sobretudo por esse exemplo que traz V. Exª, nesta 
sessão de homenagem, sobre a maneira como, na 
prática, tem-se solidarizado com os jornalistas. Gos-
taria também de cumprimentar o Presidente da ABI, 
Sr. Maurício Azêdo, o Presidente Inácio Arruda e todos 
os jornalistas presentes e de desejar que a ABI possa, 
por muitos séculos, estar na batalha pela liberdade de 
imprensa, pelo aprimoramento dos meios de comuni-
cação no Brasil. Meus cumprimentos a V. Exª e a todos 
os jornalistas brasileiros.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Muito obrigada, Senador Suplicy.

Aqui encerro, dizendo ao Sr. Maurício Azedo que 
acredito que a imprensa livre, a imprensa realmente 
livre, a imprensa dentro de um país democrático, a im-
prensa crítica, a imprensa investigativa tem um papel 
decisivo e determinante na construção e no aperfei-
çoamento da democracia.

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. PCdoB – 

CE) – Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, do 
Piauí, meu vizinho, e registro a presença do nosso co-
lega jornalista Tarcísio Holanda, acompanhando esta 
sessão solene.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Inácio Arruda, que preside e que inspirou essa justa 
homenagem aos cem anos da imprensa brasileira; Sr. 
Maurício Azêdo, presidente da Associação Brasileira 
de Imprensa; Sr. Fernando Tolentino Vieira, diretor da 
Imprensa Nacional; e encantadora Srª Julieta Caval-
canti de Albuquerque, Subprocuradora-Geral da Repú-
blica; demais jornalistas; brasileiras e brasileiros aqui 
presentes e os que nos assistem pelo sistema de co-
municação do Senado, que também é muito bom. Sem 
dúvida nenhuma, tudo nasceu aí, na ABI.

Inácio, ali está Cristo, que disse: “Em verdade, 
em verdade, vos digo.” E aí está o que deve a boa im-
prensa buscar: a verdade. Abaixo, está Rui, o nosso 
patrono. Então, permita-me, Inácio, fazer minhas as 
palavras de Rui, que são eternas, como as de Cristo, 
como esta Casa, como a imprensa brasileira. Atentai 
bem! Rui Barbosa:

A imprensa é a vista da Nação. Por ela é 
que a Nação acompanha o que lhe passa ao 
perto e ao longe, enxerga o que lhe malfazem, 
devassa o que lhe ocultam e tramam, colhe o 
que lhe sonegam, ou roubam, percebe onde lhe 
alveja, ou nodoam; mede o que lhe cerceiam, 
ou destroem; vela pelo que lhe interessa, e se 
acautela do que a ameaça.
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Sem vista mal se vive.Vida sem vista é 
vida no escuro, vida na soledade, vida no medo, 
morte em vida: o receio de tudo; dependên-
cia de todos; rumo à mercê do acaso. A cada 
passo: acidentes, perigos, despenhadeiros. 
Tal a condição do país onde a publicidade se 
avariou e, em vez de ser os olhos por onde 
se lhe exerce a visão, ou o cristal que lha cla-
reia, é a obscuridade onde perde a ruim len-
te que lhe turva, ou a droga maligna que lha 
perverte, obstando-lhe a notícia da realidade, 
ou não lha deixando senão adulterada, inver-
tida, enganosa.

Minhas senhoras e meus senhores, sou orgulho-
so de ser do Piauí, e o Inácio Arruda, por ser vizinho 
do Piauí.

São cem anos. Atentai bem: esta República nas-
cida pelo povo, o povo que não admitia o absolutismo..
Os reis eram deuses na terra. Deus, imaginariamente, 
seria um rei no Céu, e o absolutismo... Aí, o povo so-
frido, povo bravo e forte...

Quando eu governei o Piauí, eu cantava como 
uma reza: o povo é o poder.

Inácio Arruda, então, o povo foi às ruas e gritou: 
“Liberdade, igualdade e fraternidade.” Caíram os reis, 
a inteligência humana buscando a justiça, que é o pão 
de que mais a humanidade necessita – não fui eu quem 
disse, também não vou esconder quem disse, foi Mon-
taigne. Todo mundo deseja a justiça. Bem-aventurados 
os que têm fome e sede de justiça. Deus pegou: “Toma, 
Moisés, vai melhorar o seu povo”, dando-lhe leis, que 
constituem a justiça.

Esta República, para chegar aqui no Brasil – nós 
somos retardatários, nós estamos aqui para acordar, 
nós devemos ser os pais da pátria. Se não for, fecha 
isso. São cem anos para esse grito chegar ao Brasil! 
Cem anos! De lá, das ruas da França, libertária. E 
chegou, graças ao meu Piauí.

Teresina foi a primeira capital planejada des-
te País, em 1852. Aí nasceram, por inspiração dela, 
Goiânia, Belo Horizonte, Brasília, Palmas. A primeira 
cidade planejada! Então, lá existia um jornal criado por 
um baiano, o Saraiva. O nome do jornal era A Ordem. 
Aí, um jornalista irrequieto, David Caldas, nascido em 
Barras, tida como a terra dos governadores... Eu até 
brinco: parece que a cidade deu cinco governadores, 
um deles foi Leônidas Melo, um médico. Mas Parnaíba 
deu três – Alberto Silva vale por dois; o Chagas, por 
dois; e eu por um. Então, já empatamos o jogo. Mas, 
lá dessa Barra – cujo Prefeito é, hoje, Manin Rêgo –, 
esse jornalista trocou o nome do jornal de A Ordem 
para Oitenta e Nove. 

Inácio, “Oitenta e Nove” parece até nome de ca-
chaça hoje, né? 

Atentai bem: meu Presidente da ABI, Maurício 
Azêdo... É até doce, simpático. As coisas são assim, 
não transmitem. Meu Maurício doce, ele escolheu o 
nome Oitenta e Nove para despertar neste País, porque 
o Hino Nacional diz: “Deitado eternamente em berço 
esplêndido” Então, o Oitenta e Nove circulou por 17 
anos antes de 15 de novembro de 1989, para acordar 
o Brasil deitado em berço esplêndido.

Por dezessete anos o Oitenta e Nove instigou, 
motivou, foi o profeta da República. É no Piauí que 
nasce tudo. Ele feriu o Pedro II – e tudo era ligado a 
Portugal – e não deixaram ele ser enterrado no ce-
mitério. Ele ficou enterrado fora. Ele morreu antes da 
República. Depois o colocaram naquele cemitério de 
Teresina, o primeiro que se vêm vindo do norte, de 
Fortaleza, de Parnaíba.

Poderiam dizer que o Mão Santa está falando 
coisas do passado, mas eu sei que passado são o Pai 
Nosso e a Ave Maria e todos os dias a gente repete e 
sai dessas aos Céus. Mas vou ao presente também, 
o orgulho do Piauí. 

Nós apresentamos aqui como o maior exemplo 
do jornalista do Brasil: Carlos Castello Branco, o Cas-
telinho, é nosso, piauiense. Agora é fácil. Nós já con-
quistamos a liberdade, mas, naquele tempo, era difícil. 
E aqui estavam calados, as tribunas cerceadas, a im-
prensa. Aí nasceu a história de anticandidatura. E, a 
bem da verdade, ninguém admira mais Ulysses do que 
eu, e eu tenho duas medalhas já no peito com o nome 
dele que a sociedade me deu. Mas não foi dele, foi do 
MDB, dos autênticos que surgiu a idéia. E o homem 
foi o Barbosa Lima Sobrinho, o primeiro candidato. Foi 
ele quem aceitou a convite dos autênticos do PMDB, 
um deles do Piauí, o Severo Eulálio, Deputado Fede-
ral. Tinha de ter o Piauí, nós tínhamos de estar. Então, 
a idéia nasceu; e o candidato era Barbosa Lima So-
brinho. Mas o nosso Ulysses, que está encantado no 
fundo do mar, numa visão, numa percepção, viu que 
o negócio era bom, e ele era o líder mesmo do MDB. 
Aí, a solução era botar o Barbosa Lima Sobrinho para 
vice da chapa.

Essa é a história verdadeira. Ô Arruda, e nós fi-
zemos antes. Aquilo foi em 1974, Ulysses. Em 1972, 
na minha cidade, Parnaíba, no Piauí, nós tomávamos 
a prefeitura da Arena, Elias Ximenes do Prado, eu e 
outro, na ditadura, a maior cidade do Piauí, antes de 
Ulysses. Os autênticos. Daí nós estarmos aqui. Em 
1972, nós vencemos a ditadura. É outra história.

Mas o que eu queria dizer era o seguinte: foi esse 
jornalista. E tanto é verdade que, no dia, Ulysses diri-
giu bem. Eu acho que está certo, porque os autênticos 
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achavam que ele não devia vir. Deram passaporte, sinal 
verde para ele despertar o País para a redemocratiza-
ção, mas os autênticos não queriam que ele viesse no 
dia, para não dar validade, não dar festividade, não dar 
alegria, legalizar aquilo. E nem Ulysses... Daí, quando 
me falam do PMDB, eu digo: Ulysses, aqui, teve dezes-
sete votos em branco, não levou o PMDB. Agora falam 
que nós temos, porque continuam os autênticos aqui. 
É a história. Somos Pedro Simon, Geraldo Mesquita, 
Jarbas e Mão Santa. Nós já tivemos até mais, mas es-
sas coisas são assim mesmo. Estamos forjados. Mas 
eu acho que ele devia ver o Ulysses. Que belo discur-
so, Inácio Arruda. Eu já li várias vezes.

E outra vez o meu Piauí falando em nome do 
candidato, porque ele era o anticandidato, Barbosa 
Sobrinho. Era Petrônio Portella defendendo Ernesto 
Geisel. E que belos discursos! Eu me orgulho de Pe-
trônio Portella.

O homem é o homem e suas circunstâncias, e eu 
dou o testemunho. Eu estava lá – e Deus é muito bom 
para mim – do lado do Petrônio, quando esta Casa... 
E ele é o melhor exemplo para todos aqueles que pre-
sidem. Ô Inácio! E tinha uma reforma do Judiciário. Os 
militares mandaram como se mandam essas medidas 
provisórias, mas era melhor, era decreto-lei, que só va-
lia quando era aprovado. Agora nós nos acocoramos, 
nós nos acovardamos, nós nos envergonhamos. E vai 
ligeiro... Também o Luiz Inácio conhece. Ele passou 
ali e disse que tinha trezentos picaretas. Ele manda 
e abusa. Mas mandaram e Petrônio mandou voltar o 
projeto de lei. E os canhões rodearam e fecharam. Eu 
estava do lado. Ali é homem do Piauí. Por isso é que 
estamos aqui. Aí a imprensa... Eu estava do lado de 
Petrônio quando ele disse uma só frase – eu apren-
di, Inácio Arruda, a autoridade é moral: “Este é o dia 
mais triste da minha vida.” Deus me permitiu estar do 
lado dele. 

Eu tenho um retrato dele, novinho, ele me esti-
mulou, me induziu a entrar na política. Eu não sei se 
foi bom, porque eu era tão feliz como médico em uma 
Santa Casa de Misericórdia. Deus guiava estas mãos, 
salvando um aqui e acolá, mas estamos combatendo 
um bom combate, percorrendo o nosso caminho e pre-
gando a nossa fé. A nossa fé é na imprensa.

Aí Petrônio disse: “Este é o dia mais triste da 
minha vida.” Vejam que autoridade moral! Cinco dias 
depois, Geisel mandou abrir o Congresso e nós es-
tamos aqui.

Então, o que eu queria dizer é que estamos aqui e 
a imprensa... Eu sei que Montesquieu e o povo francês 
disseram que era poder. Eu tenho as minhas convic-
ções e entendo que não tem nada de poder. Nós somos 
instrumentos da democracia: o instrumento Executivo 

– eu já fui prefeitinho e governador –, o instrumento 
legislativo e o instrumento judiciário.

Nós vimos ontem. Em todo o mundo é de pão de 
que mais necessita a humanidade, porque ele é verda-
deiro. Nós sabemos que sem justiça não tem sociedade, 
não tem paz, não tem país, não tem democracia.

Ontem, fomos premiados com o novo Presidente 
Gilmar Mendes. Que ele busque também inspiração no 
Piauí. Não teve melhor Presidente do que Evandro Lins 
e Silva. Não teve. Eu vi o Miguel Arraes, meu amigo, 
dizer que ele já estava certo de que seria comido pelos 
jacarés em Fernando de Noronha. Aí Evandro Lins e 
Silva o mandou soltar, como dezenas. Então também 
o Piauí é orientação.

E nós estamos aqui, orgulhosos, agradecidos. 
Fazer jornal não é meio de vida, é meio de morte. 

Eu sei como é, porque eu tive. Eu fico olhando assim, 
e penso: “Não é bem de vida, não; é meio de morte.” 
Eu tive um.

Arruda, eu era Deputado estadual, aí tinha um 
pequenininho de um monsenhor, igual ao Padre Cíce-
ro. Monsenhor Roberto Lopes, em Parnaíba, igual a 
Padre Cícero. E ele estava velhinho e tinha um jornal. 
Quando tratava de igreja era um sino, e ele entrava na 
política, era ação. Eu disse que ia comprar porque ele 
estava velhinho, tinha sido professor... Ô homem tra-
balhador! Fez a Igreja dos Capuchinhos, fez o Círculo 
Operário, abrigo de velhos, muitas coisas. E, naquele 
tempo, a igreja não tinha esses ganhos, estava em di-
ficuldade mesmo. A irmã dele era minha cliente e eu 
disse: “Quero comprar o jornal.” Nem precisava, podia 
botar outro nome, mas era para dar dois salários míni-
mos para que ele vivesse com dignidade o final, mas 
isso ajuda. Eu já era Deputado, era um médico muito 
famoso. Naquele tempo não eram essas tabelas mise-
ráveis do INPS, não; se ganhava bem, com dignidade. 
E com o propósito, depois, de fazer a sepultura dele, 
um homem que merecia.

Aí, depois de Deputado, eu fui Prefeito. Arruda, eu 
vi que esse rolo não dava certo. O meu jornal e a pre-
feitura? Não dava certo. Então eu me desfiz daquelas 
máquinas velhas, das letrinhas, aquele negócio. Mas 
eu dirigi, eu e a minha Adalgisa. É complicado. Eu era 
médico, não precisava disso. Eu tinha uma coluna: “A 
Política Maior”. Eu não sou mão santa, mas sou filho 
de mãe santa, terceira franciscana. Ela tem um livro 
publicado: A Vida, um Hino de Amor. Esse paramento 
do Senador Pedro Simon a mim é pela minha mãe – 
são terceiros franciscanos. 

Fui buscar até Henry Ford, que disse que qualquer 
empreendimento dava certo. Um jornalista perguntou 
a ele: “E se tocarem fogo na sua fábrica e você ficar 
pobre?” Ele respondeu: “Não tenho medo. Vou ouvir 
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outra necessidade da comunidade e vou fabricá-la 
com os seguintes princípios: maior quantidade, menor 
tempo e menor custo.” Por isso os carros dele eram 
todos pretos.

Inácio, fiz, com a minha Adalgisa, a minha mulher, 
o jornal funcionar, seguindo... Eu, médico-cirurgião, para 
testar. É difícil manter um jornal, meus amigos! Olhem 
os heróis! Não tinha lucro. E era preto, porque é mais 
barata a tinta preta. Então, são heróis todos esses que 
mantêm. Nós já vimos muitos falirem.

Quando estudava no Rio de Janeiro, eu lia, porque 
era mais barato – era médico residente – A Notícia. 
Havia O Dia, do Chagas Freitas e, a uma hora, saía 
A Notícia. Era pequenininha. Era bem mais barato. 
Aquilo, no fim do mês, para um médico residente, era 
uma economia.. Em relação ao O Globo, ele era bem 
mais barato. E tinha o Stanislaw Ponte Preta. Que fe-
licidade ler Stanislaw Ponte Preta depois do almoço! 
E eu ia ajudar nas operações.

Então, são essas as nossas palavras.
E trago aqui a gratidão do Piauí pelos jornais que 

tem lá. Na minha cidade, ainda tem um, cujo pai é Má-
rio Gomes Meireles. É difícil, e herói. Os do Piauí, dois 
empresários grandiosos fizeram jornais modernos: o 
Meio Norte, Diário do Povo, e o tradicional O Dia, e 
todos. Fácil ou não, eu admito, porque eu sou do tem-
po do Rio de Janeiro, com Carlos Lacerda, de Raul 
Brunini. Como é o nome daquele da pena de morte? 
Amaral Neto. Eu precisei aqui da ajuda do nosso Mau-
rício “doce” para lembrar. Amaral Neto. Eu me lembro 
como se fazia a imprensa às nove horas da noite: Raul 
Brunini apresenta Carlos Lacerda. E o meu pai ouvindo 
o rádio. Aí o Getúlio, depois de ouvir aquele discurso: 
“Será mentira a viúva? Será mentira o órfão? Um mar 
de lama?” Afonso Arinos. Por isso, esta tribuna é for-
te. Quem ouviu aquele discurso...Você já ouviu, Inácio 
Arruda? Mas não vai fazer para ninguém lá no Ceará, 
não, porque o cabra, depois daquele discurso...

Então, os nossos agradecimentos. E eu quero 
dizer que nos considero instrumentos da democracia. 
O poder é o povo que trabalha e paga a conta; o poder 
foi isso que nasceu do povo. A voz do povo é a voz de 
Deus. O povo diz que a imprensa é o quarto poder. E 
eu quero dizer que, nos dias de hoje, com a decadên-
cia em que estamos, ela é o primeiro poder.

Os parabéns do Piauí à imprensa brasileira! (Pal-
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Srªs e Srs. Senadores, senhores convidados, 
para coroarmos a nossa homenagem e fazermos mais 
do que justiça à Associação Brasileira de Imprensa no 
seu centenário, temos a alegria e a satisfação de con-
ceder a palavra ao presidente da Associação Brasileira 

de Imprensa, Sr. Maurício Azêdo, que já foi mais do 
que confirmado aqui, por sua simpatia e alegria, como 
Maurício “Doce”.

O SR. MAURÍCIO AZÊDO – Ilustre Senador 
Inácio Arruda, que preside esta sessão, sucedendo a 
esse notável homem público que é o Senador Garibal-
di Alves Filho, Presidente desta Casa, a Associação 
Brasileira de Imprensa considera-se no dever de fazer 
um agradecimento especial a V. Exª pela iniciativa de 
propor esta sessão, também especial, em homena-
gem ao centenário da nossa Casa. É uma homena-
gem que nos sensibiliza profundamente, porque, além 
do brilhante e fundamentado discurso com que V. Exª 
justificou a sua iniciativa, podemos recolher o brilho 
das intervenções de outros Senadores que se mani-
festaram acerca da trajetória da ABI, como o digno e 
admirado Senador Pedro Simon, a Senadora Serys 
Slhessarenko, o Senador Eduardo Suplicy, no aparte 
com que abrilhantou o discurso de sua colega de par-
tido e de representação, e, por fim, a Senadora Marisa 
Serrano, que nos ofereceu o depoimento de exaltação 
à ABI e expôs as suas preocupações em relação aos 
rumos da coisa pública entre nós e das obrigações que 
os meios de comunicação têm para com o conjunto da 
cidadania, a fim de lhe levar aquelas informações que 
permitam o constante aperfeiçoamento do processo 
democrático entre nós.

Eu penso, ilustre Senador Inácio Arruda, que devo 
ser breve nessa manifestação de agradecimento, mas 
não posso deixar de sublinhar que tanto V. Exª como 
os demais oradores exaltaram aquilo que é a linha 
dominante da atuação da ABI nestes 100 anos, que é 
o seu apreço à liberdade, o seu apostolado em torno 
da idéia da liberdade e a sua militância, enfrentando 
desafios, perigos, ameaças e represálias para que a 
liberdade fosse e seja sempre um bem a cobrir e pro-
teger o conjunto dos brasileiros.

Nós da ABI ficamos muito sensibilizados com o 
destaque que se dá a esse empenho da Casa em tor-
no da questão da liberdade, que foi erigida pela ABI 
como divisa das comemorações do seu centenário, 
por proposta de um companheiro nosso do quadro 
social da ABI, o jornalista Rodolfo Konder. Erigiu como 
divisa dessas comemorações essa afirmação que cor-
responde à nossa trajetória e à nossa passagem pela 
vida brasileira: ABI – 100 anos de luta pela liberdade.

Além disso, ilustre Senador Inácio Arruda, para 
nós foi muito confortante verificar que os diferentes 
Parlamentares que se pronunciaram aqui exaltaram 
figuras que sobrevivem na nossa memória e na nos-
sa admiração pela contribuição que ofereceram ao 
jornalismo e à vida nacional. V. Exª teve, inclusive, a 
iniciativa de nominar, um a um, aqueles jornalistas que 
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ocuparam a Presidência da ABI desde a sua fundação 
em 7 de abril de 1908. V. Exª e outros Senadores puse-
ram em relevo a atuação de figuras extraordinárias de 
que a ABI se orgulha, como Barbosa Lima Sobrinho, 
que é o patriarca da nossa casa e o patriarca da vida 
nacional, um brasileiro que merece a nossa admiração 
e das gerações que nos sucederem pela clareza que 
ele tinha da vida nacional ao dizer que, no Brasil, há 
apenas dois partidos: o partido de Silvério dos Reis, 
o traidor; e o partido de Tiradentes, o lutador pela in-
dependência nacional. (Palmas.)

E essa adesão de Barbosa Lima Sobrinho à bra-
silidade, ao sentimento de defesa da nossa identidade 
nacional e das nossas riquezas foi expressa também 
numa outra definição lapidar desse ilustre brasileiro, 
que dizia: O meu patrão é o Brasil. O ideal é que to-
dos os brasileiros tenham como patrão, tenham a dis-
posição de servir apenas a este senhor, o Brasil e o 
povo brasileiro.

Quero lembrar também as menções que foram 
feitas a companheiros que, além de sobreviverem na 
nossa admiração, sobrevivem também na nossa sau-
dade, como ilustres jornalistas que marcaram a sua 
presença nesta Casa com o seu talento e a sua de-
voção à coisa pública, como o Senador Danton Jobim 
e o Senador Pompeu de Souza, que, por acaso, ou 
talvez não por acaso, foram os mestres que modela-
ram o estilo da técnica de fazer jornalismo diário no 
Brasil a partir dos anos 50, à base das informações e 
dos ensinamentos que eles recolheram em visita aos 
Estados Unidos e aos contatos que eles mantiveram 
com os mais avançados veículos impressos diários 
dos Estados Unidos.

O Senador Mão Santa, que nos deu um depoimen-
to pontilhado de vivências pessoais, umas dramáticas, 
outras revestidas de um certo tom de comédia, que ele 
empresta ao seu talento de orador brilhante, lembrou 
aqui dois outros jornalistas excepcionais, Evandro Lins 
e Silva, que foi Ministro do Supremo Tribunal Federal, 
concedeu habeas corpus, como lembrou o Senador 
Mão Santa, a Miguel Arraes, um dos fundadores há 
72 anos do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do 
Município do Rio de Janeiro, cujo primeiro estatuto 
teve, entre seus redatores, esse antigo repórter, esse 
iniciante repórter que ele era. 

E lembrou também o Senador Mão Santa essa 
figura extraordinária de jornalista, revestido de dotes 
intelectuais que o levaram, inclusive, à Academia Bra-
sileira de Letras, piauiense, “pi-au-i-en-se”, tal como 
Evandro Lins e Silva, que é o Carlos Castello Branco, 
mais competente e admirado cronista e repórter polí-
tico que o Brasil teve.

Então, Sr. Presidente Inácio Arruda, ilustre Sena-
dor Mão Santa, ilustres companheiros e companheiras 
que assistem a esta Sessão histórica para a ABI, que-
remos apresentar ao Senador Inácio Arruda o senti-
mento da nossa gratidão por aquilo que entendemos 
ser de justiça: a homenagem a uma entidade que tem 
como devoção na sua trajetória o apreço à liberdade 
e à luta pela liberdade entre nós.

Muito obrigado, Senador Inácio Arruda! (Pal-
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE.) – Srªs e Srs. Senadores, Srs. Convidados, antes 
de concluir a nossa sessão de homenagem à Asso-
ciação Brasileira de Imprensa, registro a presença do 
Prefeito de Tejussuoca, terra próxima a Redenção, no 
Estado do Ceará. Redenção é a terra de Pompeu de 
Souza, esse grande Senador, grande jornalista. Está 
aqui conosco o Prefeito Edilardo Eufrásio, acompa-
nhando a nossa sessão. 

Quero lembrar dois episódios históricos. Tivemos 
a fundação da imprensa brasileira no exterior, no exílio. 
Logo após a Independência ou um pouco antes dela, 
tivemos a saga do patriarca da Independência, que, 
assim como o Senador Mão Santa – não sei se para 
se defender dos outros jornais –, teve que criar e fun-
dar um jornalzinho. Mas o Senador, o Patriarca da In-
dependência, José Bonifácio de Andrada e Silva teve 
que fundar um jornal para se defender dos ataques 
virulentos da mídia da época. A liberdade de imprensa 
pressupõe que todos possam se pronunciar, mas, às 
vezes, apenas uma pequena parte da população tem 
o direito de se pronunciar, tem o direito de defender 
as suas idéias e assacar contra todos posições mui-
tas vezes injustas e inverídicas. E, para buscar a ver-
dade, o Patriarca então teve que fundar o seu jornal 
para se defender e atacar os seus adversários, que 
era o que ele fazia.

Outro, lá do Ceará, que virou Deputado Federal, 
mas era jornalista e advogado, mas ficou renomado 
no Brasil como escritor e romancista: José de Alencar. 
Ele teve que fundar cinco jornais. Escrevia em um, mas 
quando as idéias começavam a se incompatibilizar com 
as idéias dos donos dos jornais, os proprietários, ele 
tinha que pedir para sair, porque as idéias não cabiam 
mais ali. E teve que, ao longo da sua história, fundar 
mais de cinco jornais para poder defender as suas posi-
ções, as suas opiniões, até se transformar, no plenário 
do Congresso Nacional e mesmo no governo, ainda no 
Império de D. Pedro II, no inimigo do rei, embora fosse 
do partido do rei, do Partido Conservador. Mas virou 
inimigo do rei, porque também as suas idéias não se 
compatibilizavam mais com a do governo do Imperado 
Pedro II. Era, portanto, uma luta atroz.
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Nos dias atuais também, uma das causas mais 
importantes da vida política brasileira, que se man-
tém na ordem do dia – por isso, a existência da ABI 
se transforma numa necessidade permanente: a cau-
sa da liberdade de imprensa. Quer dizer, é garantir a 
todos os segmentos da sociedade que têm opiniões, 
muitas vezes distintas umas das outras, o direito de 
poder se expressar através de órgão de comunicação, 
do rádio, da televisão, que ainda está nas mãos de 
poucos; poucos no Brasil têm esse direito. 

Então, essa liberdade para ser alcançada pre-
cisa de ampla democratização dos meios de comu-
nicação do nosso País. É uma bandeira fortíssima do 
nosso País: garantir a democratização dos meios de 
comunicação no Brasil para que a verdade então pos-
sa se expressar, confrontando entre as várias idéias 
e as várias opiniões quais as que mais interessam ao 
povo brasileiro.

Encerro, meu caro Maurício Azêdo, fazendo um 
convite público para um acontecimento que marca a his-
tória da ABI. A Drª Maria Augusta Tibiriçá, uma médica 
de 90 anos de idade, mas com um vigor esplendoroso, 
vai lançar, na segunda-feira, na sede da Associação 
Brasileira de Imprensa, um movimento que será deno-
minado Movimento Nacional em Defesa da Amazônia, 
para que os interesses maiores do povo brasileiro, não 
só dos que vivem na Amazônia, mas de todo o povo 
brasileiro, sejam expressos verdadeiramente. Será na 
segunda-feira, na sede da ABI.

Portanto, a ABI tem essas causas, que são as de 
todo o povo, de toda a Nação brasileira, que deixamos 
em suas mãos. A Drª. Augusta é médica, não é jornalis-
ta, mas, daqui a pouco, a ABI vai ter que associá-la na 
Associação Brasileira de Imprensa como uma daquelas 
que mais marcaram também a vida da ABI.

Meu caro Presidente, quero render mais uma vez 
as homenagens do Senado Federal a esta importan-
tíssima instituição do povo brasileiro. Disse-nos aqui 
o Presidente Garibaldi que quem a está homenage-
ando é o povo brasileiro, porque foi o povo brasileiro 
que recebeu das mãos da ABI bandeiras extraordi-
nárias de luta em defesa dos maiores interesses da 
nossa Pátria. 

Por isso, os nossos parabéns à Associação Bra-
sileira de Imprensa, em seu nome, Maurício Azêdo.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Srª Senadora Lúcia Vânia enviou discurso à 
Mesa alusivo ao presente evento para ser publicado na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendida.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores e demais autoridades presentes, sou jor-

nalista de formação e, por esse motivo, não poderia 
deixar de prestar minha homenagem ao centenário da 
Associação Brasileira de Imprensa (ABI).

A ABI foi criada em 7 de abril de 1908, por Gus-
tavo Lacerda, um socialista convicto, contestador, que 
vivia da profissão de jornalista.

Seu principal objetivo era assegurar à classe jor-
nalística os direitos assistenciais e tornar-se um centro 
poderoso de ação.

Segundo o próprio Lacerda, a Associação deve-
ria ser um campo neutro em que se pudessem abrigar 
todos os trabalhadores da imprensa.

Lacerda defendia que os jornais tivessem uma 
missão social e que funcionassem como cooperativas 
das quais participassem todos os seus membros.

Numa pequena sala na sobreloja do imóvel onde 
funcionava a Caixa Beneficente dos Empregados do 
jornal O Paíz, Lacerda se reunia a outros colegas de 
redação para discutir sobre a instituição de classe que 
pretendiam fundar.

Durante as primeiras décadas da ABI, a organi-
zação se acomodou em espaços alugados, mas nos 
anos 30 conseguiu sua própria sede.

Gustavo de Lacerda, Mário Galvão e Amorim Jú-
nior foram incumbidos da elaboração do primeiro projeto 
de estatuto da ABI. A partir daí a história se fez.

A ABI jamais deixou de cumprir os objetivos que 
a originaram, mas se adaptou ao longo do tempo. Seus 
estatutos foram ajustados às diversas situações socio-
econômicas da indústria jornalística.

Em 1969, um ex-presidente da Casa, Fernando 
Segismundo, disse: 

Além das finalidades fundamentais, a 
associação deve interpretar o pensamento, 
as aspirações, os reclamos, a expressão cul-
tural e cívica de nossa imprensa; preservar a 
dignidade profissional dos jornalistas – e não 
apenas a de seus sócios; acautelar os interes-
ses da classe; estimular entre os jornalistas o 
sentimento de defesa do patrimônio cultural 
e material da Pátria; realçar a atuação da im-
prensa nos fatos da nossa história; e colaborar 
em tudo que diga respeito ao desenvolvimento 
intelectual do País.

Senhoras e senhores, nenhuma democracia forte 
se faz sem que haja garantia de liberdade de expressão. 
No Brasil, esse tem sido um desafio histórico.

Qualquer brasileiro com mais de 30 anos já ex-
perimentou a sombra de uma ditadura, com liberda-
des individuais cerceadas e censura aos meios de 
comunicação.
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Em 119 anos de República, o País teve 34 pre-
sidentes, dos quais apenas 21 foram eleitos de forma 
democrática. Ao longo dessa trajetória acidentada, a 
imprensa foi muitas vezes vítima da truculência dos go-
vernos, mas conseguiu sempre ser um agente decisivo 
para a construção da democracia no Brasil.

A ABI sempre se manifestou publicamente con-
tra todo e qualquer ataque à imprensa ou ato de cen-
sura. Isso aconteceu não só em períodos de privação 
explícita de liberdade de expressão, como na época 
do regime militar, mas também em períodos que teo-
ricamente seriam democráticos, como o do Governo 
lula, que, em 2004, tentou criar o Conselho Federal 
de Jornalismo, um órgão para controlar a atividade 
jornalística no Brasil.

Foi fácil verificar, na época, que os significados 
dos termos fundamentais em relação aos objetivos 
do Conselho proposto eram induzir um rumo que se 
sobrepusesse à preferência do praticante, isto é, do 
jornalista.

Não há como negar que o texto constituiu uma 
evidente tentativa de se criarem instrumentos para o 
cerceamento da liberdade de imprensa, do pensamen-
to e da expressão. Estas, a liberdade de imprensa, do 
pensamento e da expressão, são conquistas inaliená-
veis numa sociedade democrática.

A ABI posicionou-se contra a criação do Conselho 
Federal de Jornalismo. A mobilização da sociedade, 
dos jornalistas e dos meios de comunicação contra o 
Conselho fez o Governo desistir do projeto.

Na época, o Presidente Lula chamou os jornalistas 
que não defendiam o Conselho de “covardes”. Mais do 
que sinais, são evidências de um Governo que tem no 

seu interior personagens saudosos dos ensinamentos 
de Vladimir Lênin:

Por que deveríamos aceitar a liberdade 
de expressão e de imprensa? Por que deveria 
um governo, que está fazendo o que acredita 
estar certo, permitir que o critiquem? Ele não 
aceitaria a oposição de armas letais. Mas idéias 
são muito mais fatais que armas.

A liberdade de imprensa é um bem da socieda-
de, antes mesmo de ser um direito de profissionais e 
de empresas ligadas a essa atividade.

Por sua própria natureza, exige mobilização cons-
tante, vigilância permanente e firme posicionamento 
diante de fatos que representam ameaça ou que efe-
tivamente a atinjam.

A defesa da liberdade de imprensa certamente 
contribui para o fortalecimento das instituições demo-
cráticas no País.

Esse é um trabalho incessante em favor da socie-
dade que, por ter direito constitucional à informação, 
deve defender a imprensa livre e combater a impuni-
dade dos crimes praticados contra profissionais e ve-
ículos de comunicação no Brasil.

A ABI deu os rumos da imprensa brasileira, aju-
dando a chegar no que temos hoje. Como jornalista por 
formação, presto aqui minha homenagem a este grande 
órgão, patrimônio do povo brasileiro. Parabéns, ABI!

Sr. Presidente, muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 

– CE) – Está encerrada a presente Sessão de Homena-
gem à Associação Brasileira de Imprensa. (Palmas.)

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 18 
minutos.)
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Ata da 61ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 24 de abril de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Gerson Camata, Eduardo Suplicy e Mão Santa

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 58 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO N°495 , DE 2008

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos regimentais, adendo ao 

Requerimento n° 193, de 2008, tendo em vista que 
foram 36 (trinta e seis) e não 31 (trinta e um) os mu-
nicípios situados no Bioma Amazônia relacionados 
pelo Instituto Nacional de Pesquisa Espacial – INPE 
em seu “mapa do desmatamento” e identificados no 
Anexo da Portaria n° 28, de 24/01/2008, da Ministra 
do Meio Ambiente, Marina Silva.

Sala das Sessões, em 24 de abril de 2008. – Se-
nador Jayme Campos.

 
PORTARIA Nº 28, DE 24 DE JANEIRO DE 2008

Dispõe sobre os Municípios situados no Bioma 
Amazônia onde incidirão ações prioritárias de preven-
ção, monitoramento e controle o desmatamento ilegal. 
A Ministra de Estado do Meio Ambiente, no uso de 
suas atribuições, dispõe:

Art. 1º Esta portaria identifica, no Anexo I, nos 
termos do art. 2º do Decreto nº 6.321, de 21 de de-
zembro de 2007, a lista de Municípios situados no 
Bioma Amazônia, selecionados conforme os seguin-
tes critérios:

I – área total de floresta desmatada;
II – área total de floresta desmatada nos últimos 

três anos; e
III – aumento da taxa de desmatamento em pelo 

menos três dos últimos cinco anos.
Art.2º Nos municípios que constam da lista ane-

xa incidirão ações prioritárias relativas à proteção de 
áreas ameaçadas de degradação e à racionalização 
do uso do solo, de forma a prevenir, monitorar e con-
trolar o desmatamento ilegal.

Art. 3º Esta lista será atualizada anualmente, 
com o ingresso de novos municípios, de acordo com 
o desempenho e a dinâmica de desmatamento verifi-
cados pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
do Ministério de Ciência e Tecnologia.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Marina Silva.

ANEXO I

LISTA DE MUNICÍPIOS PRIORITÁRIOS PARA 
AÇÕES DE PREVENÇÃO E CONTROLE DOS 
DESMATAMENTOS NA AMAZÔNIA EM 2008

AM : Lábrea;
MT: Alta Floresta, Aripuanã, Brasnorte, Colniza, Con-

fresa, Cotriguaçu, Gaúcha do Norte, Juara, Juína, 
Marcelândia, Nova Bandeirantes, Nova Maringá, 
Nova Ubiratã, Paranaíta, Peixoto de Azevedo, 
Porto dos Gaúchos, Querência, São Félix, do 
Araguaia, Vila Rica;

PA: Altamira, Brasil Novo, Cumaru do Norte, Dom Eli-
seu, Novo Progresso, Novo Repartimento, Pa-
ragominas, Rondon do Pará, Santa Maria das 
Barreiras, Santana do Araguaia, São Félix do 
Xingú, Ulianópolis;

RO: Nova Mamoré, Porto Velho, Machadinho D’Oeste, 
Pimenta Bueno.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO N° 496, DE 2008

Tendo sido designada por Vossa Excelência, para 
participar da Nona Sessão do Parlamento do Merco-
sul, a realizar-se na cidade de Montevidéu, Uruguai, 
requeiro, nos termos do art. 40 do Regimento Interno 
do Senado Federal, licença para ausentar-me dos 
trabalhos da Casa no período compreendido entre 
os dias 27 a 30 de abril de 2008 para desempenhar a 
mencionada missão.

Comunico, ainda, nos termos do art. 39 do Re-
gimento Interno, que estarei ausente do país entre os 
dias 27 a 30 de abril de 2008.

Sala das Sessões, 24 de abril de 2008. – Sena-
dora Marisa Serrano.

REQUERIMENTO N° 497, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 40, II, c, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, autorização para 
que seja considerada “desempenho de Missão Política 
e Cultural de interesse parlamentar no exterior”, minha 
ausência dos trabalhos desta Casa, entre os dias 27 e 
28 de abril do corrente ano, quando fui designado pela 
Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul 
para participar da Reunião Ordinária do Parlamento do 
Mercosul, na cidade de Montevidéu – Uruguai, conforme 
cópia do documento que encaminho em anexo.
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Comunico, ainda, a Vossa Excelência, para fins do 
disposto no art. 39, I do Regimento Interno, que estarei 
ausente do País nesse período para esse fim.

Sala das sessões, em 24,de abril de 2008. – Se-
nador Cristovam Buarque.

REQUERIMENTO Nº 498, DE 2008.

Requeiro, nos termos do art. 13, do Regimento 
Interno, seja considerada como missão política minha 
ausência dos trabalhos da Casa no dia 24 de abril quan-
do, na qualidade de Presidente da Comissão Temporária 
Externa criada pelo Requerimento n° 193/2008, estarei 
participando de diligências, em conjunto com membros 
da Subcomissão Temporária para Acompanhar a Crise 
Ambiental na Amazônia, criada no âmbito da CMA, na 
cidade de Podo Velho, Estado de Rondônia.

Sala das Sessões, em 23 de abril de 2008. – Se-
nador Jayme Campos.

REQUERIMENTO N°499, DE 2008

Senhor Presidente,
Tendo sido designado pelo Exmo. Sr. Senador 

Jayme Campos, Presidente da Comissão Temporária 
Externa, criada pelo Requerimento n° 193 de 2008, 
para participar de diligências nos dias 23 a 25 do 
corrente mês, no Estado de Rondônia, em visita aos 
Municípios de Porto Velho, Machadinho do Oeste, 
Buritis (Ponta de Abunã). e Vilhena, em conjunto com 
a Subcomissão Temporária para acompanhar a crise 
ambiental na Amazônia, criada no âmbito da Comissão 
do Meio Ambiente, requeiro, nos termos do art. 55, III, 
da Constituição Federal, e do art. 40, § P, inciso I, do 
Regimento Interno, a necessária autorização para o 
desempenho da referida missão.

Sala das Sessões, em  24 de abril de 2008. – 
Senador Gilberto Goellner.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
à publicação e serão votados oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Presidência recebeu o Aviso nº 22, de 2008 (nº 
103/2008, na origem), do Ministro da Fazenda, encami-
nhando, nos termos do art. 41 da Resolução nº 43, de 
2001, do Senado Federal, o relatório com as caracterís-
ticas das operações de crédito analisadas no âmbito da-
quela Pasta, no mês de março de 2008, a tabela demons-
trativa da Dívida Consolidada Líquida dos Estados e do 
Distrito Federal e a relação entre a Dívida Consolidada 
Líquida e a Receita Corrente Líquida dos Municípios.

O Ministro esclarece, ainda, que os dados relativos 
às dívidas consolidadas foram extraídos dos Relatórios 
de Gestão Fiscal elaborados pelos entes da Federa-

ção, em cumprimento ao art. 54 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000.

O expediente vai à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência recebeu, do Banco Central do 
Brasil, o Aviso nº 23, de 2008 (nº 33/2008, na origem), 
informando, nos termos do art. 3º da Resolução nº 23, 
de 1996, do Senado Federal, as operações de crédito 
externo de natureza financeira de interesse da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de 
caráter não-reembolsável, analisadas e registradas por 
aquela Autarquia, referentes ao 1º trimestre de 2008.

O expediente, juntado ao processado da referida 
Resolução, vai à Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF.PRES Nº 1/2008-CRA

Brasília, 23 de abril de 2008

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, na qualidade de 

Presidente da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, a designação do Senador Gilberto Goellner 
(DEM-MT), para compor como titular, vaga destinada 
ao Democratas, na Subcomissão Permanente de Bio-
combustíveis – CRA-BIO,

Atenciosamente, – Senador Neuto de Conto, Pre-
sidente da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 148, DE 2008

Acrescenta o artigo 183-A ao Decreto-
Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Có-
digo Penal), para estipular a necessidade 
da reparação do dano nos crimes patrimo-
niais como condição para oferecimento de 
transação penal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 (Código Penal), passa a vigorar acrescido do 
seguinte artigo:

“Art. 183-A. Nos crimes contra o patri-
mônio, a reparação do dano é condição in-
dispensável para o oferecimento de transação 
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penal, suspensão do processo, progressão do 
regime ou concessão de qualquer beneficio na 
execução penal.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Condicionar a concessão de benefícios legais à 
prévia reparação do dano é instrumento inovador para 
se desestimular a prática criminosa. É sabido que mui-
tas quadrilhas cometem crimes e usam o dinheiro fruto 
da prática criminosa para, entre outras coisas, pagar 
honorários advocatícios. Não há na legislação penal 
brasileira, no momento presente, necessidade efetiva 
de reparação do dano com condição para obtenção 
dos benefícios legais indicados.

A lucratividade é uma das maiores responsáveis 
pela perpetuação do mercado de crimes. Controle mais 
rigoroso dos frutos econômicos da atividade ilícita é 
a tendência observada no direito comparado para o 
combate mais efetivo ao crime organizado.

Essas as razões que embasam a inserção do 
art. 183-A nas Disposições Gerais do Título II (Dos 
crimes conta o patrimônio) da Parte Especial do Có-
digo Penal.

Sala das Sessões, em 24 de abril de 2008. – Se-
nador Demóstenes Torres.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

                               Código Penal.

....................................................................................

CAPÍTULO VIII 
Disposições Gerais

Art. 181. É isento de pena quem comete qualquer 
dos crimes previstos neste título, em prejuízo:

I – do cônjuge, na constância da sociedade con-
jugal;

II – de ascendente ou descendente, seja o paren-
tesco legítimo ou ilegítimo, seja civil ou natural.

Art. 182. Somente se procede mediante repre-
sentação, se o crime previsto neste título é cometido 
em prejuízo:

I – do cônjuge desquitado ou judicialmente se-
parado;

II – de irmão, legítimo ou ilegítimo;
III – de tio ou sobrinho, com quem o agente co-

abita.
Art. 183. Não se aplica o disposto nos dois arti-

gos anteriores:

I – se o crime é de roubo ou de extorsão, ou, em 
geral, quando haja emprego de grave ameaça ou vio-
lência à pessoa;

II – ao estranho que participa do crime;
III – se o crime é praticado contra pessoa com 

idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. (Incluído 
pela Lei nº 10.741, de 2003).
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 149, DE 2008

Altera os arts. 61, 62, 65 e 66 do Decreto-
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Có-
digo Penal), para fixar em 1/6 o acréscimo ou 
diminuição da pena base em decorrência de 
circunstâncias agravantes ou atenuantes.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 61, 62, 65 e 66 do Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Circunstâncias agravantes
Art. 61. São circunstâncias que sempre 

agravam a pena, em até um sexto para cada 
agravante reconhecida na sentença, respeitados 
os limites da pena cominada ao crime, quando 
não constituem ou qualificam o crime:

.....................................................  (NR)”

“Agravantes no caso de concurso de 
pessoas

Art. 62. A pena será ainda aumentada de 
até um sexto em relação ao agente que:

.....................................................  (NR)”

“Circunstâncias atenuantes
Art. 65. São circunstâncias que sempre 

reduzem a pena, em até um sexto, para cada 
atenuante reconhecida na sentença, respeita-
dos os limites de pena cominado ao crime:

.....................................................  (NR)”

“Art. 66. A pena poderá ser ainda di-
minuída, em até um sexto, em razão de cir-
cunstância relevante, anterior ou posterior ao 
crime, embora não prevista expressamente 
em lei. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O procedimento de quantificação da pena quan-
do presentes circunstâncias genéricas agravantes ou 
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atenuantes, deixa para o juiz a tarefa de dosar o res-
pectivo agravamento ou atenuação. Isso faz com que 
situações idênticas sejam sopesadas de diferentes 
formas pelos diversos magistrados, espalhados pelos 
estados brasileiros.

Entendo que se deve diminuir esse grau de sub-
jetividade, em homenagem ao princípio da isonomia.

Pela presente proposta, o julgador terá ainda 
um campo de discricionariedade ao se deparar com 
alguma circunstância genérica que agrava ou atenua 
a pena do agente; entretanto, o respectivo aumento ou 
diminuição ficará limitado até 1/6 da pena base.

Dessa forma, pretende que situações semelhantes 
não sejam tratadas de forma tão diferente pelos juízes.

Certo da contribuição que a iniciativa propor-
cionará ao sistema legal-penal brasileiro, conclamo 
os nobres senadoras e senadores a aprovarem esta 
proposição.

Sala das Sessões, 24 de abril de 2008. – Sena-
dor Demostenes Torres.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

                                   Código Penal.

....................................................................................

CAPÍTULO III 
Da Aplicação da Pena

....................................................................................
Art. 61. São circunstâncias que sempre agravam 

a pena, quando não constituem ou qualificam o crime: 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984).

I – a reincidência; (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11-7-1984).

II – ter o agente cometido o crime: (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984).

a) por motivo fútil ou torpe;
b) para facilitar ou assegurar a execução, a ocul-

tação, a impunidade ou vantagem de outro crime;
c) à traição, de emboscada, ou mediante dis-

simulação, ou outro recurso que dificultou ou tornou 
impossível a defesa do ofendido;

d) com emprego de veneno, fogo, explosivo, tor-
tura ou outro meio insidioso ou cruel, ou de que podia 
resultar perigo comum;

e) contra ascendente, descendente, irmão ou 
cônjuge;

f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se 
de relações domésticas, de coabitação ou de hospitali-
dade, ou com violência contra a mulher na forma da lei 
específica. (Incluído pela Lei nº 11.340, de 2006). 

g) com abuso de poder ou violação de dever ine-
rente a cargo, ofício, ministério ou profissão;

h) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, 
enfermo ou mulher grávida. (Redação dada pela Lei 
nº 10.741, de 2003).

i) quando o ofendido estava sob a imediata pro-
teção da autoridade;

j) em ocasião de incêndio, naufrágio, inundação 
ou qualquer calamidade pública, ou de desgraça par-
ticular do ofendido;

l) em estado de embriaguez preordenada.
Agravantes no caso de concurso de pessoas
Art. 62. A pena será ainda agravada em relação 

ao agente que: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11-7-1984) 

I – promove, ou organiza a cooperação no crime 
ou dirige a atividade dos demais agentes; (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)

II – coage ou induz outrem à execução material do 
crime; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)

III – instiga ou determina a cometer o crime al-
guém sujeito à sua autoridade ou não-punível em virtu-
de de condição ou qualidade pessoal; (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)

IV – executa o crime, ou nele participa, median-
te paga ou promessa de recompensa. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)

Reincidência
Art. 63. Verifica-se a reincidência quando o agente 

comete novo crime, depois de transitar em julgado a 
sentença que, no País ou no estrangeiro, o tenha con-
denado por crime anterior. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11-7-1984) 

Art. 64. Para efeito de reincidência: (Redação 
dada pela Lei nº 7.209 de 11-7-1984)

I – não prevalece a condenação anterior, se entre 
a data do cumprimento ou extinção da pena e a infração 
posterior tiver decorrido período de tempo superior a 5 
(cinco) anos, computado o período de prova da suspen-
são ou do livramento condicional, se não ocorrer revoga-
ção: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)

II – não se consideram os crimes militares pró-
prios e políticos. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11-7-1984)

Circunstâncias atenuantes
Art. 65. São circunstâncias que sempre atenuam a 

pena: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984) 
I – ser o agente menor de 21 (vinte e um), na 

data do fato, ou maior de 70 (setenta) anos, na data 
da sentença; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11-7-1984)

II – o desconhecimento da lei; (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)
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III – ter o agente: (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11-7-1984)

a) cometido o crime por motivo de relevante valor 
social ou moral;

b) procurado, por sua espontânea vontade e com 
eficiência, logo após o crime, evitar-lhe ou minorar-lhe 
as conseqüências, ou ter, antes do julgamento, repa-
rado o dano;

c) cometido o crime sob coação a que podia 
resistir, ou em cumprimento de ordem de autoridade 
superior, ou sob a influência de violenta emoção, pro-
vocada por ato injusto da vítima;

d) confessado espontaneamente, perante a au-
toridade, a autoria do crime;

e) cometido o crime sob a influência de multidão 
em tumulto, se não o provocou.

Art. 66. A pena poderá ser ainda atenuada em 
razão de circunstância relevante, anterior ou posterior 
ao crime, embora não prevista expressamente em lei. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 150, DE 2008

Altera a Lei nº 9.492, de 10 de setem-
bro de 1997, e a Lei nº 10.169, de 29 de de-
zembro de 2000, para permitir o protesto da 
Certidão da Dívida Ativa (CDA).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O parágrafo único do art. 8º da Lei nº 9.492, 

de 10 de setembro de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 8º....................................................  
Parágrafo único. Poderão ser recepciona-

das as indicações a protestos das certidões de 
dívida ativa, das duplicatas mercantis e de pres-
tação de serviços, por meio magnético ou de 
gravação eletrônica de dados, sendo de inteira 
responsabilidade do apresentante os dados 
fornecidos, ficando a cargo dos tabelionatos 
a mera instrumentalização delas. (NR)”

Art. 2º A Lei nº 9.492, de 10 de setembro de 1997, 
passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

“Art. 10-A. Poderá ser protestada a Cer-
tidão da Dívida Ativa (CDA) que preencher os 
requisitos da Lei nº 6.830, de 22 de setembro 
de 1980.”

Art. 3º O art. 2º da Lei nº 10.169, de 29 de de-
zembro de 2000, passa a vigorar acrescido dos se-

guintes inciso IV e § 2º, passando o atual parágrafo 
único a ser § 1º:

“Art. 2º....................................................
...............................................................
IV – a apresentação e a distribuição de 

Certidão de Dívida Ativa (CDA) a protesto in-
depende do pagamento ou de depósito prévio 
dos emolumentos e de qualquer outra despe-
sa reembolsável, cujos valores serão exigidos 
do devedor de acordo com a tabela em vigor 
na data da protocolização do título, de acordo 
com os seguintes critérios:

a) se protestado o título, por ocasião do pe-
dido de cancelamento do respectivo registro;

b) previamente ao cumprimento da de-
terminação judicial da sustação do protesto, 
do cancelamento ou dos seus efeitos, ainda 
que provisória;

c) por ocasião do pagamento do título 
no tabelionato de protesto;

d) onde houver ofício de registro de distri-
buição privativo, os valores dos emolumentos 
devidos pela distribuição do título ou docu-
mento de dívida serão cobrados pelo respec-
tivo tabelionato de protesto e repassados ao 
oficial de registro de distribuição.

...............................................................
§ 2º A legislação estadual poderá esten-

der, no todo ou em parte, as regras do inciso 
IV para os demais títulos ou documentos de 
dívida. (NR)”

Art. 4º Na hipótese de protesto da Certidão de 
Dívida Ativa (CDA), a certidão fiscal negativa somente 
será concedida caso o devedor comprove o pagamen-
to integral da dívida tributária ou não tributária, com 
os acréscimos legais e os emolumentos devidos ao 
tabelião, de acordo com as regras previstas na Lei nº 
10.169, de 29 de dezembro de 2000.

Parágrafo único. O disposto no caput não se 
aplica na hipótese de ordem judicial que determinar a 
expedição de certidão fiscal negativa ou de certidão 
positiva com efeito de negativa.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

É patente que a sociedade brasileira não mais 
suporta o aumento da já elevada carga tributária. Tam-
bém é patente que as necessidades da população são 
crescentes, sendo necessários recursos para o justo 
atendimento.
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Desse modo, muito melhor do que criar novos tribu-
tos é cobrar de modo eficaz os tributos já existentes. Diz 
o ditado: “quando todos pagam, todos pagam menos”.

A presente proposição objetiva aumentar o grau 
de efetividade da cobrança dos tributos existentes sem 
necessidade de recorrer ao Poder Judiciário. É notório 
que a Justiça está sobrecarregada, com um volume de 
processos em montante muito superior à sua capaci-
dade material e humana: faltam recursos, servidores, 
juízes, prédios, computadores, treinamento, enfim, a 
Justiça padece dos mesmos males que afligem os de-
mais órgãos estatais.

É, portanto, necessário criar mecanismos alterna-
tivos e eficazes para a cobrança dos tributos devidos 
ao Estado, de modo a ser feita justiça com as pessoas 
que pagam seus tributos em dia. Essas pessoas pa-
gam muito, exatamente porque muitas outras pessoas 
deveriam pagar, mas não pagam.

Assim, é proposta alteração da Lei nº 9.492, de 
10 de setembro de 1997, para tornar possível o pro-
testo da Certidão de Dívida Ativa (CDA).

Embora a Lei nº 9.492, de 1997, não seja explíci-
ta no sentido de proibir o protesto da CDA, a jurispru-
dência dos tribunais entendeu que a CDA não é título 
passível de ser protestado. Desse modo, a alteração 
da referida norma é medida necessária.

Proponho, também, a alteração da Lei nº 10.169, 
de 29 de dezembro de 2000, que estabelece as nor-
mas gerais para a fixação de emolumentos relativos 
aos atos praticados pelos serviços notariais e de re-
gistro. Referida norma é omissa quanto ao pagamento 
dos emolumentos devidos ao notário e ao registrador, 
o que tem sido objeto de legislação estadual.

No caso, proponho que, para a CDA, a regra 
seja o pagamento ao final, explicitando que a legis-
lação estadual poderá estendê-la para os demais tí-
tulos ou documentos de dívida. Essa opção partiu da 
experiência bem sucedida da Lei nº 10.710, de 29 de 
dezembro de 2000, do Estado de São Paulo, que ado-
tou essa sistemática para os títulos e documentos de 
dívida em geral.

O protesto de título é largamente utilizado pelos 
credores privados como forma de coagir o devedor de 
título executivo ao pagamento do valor devido. Esse 
meio de cobrança é vantajoso, por ser rápido, ter alto 
grau de eficácia e dispensar a intervenção do abarro-
tado Poder Judiciário.

Hoje existe uma situação, no mínimo, esdrúxula: se 
alguém deixa de pagar uma dívida de natureza privada 
materializada em um título (ex.: cheque, nota promissória, 
letra de câmbio, duplicata etc.), está sujeito ao protesto; 
porém, se a dívida é de natureza pública, materializada 
na COA, não é possível o protesto do título.

Com a inovação trazida pelo presente projeto, 
ao credor privado, além da possibilidade de propor a 
execução judicial do seu título, é facultado o protesto 
dele, mesmo nas hipóteses em que esse protesto é 
desnecessário para qualquer medida judicial, como 
forma de coagir o devedor ao cumprimento da obriga-
ção. Mas quando o credor é o Poder Público, somente 
é possível a execução judicial, cujo grau de efetividade 
é comprovadamente baixo.

Portanto, o que se propõe não é dar ao fisco 
uma vantagem adicional, mas apenas lhe conceder o 
mesmo instrumento de que dispõe o particular para 
o recebimento dos créditos materializados em título 
executivo: o protesto.

Sala das Sessões, 24 de abril de 2008. – Sena-
dor Demostenes Torres.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.492, DE 10 DE SETEMBRO DE 1997

Define competência, regulamenta os 
serviços concernentes ao protesto de tí-
tulos e outros documentos de dívida e dá 
outras providências.

....................................................................................
Art. 8º Os títulos e documentos de dívida serão 

recepcionados, distribuídos e entregues na mesma 
data aos tabelionatos de protesto, obedecidos os cri-
térios de quantidade e qualidade.

Parágrafo único. Poderão ser recepcionadas as in-
dicações a protestos das duplicatas mercantis e de pres-
tação de serviços, por meio magnético ou de gravação 
eletrônica de dados, sendo de inteira responsabilidade do 
apresentante os dados fornecidos, ficando a cargo dos 
tabelionatos a mera instrumentalização das mesmas.
....................................................................................

Art. 10. Poderão ser protestados títulos e outros 
documentos de dívida em moeda estrangeira, emitidos 
fora do Brasil, desde que acompanhados de tradução 
efetuada por tradutor público juramentado.

§ 1º Constarão obrigatoriamente do registro do 
protesto a descrição do documento e sua tradução.

§ 2º Em caso de pagamento, este será efetuado 
em moeda corrente nacional, cumprindo ao apresen-
tante a conversão na data de apresentação do docu-
mento para protesto.

§ 3º Tratando-se de títulos ou documentos de dívi-
das emitidos no Brasil, em moeda estrangeira, cuidará 
o tabelião de observar as disposições do Decreto-Lei 
nº 857, de 11 de setembro de 1969, e legislação com-
plementar ou superveniente.
....................................................................................



Abril de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  25  10747 

LEI Nº 10.169, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2000

Mensagem de Veto nº 2.113

Regula o § 2º do art. 236 da Constitui-
ção Federal mediante o estabelecimento 
de normas gerais para a fixação de emolu-
mentos relativos aos atos praticados pelos 
serviços notariais e de registro.

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

Art. 2º Para a fixação do valor dos emolumentos, a 
Lei dos Estados e do Distrito Federal levará em conta a 
natureza pública e o caráter social dos serviços notariais 
e de registro, atendidas ainda as seguintes regras:

I – os valores dos emolumentos constarão de tabe-
las e serão expressos em moeda corrente do País;

II – os atos comuns aos vários tipos de serviços 
notariais e de registro serão remunerados por emolu-
mentos específicos, fixados para cada espécie de ato;

III – os atos específicos de cada serviço serão 
classificados em:

a) atos relativos a situações jurídicas, sem con-
teúdo financeiro, cujos emolumentos atenderão às pe-
culiaridades socioeconômicas de cada região;

b) atos relativos a situações jurídicas, com con-
teúdo financeiro, cujos emolumentos serão fixados 
mediante a observância de faixas que estabeleçam 
valores mínimos e máximos, nas quais enquadrar-se-á 
o valor constante do documento apresentado aos ser-
viços notariais e de registro.

Parágrafo único. Nos casos em que, por força de lei, 
devam ser utilizados valores decorrentes de avaliação ju-
dicial ou fiscal, estes serão os valores considerados para 
os fins do disposto na alínea b do inciso III deste artigo.
....................................................................................

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; 
e de Constituição, Justiça e Cidadania, caben-
do à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 151, DE 2008

Acresce o inciso XI ao art. 649 da Lei 
n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código 
de Processo Civil, para dispor sobre a impe-
nhorabilidade das máquinas, equipamentos 
e implementas agrícolas pertencentes a 
produtores rurais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1°. Esta Lei acresce o inciso XI ao art. 649 

da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, para dispor sobre a impenhorabilidade 

das máquinas, equipamentos e implementos ,agrícolas 
pertencentes a produtores rurais.

Art. 2°. O art. 649 da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 – Código de Processo Civil, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso XI:

“Art. 649. ...............................................
...............................................................
XI – as máquinas, os equipamentos e os 

implementos agrícolas, desde que pertencen-
tes a produtor rural, pessoa física ou jurídica, 
e salvo se forem objeto de penhor para fins 
de seu próprio financiamento ou quando res-
ponderem por dívida de natureza alimentar, 
trabalhista ou previdenciária.”(NR)

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação

Apresentei esta proposição em 1999 (PLS n° 
141/99), que teve uma longa tramitação no Congresso. 
No Senado, a proposta foi aprovada por unanimidade 
e com louvor. Na Câmara dos Deputados, ela foi anali-
sada pela Comissão de Constituição, Justiça, Cidada-
nia e Redação, onde teve uma tramitação no mínimo 
inusitada: o projeto recebeu dois relatórios, do mesmo 
Relator e em menos de um ano, e, o mais entra, utili-
zando exatamente os mesmos argumentos, o primeiro 
Parecer concluiu pela aprovação e o segundo, que foi 
por fim o acatado, clamava pela rejeição.

Como conseqüência, em todo o país, uma infinidade 
de pessoas tem buscado no Judiciário a proteção a direi-
tos que consideraram ofendidos. De profissionais liberais 
a vendedores autônomos, cada qual, ante a circunstância 
de penhora decretada ou iminente, tenta demonstrar a 
importância de livros, ferramentas, equipamentos diversos 
e máquinas dos mais variados tipos, para o desempenho 
de sua atividade profissional ou mesmo para o exercício 
de profissão já regulamentada em lei.

Desse modo, das varas de primeira instância aos 
tribunais estaduais e superiores, é farta a jurisprudência 
a assegurar o fiel cumprimento da Lei. Todavia, até aqui, 
tais garantias só têm alcançado as atividades profissio-
nais urbanas. Dir-se-á: a lei não chegou ao campo para 
resguardar os direitos do homem que ali trabalha.

Não são poucas as situações constrangedoras 
% e a revelarem a falta de sensibilidade de alguns 
aplicadores do direito, que desconhecem ou fingem 
não entender o alcance do supra citado dispositivo 
do Código de Processo Civil. A despeito de jurispru-
dência favorável no Superior Tribunal de Justiça, que 
reconheceu a “impenhorabilidade do trator usado pelo 
produtor rural como ferramenta necessária para o seu 
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mister profissional” (Processo n°0046062/1994, Turma 
4, Recurso Especial, relator Ministro Salvio Figueiredo 
Teixeira), continuam os bancos, credores do homem do 
campo, a promover execuções onde tratores, máquinas 
e demais implementos agrícolas são penhorados, no 
mais das vezes com o uso de força policial.

Daí a reapresentação deste projeto de lei que, 
se aprovado como esperamos, poderá, de vez, colocar 

um ponto final nessa questão proporcionando ao pro-
dutor rural as condições de desenvolver sua atividade 
e, conseqüentemente, saldar os seus compromissos, 
cuja inadimplência, quase sempre, resulta da imprevi-
sibilidade do clima ou da insensatez dos governos.”

Sala das Sessões, em 24 de abril de 2008. – Se-
nador Pedro Simon.
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 152, DE 2008

Altera a Lei n° 7.713, de 22 de dezem-
bro de 1988, para estender aos agentes pú-
blicos ocupantes de cargo de provimento 
em caráter efetivo a isenção do imposto de 
renda dos proventos de aposentadoria ou 
reforma motivada por acidente em serviço 
e os percebidos pelos portadores de mo-
léstia profissional.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° O art. 6° da Lei n° 7.713, de 22 de dezem-

bro de 1988, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso:

“Art. 6°....................................................
...............................................................  
XXII — os valores recebidos a título de 

remuneração percebida pelos agentes públicos 
ocupantes de cargo de provimento em caráter 
efetivo quando o beneficiário desse rendimento 
for portador das doenças relacionadas no inci-
so XIV deste artigo, com base em conclusão 
da medicina especializada. (NR)”

Art. 2° O Poder Executivo, com vistas ao cum-
primento do disposto nos arts. 5°, II, 12 e 14 da Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, estimará 
o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto 
nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere 
o § 6° do art. 165 da Constituição, que acompanha-
rá o projeto de lei orçamentária, cuja apresentação 
se der após decorridos sessenta dias da publicação 
desta Lei.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Parágrafo único. O disposto no art. 1° só pro-
duzirá efeitos a partir de 1° de janeiro do ano subse-
qüente àquele em que for implementado o disposto 
no art. 2°.

Justificação

O inciso XIV do art. 6° da Lei n° 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, concede isenção do imposto de 
renda de pessoas físicas aos proventos de aposenta-
doria ou reforma percebidos por portadores de alguns 
agravos à saúde. Todavia, os agentes públicos ocupan-
tes de cargos de provimento efetivo não fazem jus ao 
mesmo benefício.

Isso cria uma situação injusta: se uma pessoa 
que contraiu a moléstia especificada no mencionado 
dispositivo já está aposentada, sem trabalhar, recebe 
o beneficio fiscal; se está na ativa, trabalhando, não 
recebe esse benefício.

Desse modo, a legislação atual incentiva sobre-
maneira a solicitação de aposentadoria ou de reforma. 
Com isso, o Estado sofre um duplo prejuízo: embora 
continue pagando os valores correspondentes à remu-
neração do servidor, perde sua força de trabalho e é 
obrigada a lhe conceder o beneficio fiscal apontado.

A presente proposição corrige essa situação. Não 
penaliza as pessoas que, de acordo com a legislação 
atual, dispõem do benefício, apenas o estende para 
os agentes públicos ocupantes de cargos de provi-
mento efetivo que estejam na ativa, de modo a não 
incentivá-los a ingressar com pedido de aposentado-
ria ou reforma.

Sala das Sessões,24 de abril de 2008. – Senador 
Epitácio Cafeteria.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI N° 7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988.

Altera a legislação do imposto de ren-
da e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
....................................................................................
....................................................................................

Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os se-
guinte rendimentos percebidos por pessoas físicas:

I – a alimentação, o transporte e os uniformes ou 
vestimentas especiais de trabalho, fornecidos gratuita-
mente pelo empregador a seus empregados, ou a dife-
rença entre o preço cobrado e o valor de mercado;

II – as diárias destinadas, exclusivamente, ao 
pagamento de despesas de alimentação e pousada, 
por serviço eventual realizado em município diferente 
do da sede de trabalho;

III – o valor locativo do prédio construído, quando 
ocupado por seu proprietário ou cedido gratuitamente 
para uso do cônjuge ou de parentes de primeiro grau;

IV – as indenizações por acidentes de trabalho;
V – a indenização e o aviso prévio pagos por des-

pedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite 
garantido por lei, bem como o montante recebido pelos 
empregados e diretores, ou respectivos beneficiários, 
referente aos depósitos, juros e correção monetária 
creditados em contas vinculadas, nos termos da le-
gislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;

VI – o montante dos depósitos, juros, correção mo-
netária e quotas-partes creditados em contas individuais 
pelo Programa de Integração Social e pelo Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público;

VII – os seguros recebidos de entidades de pre-
vidência privada decorrentes de morte ou invalidez 
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permanente do participante. Redação dada pela Lei 
n° 9.250, de 1995) 

VIII – as contribuições pagas pelos empregado-
res relativas a programas de previdência privada em 
favor de seus empregados e dirigentes;

IX – os valores resgatados dos Planos de Pou-
pança e Investimento – PAIT, de que trata o Decreto-Lei 
n° 2.292, de 21 de novembro de 1986 relativamente 
à parcela correspondente às contribuições efetuadas 
pelo participante;

X – as contribuições empresariais a Plano de Pou-
pança e Investimento – PAIT, a que se refere o art. 5° 2°, 
do Decreto-Lei n° 2.292, de 21 de novembro de 1986;

XI – o pecúlio recebido pelos aposentados que 
voltam a trabalhar em atividade sujeita ao regime pre-
videnciário, quando dela se afastarem, e pelos traba-
lhadores que ingressarem nesse regime após com-
pletarem sessenta anos de idade, pago pelo Instituto 
Nacional de Previdência Social ao segurado ou a seus 
dependentes, após sua morte, nos termos do art. 1° 
da Lei n° 6.243, de 24 de setembro de 1975;

XII – as pensões e os proventos concedidos de 
acordo com os Decretos-Leis, n°s 8.794 e 8.795, de 
23 de janeiro de 1946 e Lei n° 2.579 de 23 de agosto 
de 1955 e art. 30 da Lei n° 4.242 de 17 de julho de 
1963 em decorrência de reforma ou falecimento de ex-
combatente da Força Expedicionária Brasileira;

XIII – capital das apólices de seguro ou pecúlio 
pago por morte do segurado, bem como os prêmios 
de seguro restituídos em qualquer caso, inclusive no 
de renúncia do contrato;

XIV – os proventos de aposentadoria ou refor-
ma motivada por acidente em serviço e os percebidos 
pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose 
ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia 
maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível 
e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Pa-
rkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia 
grave, hepatopatia grave, estados avançados da do-
ença de Paget (osteíte deformante), contaminação 
por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, 
com base em conclusão da medicina especializada, 
mesmo que a doença tenha sido contraída depois da 
aposentadoria ou reforma; (Redação dada pela Lei n° 
11.052, de 2004)

XV – os rendimentos provenientes de aposen-
tadoria e pensão, de transferência para a reserva re-
munerada ou de reforma pagos pela Previdência So-
cial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, por qualquer pessoa jurídica de direito 
público interno ou por entidade de previdência priva-
da, a partir do mês em que o contribuinte completar 
65 (sessenta e cinco) anos de idade, sem prejuízo da 

parcela isenta prevista na tabela de incidência mensal 
do imposto, até o valor de: (Redação dada pela Lei n° 
11.482, de 2007) 

a) R$.313,69 (mil, trezentos e treze reais e ses-
senta e nove centavos), por mês, para o ano-calendário 
de 2007 (Incluído pela Lei n° 11.482, de 2007)

b) R$1.372,81 (mil, trezentos e setenta e dois 
reais e oitenta e um centavos), por mês, para o ano-
calendário de 2008’ (Incluído pela Lei n° 11.482, de 
2007)

c) R$1.434,59 (mil, quatrocentos e trinta e quatro 
reais e cinqüenta e nove centavos), por mês, para o 
ano-calendário de 2009’ (Incluído pela Lei n° 11.482, 
de 2007) 

d) R$1.499,15 (mil, quatrocentos e noventa e 
nove reais e quinze centavos), por mês, a partir do 
ano-calendário de 2010– (Incluído pela Lei n° 11.482, 
de 2007)

XVI – o valor dos bens adquiridos por doação 
ou herança;

XVII – os valores decorrentes de aumento de 
capital:

a) mediante a incorporação de reservas ou lu-
cros que tenham sido tributados na forma do art. 36 
desta Lei;

b) efetuado com observância do disposto no art. 
63 do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977 
relativamente aos lucros apurados em períodos-base 
encerrados anteriormente à vigência desta Lei;

XVIII – a correção monetária de investimentos, 
calculada aos mesmos índices aprovados para os 
Bônus do Tesouro Nacional – BTN, e desde que seu 
pagamento ou crédito ocorra em intervalos não infe-
riores a trinta dias’ (Redação dada pela Lei n° 7.799, 
de 1989) 

XIX – a diferença entre o valor de aplicação e 
o de resgate de quotas de fundos de aplicações de 
curto prazo;

XX – ajuda de custo destinada a atender às des-
pesas com transporte, frete e locomoção do benefi-
ciado e seus familiares, em caso de remoção de um 
município para outro, sujeita à comprovação posterior 
pelo contribuinte.

XXI – os valores recebidos a título de pensão 
quando o beneficiário desse rendimento for portador 
das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, 
exceto as decorrentes de moléstia profissional, com 
base em conclusão da medicina especializada, mesmo 
que a doença tenha sido contraída após a concessão 
da pensão. (Incluído pela Lei n° 8.541, de 1992) Vide 
Lei nº 9.250, de 1995) 
....................................................................................
....................................................................................
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Os projetos que acabam de ser lidos serão pu-
blicados e remetidos às Comissões competentes.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Mão 
Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Eu queria a minha inscrição, em 
primeiro lugar, para uma comunicação inadiável. Fui 
o primeiro a chegar aqui.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª está inscrito logo após o Presidente.

A SRA. IDELl SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Tem a palavra a Senadora Ideli Salvatti, pela 
ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, fiquei, 
então, em terceiro lugar, não é isso? Assim, já estou 
pedindo a minha inscrição.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – V. Exª tem o terceiro lugar garantido. Muito 
obrigado a V. Exª.

Há oradores inscritos.
A primeira oradora inscrita é a Senadora Serys 

Slhessarenko.
V. Exª tem a palavra pelo tempo regimental de 

dez minutos.
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 

– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, volto 
a esta tribuna para registrar um acontecimento fantás-
tico no meu Estado, Mato Grosso. No dia 18 de abril, 
foram assinados contratos da ordem de R$240 milhões 
entre a Prefeitura de Cuiabá, cinco consórcios e duas 
empreiteiras, que passam os próximos dias a executar 
as obras do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC) na Capital do nosso Estado, Mato Grosso.

Com as obras, Cuiabá terá, para os próximos 
anos, 100% de água captada e tratada, 100% do es-
goto coletado tratado e devolvido ao rio Cuiabá, além 
de obras de infra-estrutura e urbanização de bairros.

É muito bom, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, ver os resultados das políticas projetadas pelo 
nosso Governo. O Presidente Lula, que no dia 31 de 
julho do ano passado visitou Cuiabá e motivou a reu-
nião e o congraçamento das principais personalidades 

políticas do Estado, independentemente da coloração 
partidária, anunciou um pacote de R$574,5 milhões em 
recursos do Programa de Aceleração do Crescimen-
to (PAC) para Mato Grosso. Além de Cuiabá, Várzea 
Grande e Rondonópolis, o Município de Sinop também 
está sendo contemplado com obras de saneamento 
e urbanização.

Agora, Srªs e Srs. Senadores, em 2008, depois 
de importante participação do Ministério Público, por 
meio da Promotora Ana Cristina Bardusco, que com 
ação firme fez despencar os preços das obras, ocor-
reu que no ato de assinatura do PAC, o Prefeito Wil-
son Santos, do PSDB, fez questão de mais uma vez 
enaltecer a postura do Presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva. Disse o Prefeito que o Presidente 
Lula não discrimina e está atendendo Cuiabá em seus 
pleitos, destacando que – e são palavras do Prefeito: 
“por causa da sua posição, o Presidente sempre será 
recebido de braços abertos em com o calor comum 
entre os cuiabanos”. O Prefeito elogiou ainda perso-
nagens como a Vereadora Enelinda Scala, bem como 
a minha participação como Senadora do PT pela con-
cretização desse sonho de todos que vivem em Mato 
Grosso.

Não esqueço que Lula, acompanhado da Minis-
tra Chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, e do Ministro 
das Cidades, Márcio Fortes, sentiu-se em casa e à 
vontade, relatando com entusiasmo o significado dos 
investimentos anunciados, que trarão fortes benefí-
cios, notadamente para as camadas mais pobres da 
população.

Sr. Presidente, foi emocionante – e já tive a opor-
tunidade de aqui relatar isso – quando Lula lembrou 
seus vinte anos de idade, quando, no ABC paulista, 
lutava contra as enchentes, exatamente por falta de 
esgoto e saneamento. O Presidente lembrou: “foram 
momentos duríssimos, mas que servem hoje para in-
centivar a mudança na qualidade de vida da popula-
ção mais carente”.

Vimos, ali em Cuiabá, o Presidente, oriundo das 
camadas mais pobres de nossa cidadania, demonstran-
do o compromisso que tem o seu Governo, o Governo 
do PT, de alterar a situação de subalternidade em que 
vive a grande maioria de nosso povo. É um Presidente 
que veio do meio dos pobres e governa para os pobres. 
É um Presidente que traduz, nas prioridades de seu 
Governo, as prioridades do Partido construído pelos 
trabalhadores do Brasil. É um Presidente que, como 
operário das grandes montadoras paulistas, viveu nos 
bairros da periferia de São Paulo, teve sua moradia di-
versas vezes invadida pelas águas da chuva, sofreu 
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devido à falta de saneamento e, agora, providencia 
investimentos urgentes nesse setor para que o povo 
pobre do Brasil, seja em Mato Grosso, seja em qual-
quer canto deste País, não tenha que passar pelos 
mesmos constrangimentos por que passou.

Serão aplicados, Srªs e Srs. Senadores, em Mato 
Grosso, recursos substanciais do PAC, sendo R$238 
milhões para Cuiabá, R$156 milhões para Várzea Gran-
de e R$127 milhões para Rondonópolis. As cidades se 
enquadram na primeira etapa do PAC, voltada a muni-
cípios com população superior a 150 mil habitantes.

Devo ressaltar, Srªs e Srs. Senadores, a impor-
tância da presença de Lula em Cuiabá – e a história 
já registrou –, tanto que o Prefeito Wilson Santos, do 
PSDB, declarou que “Nenhum Presidente da República 
jamais levou tanto recurso para Cuiabá como o Governo 
do Presidente Lula” – palavras do prefeito de Cuiabá. 
Afirmou ainda o prefeito que Lula cuida dos pobres. E, 
sendo mais enfático ainda, o prefeito disse, Senadora 
Ideli: “Em nome do PSDB, quero dizer, Presidente Lula, 
que o senhor é o Presidente que mais trouxe dinheiro 
na história de 300 anos de Cuiabá”. Cuiabá, Várzea 
Grande e Rondonópolis terão disponíveis os recursos 
do PAC até o final de agosto, recursos que permane-
cerão livres de contingenciamento.

As obras de saneamento prometem promover um 
novo desenho na infra-estrutura urbana e no quadro 
social dos três maiores municípios do Estado: Cuiabá, 
Várzea Grande e Rondonópolis. A assinatura dos con-
tratos foi um verdadeiro presente para nossa capital, 
que completou, no último dia 8 de abril, 289 anos e 
mais uma vez confirmou o compromisso do Presidente 
Lula, o compromisso do governo do PT, de priorizar o 
atendimento às classes pobres da nossa população 
para que possamos um dia viver num país sem pobreza 
e sem miséria. Lula faz questão de ressaltar que PAC 
não é programa do Presidente, mas sim um programa 
para o País, para as próximas gerações.

Sr. Presidente, quero enfatizar aqui que Cuiabá 
tem hoje apenas 19% de suas habitações com sane-
amento básico. Todavia, a partir do desenvolvimento 
desse grande projeto de saneamento básico, lançado 
há pouco tempo pelo Presidente Lula, com as obras 
já em execução, teremos, ao final, 100% da nossa ca-
pital de Mato Grosso contemplada com saneamento 
básico. Teremos 100% das moradias da capital mato-
grossense com saneamento básico, assim como te-
remos praticamente 100% das moradias da cidade de 
Rondonópolis e 90% da cidade de Várzea Grande com 
saneamento básico.

Saneamento básico, sabemos todos, é uma obra 
difícil, pois fica escondida debaixo da terra. Nem todos 
os governantes gostam de fazer saneamento básico, 
mas é uma obra decisiva e determinante para a saúde 
da população, especialmente para as nossas crianças. 
Saneamento básico é fundamental! A existência de 
saneamento básico, de água tratada, é fundamental 
para a saúde da população.

Por isso, o nosso Mato Grosso se sente real-
mente presenteado, contemplado com essa decisão 
do Presidente Lula, absolutamente independente da 
coloração partidária, porque, das quatro prefeituras 
contempladas com o grande programa de saneamen-
to básico do Presidente, apenas uma é de um partido 
da Base do Governo. Algumas pessoas, de vez em 
quando, dizem: “Contemplou as prefeituras do Par-
tido do Presidente”. Não; lá em Mato Grosso não foi 
assim. Das quatro maiores prefeituras contempladas 
com recursos do PAC para saneamento básico, água 
tratada etc., três são de partidos que fazem oposição 
ao Governo do Presidente Lula. Apenas uma é de um 
partido da Base do Governo.

Portanto, isso deixa bem clara a vontade e a 
determinação do Presidente Lula de promover polí-
ticas públicas que melhorem a qualidade de vida da 
população como um todo, em especial da população 
mais carente, a mais despossuída, a que mais preci-
sa de infra-estrutura, a que mais precisa de políticas 
públicas.

Após esta minha fala – e o meu tempo já está 
terminando –, eu gostaria de registrar desta tribuna 
uma cerimônia a que eu assisti no final de semana 
que passou, no chamado Clube Feminino, um clube 
histórico na nossa capital mato-grossense. Lá se rea-
lizou uma solenidade que reputo da maior importância 
para a cultura mato-grossense, especialmente a cuia-
bana, que foi a moção de aplauso a todos os cantores 
e compositores do rasqueado cuiabano.

Lá estava a nossa querida vereadora, Profª Ene-
linda Scala, hoje Vereadora pelo Partido dos Trabalha-
dores. Ela conseguiu aglutinar ali praticamente todos 
os cantores e compositores do rasqueado cuiabano, 
em uma homenagem extremamente justa, por meio 
dessa moção de aplauso. Lá estavam patrimônios vivos 
da maior envergadura do nosso Estado, Mato Grosso, 
como o Profº Aecim Tocantins, memorável figura, que 
tem realmente uma história em Mato Grosso, e deixa 
a todos que lá vivem lisonjeados. Estavam lá o Oficial 
da Reserva do Exército, o Srº Adriano, com 88 anos, 
uma pessoa da maior envergadura; Moisés Martins, 
Secretário Adjunto da Cultura do Município de Cuiabá. 
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Moisés Martins está sempre envolvido na questão da 
cultura mato-grossense; com a maior determinação; 
Janete, a Presidenta da Associação. Enfim, estavam 
todos lá, reverenciando o rasqueado cuiabano, raiz 
profunda da cultura cuiabana. Lá estava João Elói, 
que trouxe essa reivindicação à Vereadora Enelinda; 
lá estavam Vera e Zuleica, autoras do primeiro livro 
que relata toda a história do rasqueado cuiabano e 
suas origens.

Ao homenagear João Elói, Vera, Zuleica, quero 
homenagear todos, homens e mulheres, que partici-
pam da construção da cultura cuiabana. Precisamos 
conhecer as nossas raízes e, conhecendo-as, seremos 
capazes de compreender e transformar uma sociedade 
no caminho que acreditamos, gostamos e queremos 
que ela avance.

A história tem de ser reverenciada, e esta forma 
de reverenciar, nas suas origens, o rasqueado cuia-
bano devemos a essa moção de aplauso que a nossa 
querida vereadora Enelinda Scala fez a todos os can-
tores e compositores da nossa Cuiabá.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – A Presidência agradece a V. Exª o estrito cumpri-
mento do tempo regimental, colaborando com o bom 
andamento da sessão.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Senadora Ideli Salvatti, antes de conceder a 
palavra, pela ordem, a V. Exª, a Presidência gostaria de 
comunicar a presença, em nosso plenário, do Senador 
da República da Jamaica, Basil Waite, um jovem Se-
nador que foi líder e fundador da juventude do Partido 
Nacional do Povo. Líder estudantil na Universidade de 
Harvard, é professor universitário na Jamaica e, com 
muita honra, visita o nosso Senado, acompanhado do 
Senador Eduardo Suplicy.

O Senado brasileiro o acolhe com muita alegria 
e com muita satisfação. É a primeira visita que S. Exª 
faz a Brasília.

Senador Basil Waite, o Brasil o acolhe com muita 
satisfação, exaltando os laços de amizade que unem o 
Brasil à Jamaica já há tanto tempo. Sua presença ilustra 
esta sessão, nesta tarde, no Senado Federal. Espera-
mos que V. Exª venha mais vezes ao Brasil, pois dará 
sempre muito prazer e muita alegria para nós.

Senadora Ideli Salvatti, tem a palavra V. Exª pela 
ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu 

queria, da mesma forma, saudar o nosso colega ja-
maicano, desejar que ele seja muito bem acolhido aqui 
no nosso Brasil e volte sempre.

Eu queria apenas fazer um rápido registro, Sr. 
Presidente, porque, nós, que participamos da Frente 
em Defesa da Livre Orientação Sexual, só podería-
mos comemorar talvez uma das primeiras convenções 
coletivas, na qual o direito dos dependentes da união 
estável entre o mesmo sexo é reconhecido.

No dia de ontem, os trabalhadores farmacêuticos 
assinaram uma das primeiras convenções coletivas do 
País que recomenda às empresas do setor estender 
benefícios sociais e direitos trabalhistas para compa-
nheiros e dependentes de pessoas que têm união es-
tável do mesmo sexo.

É um avanço da sociedade, enquanto a gente 
não consegue, infelizmente, ainda aqui no Congresso 
fazer avançar na própria legislação.

Era isso, então, que eu queria deixar registra-
do. Saúdo os trabalhadores farmacêuticos por esse 
avanço, que, com certeza, como diz o próprio Dieese, 
deverá repercutir e se estender provavelmente para 
outras categorias, como uma iniciativa pioneira e que 
deve ser aplaudida.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – A Presidência participa da comunicação de V. 
Exª por esse importante acontecimento.

O próximo orador inscrito, que fez a sua inscrição 
para uma comunicação inadiável, é S. Exª, o Senador 
Mão Santa, pelo tempo regimental de cinco minutos.

A seguir, por permuta com o Senador Sérgio Zam-
biasi, tem a palavra a Senadora Ideli Salvatti.

Senador Mão Santa, tempo regimental de cinco 
minutos para V. Exª.

Muito obrigado.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma co-

municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Camata, que preside esta sessão de 24 de abril, 
Parlamentares da Casa, brasileiras e brasileiros aqui 
presentes e aqueles que nos assistem pelo sistema 
de comunicação, o Brasil está assim. Vou trazer cinco 
notícias: uma boa, para começar, e quatro ruins, por-
que vivemos o Governo do PT, que é de muita propa-
ganda, muita mentira, muito cacarejamento e muita 
enganação. A notícia boa...

V. Exª foi Governador do Estado. Tive a felicidade 
de criar 78 novas cidades no Piauí; povoados transfor-
mados em cidades. Não fui eu o idealizador disso, não. 
Eu sucedi um extraordinário homem público, que foi 
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Senador, Freitas Neto, que começara esse programa. 
Ele pegou o Piauí com 115 cidades e criou 30: 145.

Eu era prefeito. A minha cidade deu dois filhotes. É 
bom princípio. E eu vi que era bom. E continuei. Peguei 
o bonde andando. Quer dizer, estou sendo justo. Mas, 
Camata, V. Exª, que foi Governador, pegar povoado e 
transformar em cidade é uma mudança.

“O essencial é invisível aos olhos”. Antoine de 
Saint-Exupéry. Além do que você vê numa cidade, num 
povoado: avenidas, praças para namorar, mercado para 
comercializar, cadeia para botar ordem, escola para 
educar, hospital para a saúde; o essencial é invisível 
aos olhos; é a gente. É transformarmos aquela gente 
de povoado rural, desprezada, esquecida, em novos 
líderes: vereadores, prefeitos, vice-prefeitos.

Camata, hoje eu vejo. Os prefeitos dessas peque-
nas cidades se transformaram em prefeitos da capital, 
da cidade mãe, para me entenderem. Muitos. Que feli-
cidade! É uma transformação, porque mexe com aquilo 
que é mais importante: o homem. Homens do interior 
se transformaram em líderes. Então, tem avançado o 
Piauí. Essa gente é gente boa. 

Os prefeitos são dedicados. Mas isso é a vida 
mesmo. Eu acho a coisa mais interessante, Demóste-
nes – sei que você é moderno, é do tempo da Internet 
–, eu acho a maior invenção o avião. E tanto é verdade 
que quando vemos uma mulher bonita, dizemos: “Lá vai 
um avião”. O avião é um negócio bom. Mas quando cai 
um avião, é uma confusão, é um mal-estar no mundo 
todo. Está vendo, Zambiasi? E assim é o prefeito. 

São milhares e milhares e milhares de altruístas 
administradores, mas, quando um faz um delito, é como 
o avião: é coisa boa, mas é uma confusão, algemam 
os pobrezinhos e não-sei-quê, sai em tudo que é jor-
nal. Mas eles são dedicados. 

Então eu queria cumprimentar um deles: Rai-
mundo Renato Vicente de Araújo Sousa, Prefeito de 
São Luís do Piauí, cidade dessas criadas no nosso 
Governo.

Camata, ele faz um simpósio que começa ama-
nhã. Como eles são dedicados! De aprendizado, com 
30 prefeitos de cidades em torno de Picos, que, para 
nós, é a São Paulo, é uma cidade de trabalho. Então 
lá os prefeitos vão aprender a estudar, com teste no 
Tribunal de Contas, com teste no Tribunal Regional 
Eleitoral, Sr. Presidente, com professores de Adminis-
tração. Então, isso é muito louvável.

A ele, o Renato Sousa, que preside a Associa-
ção de Prefeitos da região de Picos e que também 
foi Presidente da Câmara de Vereadores, os nossos 
cumprimentos.

Mas aí a desgraça: um levantamento do Piauí, 
ô Jarbas, o Piauí é de um cabra lá do PT, o Presiden-
te... 200 mil casas, e o povo sem casa, morando por 
aí, depois dessas enchentes. Sem casa! V. Exª foi 
Governador!

Dengue! Dengue é porque é o Rio de Janeiro, 
mas o Piauí está vivendo uma epidemia, está uma des-
graceira! Agora, lá, eles são mentirosos; o PT mente, 
mente, mente, mente. É o Goebbels... Mentira... En-
tão eles não dão os números verdadeiros. Você pode 
multiplicar os que eles dão por 10, que é a verdade. 
Dengue não é só no Rio de Janeiro, não; o Piauí está 
todo assolado pela dengue. 

E estrada no cerrado? O cerrado é a última fron-
teira agrícola. Estão falando em uma produção de 
alimentos. Onze milhões de hectares. Em um dia só 
chegaram, Camata, trezentos gaúchos, uma colônia. 
A Bunge eu levei para lá, imaginando uma transcerra-
do. Estão ganhando dinheiro com trator para rebocar 
as carretas.

A saca, que era US$50, não tem armazém, es-
tão vendendo pela metade. Aí é a produção. Aí a falta 
de alimentos. Não tem. Estrada do cerrado. Estão ga-
nhando dinheiro, ô Camata. Fotografaram os jornalis-
tas. Lá tem dois jornais de empresários ricos, fortes, 
o Diário do Povo e o Meio Norte – graças a Deus, 
são ricos empresários e são independentes. Fotografia 
do trator – um meio de vida – rebocando as carretas 
no cerrado.

E se fala em produção de alimentos. Sem estra-
da, ô Luiz Inácio? Jarbas, você sabe que Pedro II, em 
49 anos, só fez três viagens. Em uma delas, ele foi à 
Europa, ao Egito e à América e disse: “Isabel, minha 
filha, estrada é o melhor presente que se pode dar a 
um povo”. Depois veio o Presidente Washington Luiz 
que dizia que “governar é fazer estradas” e o nosso 
Juscelino, “energia e transporte”. E o Luiz Inácio, não 
precisa nem buscar, mas deve andar por aí e estu-
dar a vida desses grandes estadistas e Presidentes 
do País. 

O pior – o Tuma ia chorar, porque o Tuma, ô De-
móstenes, o Tuma casou, como eu, com uma profes-
sora. Naquele tempo, a gente ia buscá-las na Escola 
Normal. Olha, Jarbas, não deixei nem a Adalgisa ter-
minar. Ela era sorridente, era alegre –: as professoras 
do Piauí estão em greve, porque ganham menos de 
um salário mínimo. Isso é uma vergonha. Isso é o Go-
verno do PT no Piauí!

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª dispõe de um minuto para encerrar o seu 
pronunciamento.
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Isso é o Go-
verno do PT no Piauí!

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Obrigado a V. Exª pelo estrito cumprimento ao 
Regimento Interno.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Peço a palavra, pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Pela ordem, Senador Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pediria a V. Exª 
minha inscrição como Líder da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª está inscrito como Líder da Minoria.

A próxima oradora inscrita – e V. Exª falará logo 
após ela – é a Senadora Ideli Salvatti. S. Exª, por per-
muta com o Senador Sérgio Zambiasi, tem a palavra 
pelo tempo regimental de dez minutos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Agradeço, Sr. Presidente.

É uma pena que o Senador Arthur Virgílio não 
esteja esta semana aqui, compartilhando conosco 
dos trabalhos no Senado. Ele está numa missão in-
ternacional, nos Estados Unidos, acompanhando as 
prévias. Parece que ele foi lá ver como funcionam nos 
Estados Unidos porque, parece, quer fazer as primá-
rias aqui, no PSDB.

Mas, Senador Camata, eu vou deixar prontinho 
aqui e eu vou fazer uma dedicatória – já combinei com 
o Senador Demóstenes. A gente está brincando, mas 
é algo sério. A Justiça lá em Santa Catarina determi-
nou que o Prefeito de Joinville, que é do PSDB, pague 
a reforma para mudar os telhados de várias unidades 
escolares.

Senador Camata, eu vou mostrar para o senhor 
por que é que tem que mudar. O senhor consegue 
identificar? O senhor consegue identificar por que 
tem que mudar o telhado? O telhado é um tucano. É 
um tucano. É visível. É o olho, o nariz amarelinho. Na 
reprodução não aparece, mas é azul, amarelo, com o 
olhinho. É escancarado. É escancarado.

Então, a Justiça mandou o Prefeito arcar com a 
reforma do telhado das escolas, das várias escolas 
que foram “tucanadas” lá em Joinville.

Vou fazer aqui minha dedicatória ao Senador Ar-
thur Virgílio. Depois, quando ele chegar, semana que 
vem, acho que poderemos fazer aquele debate quali-
ficado – como costumamos sempre dizer aqui.

Mas o que me traz à tribuna mesmo é que hoje, 
pela manhã, estivemos com o Presidente Lula, na reu-

nião do Conselho Político do Governo, com a presença 
de vários Ministros: Ministro Guido Mantega; Ministro 
Marinho, da Previdência; Ministro Temporão, da Saúde; 
e Ministro Paulo Bernardo, do Planejamento. Porque, 
como o Senado aprovou algumas matérias aqui que 
não têm fonte de sustentação – a Emenda nº 29, a eli-
minação do fator previdenciário, o reajuste para todos 
–, para que se implemente aquilo que aprovamos sem 
garantir a fonte, precisamos ter alternativas.

Os Ministros fizeram a explanação, expuseram 
toda a situação, e estamos agora com a tarefa de, se 
tiver que dar continuidade ao que aprovamos aqui 
juntos – também não podemos jogar esse abacaxi lá 
para a Câmara, como se fosse responsabilidade de-
les –, resolvermos aquilo que o Senado fez quando 
aprovou.

Portanto, ficou muito claro que vamos ter que 
encontrar uma saída, até porque o Presidente expôs 
de forma muito clara que ele não cometerá nenhuma 
irresponsabilidade no sentido de convalidar algo que 
não tenha sustentação financeira.

Durante a reunião, recebemos uma notícia muito 
importante, muito positiva do Ministro Guido Mantega: 
foi concluído todo o processo de negociação do endi-
vidamento da agricultura brasileira. Ou seja, tudo foi 
concluído: todos os Pesa, todos os Procera, todas as 
dívidas que foram ficando de estiagem, de uma série 
de situações. E, só para se ter uma idéia da dimensão 
do que significa reequacionar toda essa dívida, são 
nada mais nada menos do que 2,8 milhões contratos 
que estarão sendo reequacionados, renegociados, to-
talizando o endividamento do setor agrícola brasileiro 
no montante de R$76 bilhões. 

Portanto, essa negociação foi concluída com a 
participação das duas Comissões – Comissão de Agri-
cultura da Câmara e a do Senado – e do Ministério da 
Fazenda; apenas vamos ter que decidir agora se isso 
virá na forma de projeto de lei ou de medida provisória. 
Se for como medida provisória, obviamente vai benefi-
ciar de imediato; se for como projeto de lei, aí vai entrar 
naquelas nossas longas filas. Haverá demora. 

E, como tem a ver com a questão agrícola, está 
chegando aqui a Medida Provisória do Reporto – cujo 
debate virá para esta Casa, já que foi aprovada na Câ-
mara. Trata-se daquela medida provisória tão importante 
que prolonga o benefício do sistema portuário brasileiro, 
desonerando, para a modernização, aperfeiçoamen-
to de equipamento e para reequipamento dos portos 
brasileiros, de montante tributário tão pesado. 

Só para se ter uma idéia, tivemos um importan-
tíssimo investimento particular em Santa Catarina, na 
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margem esquerda do rio Itajaí. Na margem direita, é 
o porto público, onde o Governo Federal já investiu 
mais de R$100 milhões, e, na outra margem, um in-
vestimento privado da ordem de R$400 milhões, em 
que a aplicação do Reporto, Senador Gerson Camata, 
permitiu que o investimento tivesse uma desoneração 
de quase 6% a 7% do total do investimento. Portanto, 
valor bastante significativo a desoneração do Reporto. 
E, nessa questão do Reporto, foram incluídas emendas 
que poderão vir a flexibilizar uma regra que é consti-
tucional, porque os portos no Brasil, como em todos 
os lugares do mundo, são públicos; os portos são pú-
blicos. Por concessão, permite-se a iniciativa privada 
atuar, é assim lá em Vitória, ou seja, por concessão, 
mas o controle é do Governo, do Estado. Inclusive há 
uma emenda que estou apelidando de uma emenda, 
assim, um pouco interessante, porque é a emenda 
do “e/ou”, que pode ter porto público ou privado. E 
o privado entraria sem pagar qualquer tipo de custo 
que hoje os portos concessionados são obrigados a 
pagar e, portanto, entrariam numa concorrência abso-
lutamente desleal. 

Por isso, eu gostaria aqui de fazer um registro – 
e, portanto, peço permissão para fazer tal leitura – de 
um importante artigo que considero extremamente 
importante, do José Augusto Valente, que é um espe-
cialista nessa questão de logística portuária, modal e 
intermodal do nosso País. Ele trata exatamente sobre 
a logística do agronegócio que está sendo utilizado, 
inclusive, como argumento. Porque quem está defen-
dendo o “e/ou” está dizendo que o agronegócio preci-
sa ter portos mais eficientes. O agronegócio precisa 
desembaraçar sua carga rapidamente. Hoje temos 
vários portos privativos de empresas do agronegócio 
que estão em pleno funcionamento. Pode-se continu-
ar tendo dezenas, centenas de portos privativos para 
escoar a própria carga. Agora, não se pode, com a 
história de ser privativo, fazer uma competição desleal 
com os portos públicos.

Farei a leitura do artigo do José Augusto Valente, 
porque esse debate chegará aqui, não tenho dúvida 
alguma, e será acalorado:

A matéria “Logística pior tira US$3,9 bi-
lhões do agronegócio”, publicada na Folha de 
S.Paulo no dia 07 de abril, mostra dados de 
um estudo realizado pela Associação Nacio-
nal para Difusão de Adubos (Anda), que re-
vela prejuízos de US$3,88 bilhões causados 
por problemas no escoamento da produção 
agrícola, tanto nas exportações quanto na lo-
gística interna.

Os problemas de movimentação de car-
gas do agronegócio, em grande parte, são de 
responsabilidade dos grandes embarcadores 
como Bunge, Cargill, Maggi que precisam in-
vestir mais em silagem e armazenagem. Existe 
linha do BNDES (Moderinfra) para isso, mas 
eles preferem transformar os caminhões em 
silos ambulantes, o que gerou, no passado, 
filas indesejáveis nos portos.

Esse discurso da Confederação Nacio-
nal da Agricultura (CNA) tem como objetivo a 
privatização ampla, geral e irrestrita dos por-
tos, o que é inconstitucional, mas eles acham 
que não. Além disso, com a proliferação de 
portos privativos em condições assimétricas 
de competição com os portos públicos, have-
ria um dano significativo para o país. Porém, 
eles se aproveitam do fato de que o gover-
no não enfrenta como devia essa proposta e 
avançam no seu discurso da ineficiência dos 
portos públicos.

Há tentativas constantes de alteração 
do marco regulatório para atender não aos 
produtores, mas aos armadores que serão os 
grandes beneficiados com essa medida, ainda 
que se destrua a logística do país e se criem 
situações adversas para os pequenos e mé-
dios exportadores e importadores. Sobre esse 
assunto, já escrevi muita coisa, mas sugiro a 
leitura do artigo do [ex-ministro] Delfim Neto, 
Deputado Federal do PMDB, atualmente, que 
foi publicado no Valor Econômico (25/3) [e que 
traz de forma muito clara o que está em jogo 
na questão da emenda do e/ou, que estão que-
rendo passar na emenda do Reporto]. 

O discurso da CNA é falho porque, no 
atual marco regulatório, não há nenhuma res-
trição à construção de portos de uso privativo 
pelos grandes embarcadores. Existem vários 
nessa situação e outros tantos poderiam ser 
implantados. Em Porto Velho, por exemplo, há 
dois terminais desse tipo: um da Cargill e outro 
da Maggi. Por esses terminais escoam anual-
mente cerca de 2,5 milhões de toneladas de 
soja. Então, mais uma vez fica claro que, se há 
problemas na logística e se eles dizem que há 
possibilidade de investimentos privados para 
novos portos visando ao agronegócio, não há 
problema algum em fazê-lo. Na verdade, o que 
eles querem é fazer um portinho para escoar 
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soja e junto um grande porto de contêineres, 
para atender aos armadores. 

A Agência Nacional de Transportes Aqua-
viários (Antaq) informa, em seu site, que o 
tempo médio de espera total dos navios, em 
2007, teve os seguintes valores (bem diferen-
tes dos apresentados na matéria defendendo 
a abertura dos nossos portos), por grupo/mer-
cadoria: soja = 58 horas; produtos químicos 
orgânicos = 19 horas; trigo = 9 horas; açúcar 
= 90 horas.

A maioria dos portos públicos está inves-
tindo para aumentar a capacidade de silagem e 
armazenamento para reduzir tempos. Ninguém 
está parado. Idem em relação à dragagem, cujo 
maior problema é solucionar ambientalmente. 
O problema não é se é gestão ineficiente, mas 
o que fazer com o material dragado. [este é o 
grande problema: onde se coloca o material. 
E o Senador Gerson Camata sabe disso, por-
que o Porto de Vitória, com certeza, como os 
portos de Santa Catarina, enfrenta o problema 
da dragagem, a questão ambiental]. De qual-
quer forma, contratos de dragagem estão em 
andamento.

A afirmação final do Luiz Antonio Fayet, 
consultor logístico da CNA, é interessante por 
um lado e não verdadeira por outro. É verdade 
que não tem mais fila de caminhões no acesso 
ao Porto de Paranaguá e Santos porque, entre 
outras medidas, é o porto quem está organi-
zando a chegada das cargas e não os embar-
cadores. Não é verdade que tem filas no mar, 
mas apenas tempos de espera, suportáveis, 
como na maioria dos portos em todo o mun-
do, já que são fruto do acelerado aumento de 
movimentação de cargas em toda parte.

A solução para redução de tempos e cus-
tos – portanto, da eficiência dos portos – está 
em concentrar a movimentação de contêineres 
para garantir ganhos de escala, o que não será 
possível com a pulverização de portos de carga 
geral conteinerizada. Para cargas...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª dispõe de um minuto para encerrar o 
pronunciamento.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – É a 
última linha.

Para cargas de granéis sólidos, o marco 
regulatório, como dissemos, permite a cons-
trução e operação de terminais de uso pri-
vativo, desde que seja para carga própria e 
não para carga de terceiros, que é o que eles 
desejam.

Eles querem abrir não é para escoar a produ-
ção própria; eles querem é abrir a possibilidade de 
um pequeno escoamento de produção própria e um 
grande escoamento fazendo competição desleal com 
os portos públicos.

Por isso, Sr. Presidente, é que nós temos muito 
trabalho. Vamos ter muito debate, não tenho nenhuma 
dúvida. Será de novo um enfrentamento em termos de 
concepção de papel do Estado, de papel da iniciati-
va privada e das parcerias possíveis de serem feitas, 
desde que não percamos mais um fator de soberania. 
Deter o controle dos portos é fator de soberania. Todos 
os países do mundo detêm o controle dos seus portos. 
Não será o Brasil que cometerá a insanidade de, com 
uma emendinha de “e/ou”, quebrar uma regra que está 
inclusive estabelecida na nossa Constituição.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – A Presidência agradece a V. Exª, Senadora Ideli 
Salvatti, o cumprimento do horário regimental e con-
cede a palavra ao nobre Senador Demóstenes Torres, 
por cinco minutos, para uma comunicação inadiável, 
nos termos do art. 14, inciso II, alínea “a”, do Regi-
mento Interno.

V. Exª tem a palavra pelo tempo de cinco minu-
tos.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, a Senadora Ideli Salvatti 
traz aqui uma decisão da Justiça de Santa Catarina 
que precisa ser respeitada. Um Prefeito do interior do 
Estado, da cidade de Joinville, resolveu homenagear 
seu Partido às custas dos cofres públicos, construindo 
tucanos em cima de ginásios de esportes e de esco-
las municipais. A Justiça de Santa Catarina agiu mui-
to bem, Sr. Presidente. Igual presteza esperamos da 
Justiça Federal em relação, possivelmente, ao caso 
que aconteceu aqui também, quando estrelas foram 
construídas no Palácio do Planalto também às custas 
dos cofres públicos. É preciso lembrar que os adeptos 
dos partidos podem construir estrelinhas e tucanos à 
vontade, mas prefeitos, governadores e presidentes da 
República precisam entender que aquelas casas onde 
eles vivem não são a casa da mãe Joana.



Abril de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  25  10765 

“Pela estrutura etnológica, caso tivesse acom-
panhado a loucura nacionalista e racista da Europa, o 
Brasil deveria ser o país mais dividido, menos pacífico 
e mais conturbado do mundo” – Stefan Zweig.

Atentai bem, Senador Mão Santa!
O Ministro da Defesa, Nelson Jobim, mostrou 

grandeza de estadista no gerenciamento do incidente 
causado pelas declarações pertinentes do comandante 
Militar da Amazônia, General Augusto Heleno Ribeiro 
Pereira, sobre os descaminhos da política indigenista 
brasileira. Peremptório, com apenas duas palavras – 
“caso encerrado” – o Dr. Jobim prestou enorme serviço 
à Nação ao dissipar a sanha revanchista, preparada 
para fabricar uma crise militar. Em vez de calar o pen-
samento coerente do General Heleno com os objetivos 
nacionais, o Ministro da Defesa, ainda que de forma 
colateral, desligou o microfone dos burocratas dos Di-
reitos Humanos.

Oportunistas, eles tinham acabado de incluir as 
populações indígenas em seu protocolo de causas 
insurgentes e estavam prontos para, mais uma vez, 
colher rentabilidade política na divisão do Brasil. A 
eles interessa cindir um País historicamente amalga-
mado na cultura do sincretismo e romper o pacto da 
tolerância que engrandece e diferencia o nosso proje-
to de civilização. Ao nos separar em minorias ou nos 
jogar contra o passado, eles pensam desconstituir o 
esforço de cinco séculos do povo brasileiro que nos 
manteve unidos para criar uma classificação étnica e 
social inaceitável. Primeiro foram as quotas, depois 
a distribuição generosa de indulgências para marcar 
quem lutou e quem não lutou contra a ditadura, e ago-
ra vem com inopinada paixão pelos povos da floresta. 
Os direitos humanos no Brasil viraram uma reserva 
de mercado para organizações não-governamentais e 
neoburocratas oriundos da Libelu, ambos regiamente 
remunerados pelo governo do PT e preparados para 
bagunçar o País, a exemplo do que patrocinou o MST 
com seu abril vermelho na semana passada.

Por mais que queiram eugenizar o Brasil, os buro-
cratas do etnocentrismo nativista esbarram justamente 
em nosso DNA. O brasileiro não é branco, índio ou ne-
gro, e sim uma formidável mistura de raças realizada 
com muita alegria desde os primeiros dias de coloni-
zação portuguesa, conforme nos ensina o antropólogo 
Darcy Ribeiro. No começo não havia mulheres bran-
cas e as indígenas foram a matriz do imenso criatório 
de gente que se tornaram esses trópicos a partir do 
cunhadismo, que permitia os laços de parentesco dos 
recém-chegados com as comunidades nativas. Aliás, é 
famosa a correspondência do padre jesuíta Manoel da 

Nóbrega com a metrópole, no sentido de que a coroa 
enviasse ao Brasil “mulheres órfãs, porque todas se 
casariam”, além de recomendar que até as prostitutas 
fossem destinatárias de igual honra. Na inauguração 
de Brasília, o próprio Darcy Ribeiro fez uma paródia 
de espetacular poesia da Carta de Pero Vaz de Cami-
nha, em que ressalta a função civilizatória das primei-
ras mães do Brasil naquela atmosfera quinhentista, a 
saber: “Andam lânguidas como se bailassem e com 
tanta graça natural que suponha não haja nesta terra 
maravilha que a elas se compare”.

Srªs e Srs.Senadores, o que disse de tão exas-
perador o General Heleno? Rigorosamente nada além 
da verdade. A política indigenista brasileira é mesmo 
lastimável e caótica. A Fundação Nacional do Índio 
(Funai) é uma indústria de enxugamento de gelo, cujo 
custo em 2007 foi quase o dobro da média nacional 
dos investimentos da União no último qüinqüênio do 
Fundo Nacional de Segurança Pública. Trata-se de um 
paternalismo antropológico de Estado que custa mui-
to à Nação, posto que os resultados estão distante de 
promover a emancipação dos povos indígenas. Aliás, 
interessa muito à Funai manter a dependência para que 
os gabinetes, os trâmites e as funções organizacionais 
da sua estrutura burocrática prosperem.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª dispõe de um minuto para encerrar o seu 
pronunciamento.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Isso para não mencionar a tolerância com a cor-
rupção.

A pretexto de tirar proveito da própria nulidade, o 
presidente da Funai, Sr. Márcio Meira, lançou mão de 
filosofadas naturalistas por ocasião do incidente com 
o General. Afirmou Meira que “o direito econômico não 
pode inviabilizar o direito indígena”. Seria apenas o ra-
ciocínio próprio de um jurisconsulto de botequim, caso 
a Funai não fosse absolutamente conivente com todas 
as formas de atividades ilegais que corrompem os ín-
dios brasileiros. Estou a mencionar fatos reais como o 
envolvimento de sociedades indígenas na produção de 
drogas ilegais em seus territórios. Lembro ainda o caso 
da reserva Roosevelt, onde, em 2004, 29 mineradores 
foram assassinados pelos Cintas-Largas em um con-
flito usurário dos caciques da tribo com garimpeiros, 
também fruto de acentuada ilegalidade.

É sabido o envolvimento de lideranças indíge-
nas com o desmatamento da Mata Atlântica, além da 
co-participação em atividades como a biopirataria e o 
extrativismo bandido dentro da Amazônia. Sabemos 
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que há lideranças indígenas que cobram pedágios de 
mineradoras entre tantas outras atrocidades do direito 
econômico paralelo que a Funai tolera. Enquanto tudo 
isso acontece, de um lado, chefes indígenas alcançam 
os prazeres do capitalismo e, de outro, a imensa maioria 
das populações indígenas vive à beira da mendicância, 
sem assistência médica adequada e cada vez mais dis-
sociada de suas culturas tradicionais. O Presidente da 
Funai está equivocado e tem a companhia do Ministro 
da Secretaria Nacional dos Direitos Humanos, Sr. Paulo 
Vanucci – esse um tolo catedrático – quando nega a 
emancipação econômica ao povos indígenas.

Tudo porque a burocracia dos direitos humanos, 
falsos direitos humanos neste caso, se beneficia da 
embromação. Para eles, é preferível a subsistência das 
atividades ilegais à regulamentação da economia em 
territórios demarcados. O caso da atividade minera-
dora é explícito. A Funai faz um lobby sufocante sobre 
o Congresso Nacional para que o projeto que regula-
menta a mineração em áreas indígenas não prospere, 
Sr. Presidente. Tanto é verdade que há 12 anos a ma-
téria tem a tramitação estagnada. Argumentam que é 
preciso, primeiro, aprovar a nova lei das sociedades 
indígenas...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Mesa pede a colaboração de V. Exª. V. Exª tinha 
um tempo de cinco minutos. Talvez não tenha percebido, 
mas já falou por nove minutos, e há outros oradores 
aguardando a sua vez de falar. V. Exª terá um minuto, 
impreterível, para encerrar o seu pronunciamento.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Dê-me um pouco mais, Sr. Presidente. Neste caso, 
nós temos apenas três ou quatro Senadores na Casa. 
V. Exª poderia ter um pouco mais de condescendên-
cia, para que eu pudesse encerrar, uma vez que é um 
discurso em que eu faço até uma exortação para que 
este problema seja definitivamente resolvido.

Peço a V. Exª apenas um pouco mais de tolerân-
cia, se for possível.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Mesa não pode descumprir o Regimento, 
Excelência. Tem que dar o exemplo.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – E 
tem descumprido com freqüência.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Não eu.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Eu sou testemunha de Senadores aqui que falam por 
cerca de três horas, com total conivência da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª me desculpe, mas não posso descumprir 
o Regimento.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Então, encerro o discurso.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – Eu agradeço a V. Exª o cumprimento do tempo 
que lhe foi destinado, mas a Mesa, infelizmente, tem 
que cumprir o Regimento. Eu não posso descumprir 
o Regimento.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
E vou pedir, quando V. Exª estiver usando da palavra; 
em outros momentos, vou fiscalizar V. Exª, para que 
cumpra o Regimento da Casa. E farei isso, e V. Exª 
sabe que farei.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Agradeço muito que V. Exª me fiscalize. V. Exª 
vai se frustrar ao me fiscalizar.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Acho que não vou. Vamos ver.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Próximo orador inscrito: Senador Eduardo Su-
plicy, por cessão do Senador Jayme Campos.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Pela ordem.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – É só para comunicar 
que nós estamos encaminhando um voto de louvor, 
que eu sei que já foi assinado inclusive por V. Exª, pela 
gestão da Ministra Ellen Gracie à frente do Supremo 
Tribunal Federal, que eu pediria a V. Exª para colocar 
em votação. Mas, antes disso, estou sendo informado 
que vários Senadores presentes gostariam também de 
subscrever este voto de louvor. Peço, se for possível, 
que seja, antes de ser lido, distribuído para que todos 
possam prestar esta homenagem, a meu ver, tão me-
recida à Ministra Ellen Gracie.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Presidência solicita à Secretaria da Mesa que 
faça descer até o Plenário o requerimento do Senador 
Tasso Jereissati de voto de congratulações à Ministra 
Ellen Gracie – já está no plenário –, para que possa 
ser assinado pelos Srs. Senadores presentes.

Embora haja um orador na tribuna, pela ordem, 
Senador Mão Santa.
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Eu queria apenas associar-me a 
essa feliz inspiração do Senador Tasso Jereissati.

Ontem nós vimos... É aquilo que Montaigne já 
disse: “A justiça é o pão de que mais a humanidade 
precisa”. Ontem, na posse do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, vimos uma freqüência que traduz isso. 
É como Aristóteles já dizia: “que a coroa da justiça 
esteja mais alta do que a dos santos e brilhe mais do 
que a dos reis”. E a Ministra Ellen Gracie simbolizou 
essa grandeza.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Muito obrigado a V. Exª.

Na oportunidade da leitura e da votação do re-
querimento, V. Exª poderá se inscrever para falar.

Com as desculpas ao Senador Suplicy, V. Exª tem 
a palavra pelo tempo de dez minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Senador Gerson Camata, inúmeros 
Srs. Senadores e Srªs Senadoras têm aqui feito um 
apelo para que as Forças Armadas Revolucionárias da 
Colômbia libertem a Senadora Ingrid Betancourt bem 
como todos aqueles que estão seqüestrados.

Ingrid Betancourt está seqüestrada desde feve-
reiro de 2002 e, conforme muitos aqui já ressaltaram, 
se encontra em condições extremamente precárias 
de saúde.

Então, quero hoje renovar o apelo, já assinado 
por tantos Senadores, inclusive por todos os presentes, 
e pela Senadora Kátia Abreu, pela Líder Ideli Salvatti, 
pelo Senador Mão Santa, pelo Senador Tasso Jereis-
sati, pelo Senador Jarbas Vasconcelos, pelo Senador 
Pedro Simon e também pelo Senador Gerson Cama-
ta. Todos temos apelado pela libertação da Senadora 
Ingrid Betancourt.

Para dar maior substância ao tema, eu gostaria, 
hoje, de trazer aqui ao conhecimento de todos alguma 
coisa do pensamento de Ingrid Betancourt, uma vez 
que o sociólogo e jornalista Guillermo Solarte Lindo 
publicou, recentemente, um livro e um artigo.

Numa entrevista publicada pela Terra Magazi-
ne estão as próprias palavras de Ingrid Betancourt. 
E eu gostaria, Senador Mão Santa, para que nós to-
dos pudéssemos conhecê-la melhor, de transmitir ao 
Senado brasileiro o pensamento da Senadora Ingrid 
Betancourt.

Quero ressaltar que ainda há pouco conversei 
com o pessoal do gabinete da Senadora Piedad Cór-
doba, que voltou da Espanha hoje, nesta madrugada, 
e me informaram os seus auxiliares que, infelizmente, 

desde a morte do Sr. Raúl Reyes, ali naquele episódio 
em que as Forças Armadas da Colômbia adentraram 
o território do Equador, não tem havido mais diálogo 
com as FARC. Assim, estão suspensas, congeladas 
as negociações, seja com o governo francês, seja com 
o Presidente Hugo Chávez, seja com o Governo Álva-
ro Uribe. E é importante que sejam retomadas essas 
negociações.

O Senador Mão Santa há pouco me disse que 
gostaria até que fôssemos lá, que eu próprio fosse... 
Então, quero aqui dizer, Senador Mão Santa – e até 
já o transmiti à Senadora Piedad Córdoba –, que, se 
avaliarem que eu possa ser útil, disponho-me, sim, a 
ir à Colômbia ou aonde puder, para auxiliar mais nes-
sa causa, seja em Bogotá, seja na Floresta Amazô-
nica, seja entrando pela fronteira do Brasil-Colômbia 
ou aonde for. Mas não adiantará ir para lá sem saber 
onde ou com quem conversar, porque, senão, me per-
derei na selva, sem utilidade. E o trabalho aqui precisa 
continuar. Então, se houver alguma indicação precisa 
de aonde ir ou como colaborar, disponho-me a seguir 
a sua sugestão.

Mas eis as palavras de Ingrid Betancourt, Sena-
dor Gerson Camata:

A política é o exercício que todo ser hu-
mano faz quando trata de sonhar um entorno 
ideal, portanto é um exercício coletivo, histórico, 
de melhoramento das condições. Creio que os 
sonhos são o que finalmente moldaram a histó-
ria do mundo, penso que o mundo chegou onde 
está precisamente porque existiram homens 
que o sonharam tal como o conhecemos hoje, 
não somente no âmbito tecnológico, médico 
ou de comunicações; mas também no político. 
Considero que a política é o instrumento para 
fazer com que esses sonhos históricos se tor-
nem realidade. Meu sonho é a possibilidade 
de viver em uma Colômbia que está latente, 
que sinto que vive, mas que se encontra com-
pletamente asfixiada e seqüestrada por uma 
gerência obsoleta, anacrônica, com todas as 
características dos Séculos XVIII e XIX, apesar 
de já estarmos no Século XXI. O salto para a 
reestruturação de nossa sociedade deve ser 
dado, ou seja, devemos redistribuir o poder 
em particular.

Sobre Ecologia e humanismo, diz Ingrid Betan-
court:

A destruição do planeta implica a destrui-
ção do ser humano, ou seja, para salvar o ser 
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humano e para salvar a história da humanida-
de, a condição primordial é salvar o planeta. 
A Colômbia tem uma responsabilidade imen-
sa nessa matéria, porque a primeira potência 
ecológica neste assunto é a América Latina 
e, dentro desse bloco ecológico, a Colômbia 
tem uma missão particular, obviamente pela 
riqueza que temos no âmbito da biodiversidade: 
águas, terras, bosques, picos nevados e tudo 
o que significa a riqueza colombiana. Dentro 
dessa riqueza também temos uma imensa 
culpa. Quando falamos de ecologia, estamos 
falando da ecologia imersa em um sistema que 
contempla a liberdade de empresa, a liberdade 
de mercados, ou seja, uma ecologia dentro de 
um sistema capitalista, mas obviamente uma 
ecologia que é humanizante e que, de fato, 
se aproxima mais do reflexo de um novo so-
cialismo, um socialismo capitalista. Portanto, 
para mim, a ecologia é a bandeira humanista 
do princípio do milênio.

Manifestando-se “contra o capitalismo ascen-
dente”, diz ela:

Uma coisa é o capitalismo e outra coisa 
é o neoliberalismo. Esta é uma reflexão que 
deve ser feita, porque o que está legitimando 
o neoliberalismo é um capitalismo ascendente 
que sustenta o consumismo, e o consumismo 
é a produção do desperdício. O neoliberalismo 
planetário, ou melhor, as características de 
uma globalização neoliberal não são demo-
cráticas, justamente por levarem implícitas a 
imposição do mais forte, não existindo para 
muitos a possibilidade de atuar. A Colômbia 
tem que buscar, dentro dessa globalização, 
poder atuar, mas com regras nas quais o sentir 
democrático se faça valer. A maioria dos povos 
do mundo, incluindo a Colômbia, está jogando 
com regras desequilibradas a favor dos países 
do norte; essas regras devem ser equilibradas. 
O consenso internacional aponta as estruturas 
onde se tomam as decisões da globalização, 
estruturas que devemos começar a reformar. 
Um planeta onde a metade da população vive 
com menos de mil dólares por ano e outros, 
com 14 mil dólares por ano de renda per ca-
pita – isso nos está dizendo que aqui há algo 
que temos de organizar, e acredito que isso 
deve ser realizado por meio de um processo 
de democratização das estruturas da socie-
dade internacional.

Sobre a corrupção na Colômbia, diz Ingrid Be-
tancourt:

Nada do que propusemos tem a possi-
bilidade de ser aplicado dentro de um Estado 
corrupto. Mas o que é o Estado? O Estado não 
é nada diferente dos indivíduos que trabalham 
para ele. O Estado é uma enteléquia, salvo no 
caso em que se personaliza através de quem 
o representa: os funcionários, os servidores 
públicos. Na Colômbia persiste um clientelis-
mo que matou o país, porque nenhuma das 
decisões foi tomada com o rigor que pode se 
pressupor de um Estado que funcione em 
termos de honestidade. Então, qual é a nos-
sa reflexão? Que não vale a pena defender 
nenhuma tese econômica no país.

Sobre “mudar as estruturas”, diz Ingrid Betan-
court que:

Na Colômbia pegamos no pé da história 
durante cem anos, quero dizer, nos vestimos 
de uma roupagem retórica, vendemos tudo 
de bom e de mau, fazendo com que os co-
lombianos acreditassem que estávamos fa-
zendo reformas de estrutura. Nunca fizemos 
reforma de estrutura, já que temos a mesma 
estrutura de poder que na colônia, com uma 
oligarquia fechada na tomada de decisões, 
uma exclusão sistemática, uma exploração do 
humilde e relações de poder excessivamente 
arbitrárias. A Colômbia é um país onde não 
conseguimos desatar a energia das pessoas 
para que elas produzam. É um país que não 
se liberou das correntes de um sistema eco-
nômico completamente arcaico. A Colômbia é 
um país de rendas, não é um país produtivo. 
É especuladora, é um país onde as coisas se 
fazem através do tráfego de influência, e não 
através da competitividade, ou seja, na Co-
lômbia temos que desmascarar as decisões 
que foram tomadas para poder encará-las 
e denunciá-las. Por que insistimos tanto no 
tema da corrupção como prioridade? Porque 
finalmente nos damos conta de que, há mais 
de 100 anos, aqueles que vêm gerindo o país 
puderam esconder todas as suas artimanhas 
para manter seus privilégios e afogar e asfi-
xiar a Colômbia com discursos progressivos 
em nível social, quase revolucionários, sem 
ter tocado as estruturas.
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Quanto à visão de Ingrid Betancourt sobre a 
guerra na Colômbia:

Na Colômbia, com nossa estrutura ainda 
colonial, o poder político divide os demais po-
deres. Creio que existe um fator importante, o 
de fazer uma identificação das estratégias da-
queles que não desejam que as coisas mudem. 
Explico: seria possível dizer que na Colômbia 
existe uma guerra civil, mas não creio que seja 
contra os bandos a que estamos acostumados. 
A guerra se trava entre aqueles que têm o po-
der do dinheiro, da política, das armas, e os 
demais cidadãos que são vítimas dos abusos 
de poder que esses homens cometem. Por que 
considero que seja preciso desmascarar essas 
estratégias? Porque, de alguma maneira, na 
Colômbia, sempre que procuramos realizar 
uma reforma estrutural que toque o poder, seja 
político, econômico ou social, imediatamente os 
meios de comunicação apresentam uma visão 
de casos, como se estivessem interessados na 
defesa de uma suposta ordem. E a cada vez 
que tentamos tocar esse espaço, a cada vez 
que tentamos resolver esse problema, que é 
aquilo que está gerando o caos, a violência, 
o empobrecimento, a falta de oportunidades 
na Colômbia, nos dizem que vamos causar 
uma crise econômica, que vamos incentivar 
e fortalecer a guerrilha.

Sr. Presidente, eu teria aqui mais duas páginas 
para ler do pensamento de Ingrid Betancourt, mas sei 
que V. Exª, exigente que foi com o Senador Demóste-
nes Torres, comigo o será também.

Mas quero, então, reiterar o apelo, que é de todos 
nós, Senadores, para que as FARC e também o Go-
verno Álvaro Uribe, que inclusive está sendo objeto de 
investigação, segundo ele próprio reconheceu, a respei-
to de pessoas muito próximas a ele – até a Presiden-
te do Senado Federal da Colômbia está sendo objeto 
agora de investigação muito séria de ligações com os 
grupos paramilitares, ligações as mais diversas... E é 
importante que, neste momento, essa palavra de Ingrid 
Betancourt possa ser colocada para toda a América 
Latina ouvir, que inclusive cheguem a nossa palavra 
e o nosso apelo ao meio da Floresta Amazônica; que 
possam os membros das FARC, assim como os mem-
bros do Governo do Presidente Álvaro Uribe, chegar 
ao entendimento, porque isso interessa à humanidade, 
interessa a todos nós da América Latina, a todos nós 
que amamos a democracia e a liberdade.

Sr. Presidente, eu gostaria então, já que seria di-
fícil colocar aqui tudo o que a Ingrid Betancourt disse, 
de requerer que seja transcrita toda sua palavra aqui 
resumida. Somente, então, o último parágrafo, se me 
permite V. Exª:

Ingrid e o sacrifício
Sou uma dama de ferro em meu traba-

lho, mas na verdade sou fruto de minha vida 
familiar, ou seja, não poderia conduzir minha 
luta nem exibir meu radicalismo, nem atuar 
como atuo se não tivesse o respaldo absolu-
to não só daqueles com quem divido minha 
vida, como também o de meus filhos, que são 
vítimas desse processo. A equação é simples: 
considero-me uma pessoa muito dura, muito 
firme, muito batalhadora e esforçada, no âmbi-
to de minha profissão e no âmbito social, mas 
sou completamente mulher no âmbito familiar, 
e, portanto, em minha casa os papéis são 
bastante convencionais. A relação com meus 
filhos é muito intensa, porque evidentemente 
nem eu, nem eles poderíamos viver as sepa-
rações e riscos sem que houvesse uma comu-
nicação mais forte que o normal; existe uma 
necessidade de comunicação exacerbada, já 
que são crianças que sofreram e continuam 
sofrendo muito. A vantagem é que as tomam 
como sacrifício construtivo.

E aqui pergunta então o sociólogo Antonio Mo-
rales Riveira: “Onde está a distância entre as posições 
políticas de Ingrid e as dos homens que a seqüestra-
ram? Na verdade, elas parecem bem próximas. E, no 
entanto, ela continua prisioneira”.

Sr. Presidente, quero dizer, com muita franque-
za e sinceridade, aos membros das FARC que se-
qüestraram, que torturaram pessoas, que cometeram 
atividades com as quais de maneira alguma posso 
concordar, mas eles são seres humanos e precisam 
verificar que libertar a Senadora Ingrid Betancourt 
constitui hoje uma necessidade inelutável. É algo que 
toda a humanidade espera que aconteça e que ain-
da ela esteja com vida para que possa logo retornar 
ao carinho de seus filhos, de seu marido e do povo 
da Colômbia.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Senador Gerson Camata. 
PMDB – ES) – Senador Suplicy, a Presidência faz eco 
com o brado de V. Exª pela libertação da nossa colega 
ex-senadora e candidata a Presidente da República da 
Colômbia, presa de maneira cruel, durante seis anos, 
nas Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia.

Solicito a V. Exª que, em cumprimento ao Regi-
mento Interno, assuma a Presidência, para que possa 
ser concedida a palavra a mim e ao Senador Jarbas 
Vasconcelos, que é o próximo orador inscrito.

 O Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, dei-
xa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Tem a palavra o Senador Gerson Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, veja V. Exª que terei de cumprir o Regimento, 
como sempre, aliás, tenho feito aqui.

V. Exª falou sobre os problemas do Brasil, aliás, 
da Colômbia, e vou abordar o problema do Paraguai.

Em 1976, eu era Deputado Federal e o Brasil come-
çou o acordo de Itaipu. Eu fiz um discurso. Naquela época, 
a maior encrenca da América era o Canal do Panamá, 
construído e administrado pelos Estados Unidos, com 
muitos problemas políticos, com tentativa de retomada 
pelo governo do Panamá, pelo presidente da época, e 
eu me lembro que disse aqui – aliás, disse lá da tribuna 
da Câmara – o seguinte: o Brasil está criando, com essa 
usina binacional, um novo canal do Panamá, dessa vez 
para o Brasil, uma encrenca secular e internacional. E 
eu dizia que o Paraguai não tinha, naquela época, e me 
parece que até hoje não tem, a personalidade jurídica de 
país assentado para assinar um acordo que fosse durar 
40 anos. E eu fiz uma profecia infelizmente.

Estamos vendo agora que esse novo presidente do 
Paraguai se elegeu na demagógica renovação do acor-
do de enfrentamento com o Brasil como o Evo Morales 
fez. E o Evo Morales invadiu as refinarias da Petrobras, 
abusou da soberania do Brasil, prendeu funcionários da 
Petrobras, pagou dez centavos pelas refinarias que a 
Petrobras gastou bilhões de dólares para montar, desa-
propriou os postos de gasolina, e a popularidade dele 
subiu. Agora ele está com as encrencas que arranjou 
lá, porque não tem mais coisas do Brasil para desapro-
priar. O boliviano se sente bem: enfrentou o Brasil, tomou 
as refinarias, pensou que teria gasolina de graça. Não 
tem. Pensaram que teriam muito gás. Não têm, porque 
não estão investindo o dinheiro que tomaram do Brasil 
lá nos postos de gás e petróleo.

A mesma coisa vai acontecer com o Paraguai. Te-
nho certeza. Preparem-se consumidores brasileiros, todo 

mundo que tem energia elétrica em casa, nós vamos pa-
gar mais pela energia elétrica para dar mais dinheiro para 
o Paraguai, para reforçar a demagogia desse ex-bispo, 
candidato à Presidência, que acaba de se eleger lá.

Mas queria fazer um apelo, Sr. Presidente, ao 
Governo brasileiro. Já que vai ter de ceder, já que é 
programático ceder, já que houve apoio do PT ao atual 
Presidente do Paraguai, eleito recentemente, vamos 
exigir algo em troca do Paraguai. Que eles fiscalizem 
os armamentos que vêm para as mãos dos bandidos 
de São Paulo e do Rio de Janeiro, atravessando o Pa-
raguai com apoio de forças políticas paraguaias.

Será que eles não podem fiscalizar? Será que a 
polícia do Paraguai, que deixa passar esse armamento, 
não pode, de uma hora para outra, em troca dessa revisão 
do Tratado de Itaipu, começar a frear a entrada de armas, 
inclusive armas para derrubar helicópteros e aviões, que 
entram pelo Paraguai a rodo e vão para os bandidos do 
Rio de Janeiro, de São Paulo, de Vitória, de todo o Brasil? 
Temos de exigir do Presidente do Paraguai que respei-
te a autonomia e a soberania do Brasil, que não infiltre 
maconha, que não infiltre cocaína, que tome conta dos 
seus bandidos e, aliás, que não dê asilo aos bandidos 
brasileiros, que têm asilo perpétuo e permanente lá para 
atuar jogando droga, armamento, maconha, contraban-
do para dentro do Brasil, como está acontecendo hoje. 
Acredito que, se o Brasil conseguisse algo nesse campo, 
certamente, Sr. Presidente, valeria a pena até ceder às 
exigências do novo Presidente do Paraguai.

Na verdade, o que ele está pretendendo é que o 
Paraguai não pague o investimento feito. Quem investiu 
para construir Itaipu foi o Brasil. O Paraguai está amor-
tizando a dívida da parte que não investiu. Ele deseja 
ter soberania sobre a usina, rendimento total da ven-
da da energia da usina, mas, em nenhum momento, 
participar da construção da usina.

Eu acredito então, Sr. Presidente, que era hora de 
o Brasil começar a exigir. Por exemplo, há pouco tem-
po, pegaram o Presidente do Paraguai com um carro 
roubado em São Paulo. Quer dizer, a estrutura legal do 
Paraguai, a estrutura política do Paraguai, está imiscuí-
da, interpenetrada pelo crime organizado, que, daquele 
país, vive às custas de infiltrar armamento, infiltrar droga 
e infiltrar contrabando no território brasileiro.

Eu acho que qualquer negociação terá que co-
locar na mesa também a maneira desrespeitosa com 
que autoridades, governo e polícia do Paraguai tratam 
os brasileiros.

Cada jovem que morre nos fins de semana nas 
ruas do Rio de Janeiro, nas favelas do Espírito Santo, em 
conseqüência das drogas, cada traficante que é morto, 
cada policial que é morto, o Paraguai tem um pouco de 
culpa e um pouco de responsabilidade nisso.
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O Brasil tem também que afirmar a sua sobe-
rania nesse campo e não pode permitir que continue 
sendo tratado dessa maneira pelo país vizinho, que 
nós queremos respeitar, mas queremos também que 
respeite o Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Senador Gerson Camata, acho importante que 
V. Exª possa colocar que o novo Governo do Presidente 
Fernando Lugo venha a ter um espírito de cooperação, 
de respeito com o Brasil e possa colaborar inclusive 
para que não haja o envio de armas de forma ilegal 
do Paraguai para o Brasil, ao mesmo tempo em que 
avalio ser importante que o Governo brasileiro tenha 
um diálogo fraterno e de muito respeito.

Parece-me que o Presidente Fernando Lugo quer 
muito ter um procedimento de muita retidão no diálogo, 
em cooperação com o nosso Governo.

Tem a palavra agora o Senador Jarbas Vascon-
celos, em permuta com o Senador Cristovam Buarque, 
por dez minutos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sempre acre-
ditei e torci para que o Brasil pudesse viver um bom 
momento na sua economia, sem que isso excluísse o 
exercício virtuoso da política.

No início da década de 1970, o País vivia o cha-
mado “milagre econômico”, mas sofria na pele o perí-
odo mais obscuro da repressão política.

A redemocratização chegou na década de 1980, 
com o resgate das liberdades individuais e o respeito 
aos direitos do cidadão, mas a economia patinava na 
hiperinflação.

Essa falta de sintonia entre política e economia 
fez com que durante algum tempo especialistas che-
gassem a duvidar de que o nosso País pudesse con-
jugar essas duas agendas civilizatórias.

Com o Plano Real, o Brasil deu sinais de que po-
deria fazer isso, provando que a estabilidade econômica 
é, sim, compatível com a estabilidade política, demons-
trando que a competência no exercício do poder político 
pode incluir também o desenvolvimento econômico. 

Em síntese: o Brasil caminharia a passos largos para 
se tornar uma democracia no mundo desenvolvido.

Infelizmente, Sr. Presidente, não é isso que po-
demos vivenciar nos últimos anos. A verdade é que o 
País acumula resultados positivos na chamada ma-
croeconomia, mas, na política, a marca principal tem 
sido a da mediocridade.

Nos dicionários da Língua Portuguesa, está es-
crito que medíocre é aquele que está abaixo da mé-
dia no que toca a qualidade, originalidade; algo que é 

inexpressivo, ordinário, sem expressão ou originalidade; 
mediano, pobre, banal, passável. 

Não é de surpreender que a política, em espe-
cial no Parlamento, passe por uma fase de tão baixo 
respaldo da opinião pública, pois os valores que de-
veriam nortear a prática política estão completamente 
desvirtuados. 

Mente-se da forma mais descarada, sem qualquer 
sinal de timidez ou de vergonha. O cinismo e a desfaça-
tez está se transformando em virtudes anunciadas. 

Manipula-se escancaradamente a verdade olhan-
do nos olhos do manipulado. Tamanho desvio não pode 
resultar em coisa boa. 

A mediocridade campeia. 
Se o fato é desfavorável ao poderoso de plantão? 

Muda-se o fato. 
Agressores se transformam em agredidos; víti-

mas, em criminosos. 
Assina-se embaixo da máxima nazista de que 

uma mentira repetida mil vezes se transforma em 
verdade.

Não há respeito pela história, Senador Mão Santa. 
Não há respeito pelo que veio antes. Não há respeito 
pelo que herdamos de bom dos nossos antecessores. 
É o que existe de mais velho e retrógrado, travestido de 
novidade. É a preferência pelo jogo do mais esperto, 
no qual a trapaça é a única forma de vencer. 

Srªs e Srs. Senadores, tenho o maior respeito 
pela história de vida do Presidente da República. De 
identidade com o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
não guardo apenas o fato de ter nascido em terras de 
Pernambuco. Vai além disso. 

Na década de 1970, estávamos – eu no MDB, 
ele no Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do 
Campo – lutando para que o Brasil voltasse a ser uma 
democracia. Sua atuação na hoje histórica Greve dos 
Metalúrgicos do ABC paulista terminou levando-o à 
prisão. Fui um dos primeiros integrantes da Oposição 
a visitar Lula, após ser libertado em 1980. 

Nove anos depois, em 1989, no segundo turno 
da eleição presidencial, voltamos a nos encontrar e 
apoiei sua candidatura. 

No entanto, em 2002, quando Lula finalmente 
venceu a disputa presidencial, eu estava em um pa-
lanque oposto, do então ex-Ministro José Serra, hoje 
Governador de São Paulo.

Como Governador do Estado de Pernambuco, 
em segundo mandato, entre 2003 e 2006, mantive 
uma relação de respeito recíproco com o Presidente 
da República. Quer seja no Recife ou aqui mesmo em 
Brasília, construímos um diálogo produtivo, que colo-
cava os interesses do nosso Estado e do País acima 
das divergências partidárias.
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Já no primeiro mandato, o Governo Lula dava si-
nais de que não saberia valorizar as duas agendas: a 
política e a econômica. Enquanto manteve corretamente 
os pressupostos macroeconômicos, traçados nos Go-
vernos Itamar Franco e Fernando Henrique, o Governo 
petista se perdeu na hora de negociar a montagem da 
sua base de apoio no Congresso Nacional.

Esse “atalho” para obter a maioria parlamentar foi 
o caminho mais curto para o escândalo do “mensalão”, 
no qual o apoio parlamentar foi comprado como se 
compra um pacote de manteiga no supermercado. 

Mesmo não tendo votado em Lula e no PT, tinha 
a expectativa de que as coisas pudessem avançar; de 
que a prática política entrasse na sua nova fase e que 
a nossa agenda democrática não sofresse solução de 
continuidade.

O que vimos, Sr. Presidente, foi o pior da política 
minúscula, da troca de apoio por recursos do Orçamen-
to, por diretorias de empresas estatais. O que vimos 
foi o aparelhamento da máquina federal e a cooptação 
notória de entidades da chamada “sociedade civil”. 

Os sindicatos, as organizações não-governamen-
tais, ONGs, por exemplo, que deveriam ser a vanguarda 
da sociedade, foram transformadas em meros instru-
mentos de manutenção do statu quo. Tudo muito bem 
azeitado pelo repasse de recursos públicos dos “compa-
nheiros” encastelados na máquina pública. A manipula-
ção se transformou em regra de comportamento.

Será que é mera coincidência que setores do PT 
voltem a defender um terceiro mandato para o Presi-
dente da República num momento no qual a imagem 
da atividade parlamentar está abaixo do nível do mar, 
quase sem forças para reagir? 

Será que é mera coincidência que um grande 
empresário venha de público afirmar que um terceiro 
mandato representa a vontade da maioria?

Será que é mera coincidência o Presidente da 
República barrar a fiscalização da aplicação dos re-
cursos repassados aos sindicatos? 

Será que é mera coincidência que um ministro 
considere normal a montagem de dossiês contra ad-
versários políticos? 

Será que é mera coincidência que o sigilo bancá-
rio de um simples caseiro, que o sigilo de dados de um 
ex-Presidente da República e de sua esposa e que o 
sigilo do descobrimento de um novo campo de petróleo 
venham à tona como se isso fosse normal? 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a mediocri-
dade campeia. Nada, absolutamente nada, é coincidên-
cia. É tudo fruto do mesmo caldo medíocre, da cultura 
do aparelhamento escancarado do Poder Federal. 

A lista de desvios ou desvarios é imensa. Preci-
saria de um dia inteiro para relacioná-los.

Srªs e Srs. Senadores, por todo esse cenário 
preocupante, cresce em responsabilidade o papel das 
forças de Oposição. 

A pauta dessa agenda continuísta já está posta, 
quer seja por meio de uma oportunista re-reeleição,quer 
seja por meio de um candidato – poste ou não – a ser 
“ungido” pelo Presidente da República.

Cabe à Oposição deixar claro que democracia e 
personalismo não combinam. Nunca combinaram. Aí 
está a História da Humanidade repleta de exemplos de 
que o messianismo provoca efeitos devastadores sobre 
o desenvolvimento coletivo de uma sociedade. 

Permitam-me transcrever texto de Norberto Bo-
bbio: 

“A soberania popular não pode se basear na 
mera autoridade do número: a maioria é tão arbitrária 
quanto o arbítrio individual. A soberania não pode ser 
senão a soberania do direito, de uma ordem jurídica 
racionalmente organizada, mediando entre liberdade e 
organização, entre espontaneidade social e poder”. 

Para tanto, a Oposição, na minha modesta opi-
nião, precisa se organizar.

Como disse, certa vez, o cantor e compositor per-
nambucano, desaparecido muito cedo, Chico Science: 
“Eu me organizando, posso desorganizar”.

Não há outro caminho para enfrentar essa má-
quina que aí está.

Em 2005 e 2006, a Oposição cometeu, de forma 
reincidente, o erro fatal de subestimar as forças que 
hoje se encontram unidas no Poder Federal. Se não 
conversarmos, se não dividirmos missões e respon-
sabilidades, vamos condenar o País a manter essa 
mesmice que aí está.

Em tempos estranhos como os de hoje, quando 
as pessoas se digladiam para comprar cuecas usadas 
de um traficante de drogas, a mediocridade precisa ser 
combatida diuturnamente como se fosse uma doença 
contagiosa.

Precisamos, Sr. Presidente, combater o que este 
Governo tem de pernicioso, seus desvios, seus abusos; 
precisamos enfrentá-lo com altivez e firmeza quando 
são agredidas outras instituições da República, o que 
virou rotina nos últimos meses.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Jarbas, 
eu queria participar.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Pois não, Senador.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Suplicy, 
V. Exª tem uma sensibilidade extraordinária, não é? A 
lei foi feita para servir o homem, e esse homem está 
servindo a democracia, que é a maior conquista da 
humanidade na história política do mundo. Eu queria 
parabenizar V. Exª. Eis aí a diferença: a nossa geração. 
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Eu estava vendo por que o Suplicy está ali – o Camata 
foi muito vivo –: pela idade, como está no Regimento. 
Então, ele nasceu antes de nós. Mas a nossa geração 
estudou O Homem Medíocre, do filósofo argentino José 
Ingenieros, aquele livro O Homem Medíocre. V. Exª sin-
tetizou. Essa geração não estuda. O nosso Presidente 
– e o exemplo arrasta – disse: “Ler uma página de livro 
dá uma canseira! É melhor fazer uma hora de esteira”. 
Nós lemos O Homem Medíocre, do filósofo argentino 
José Ingenieros. Nós aprendemos. Eu devo ter lido três 
vezes e V. Exª sintetizou. Eis aí, eu recebi um e-mail, 
Suplicy, a mulher brasileira inteligente. V. Exª diz que a 
ignorância é audaciosa. Mas a sabedoria é coragem; é 
Jarbas. Ele simboliza essa coragem e foi buscar, com 
sabedoria, Norberto Bobbio, aquele teórico político ita-
liano que foi senador vitalício por escolha do regime. Ele 
disse que o mínimo que o povo pode exigir do governo 
é o direito à segurança, à liberdade e à propriedade. 
Então, esses dois filósofos citados são suficientes para 
nos preocuparmos. E V. Exª é homem de luta. V. Exª não 
é a esperança; é a certeza, porque nos anos 70 V. Exª 
estava aqui nos autênticos, lançando anticandidatos, 
inspirando a redemocratização.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) – 
Eu lhes agradeço, Sr. Presidente e nobre Senador Mão 
Santa. Inclusive, aproveito a oportunidade, porque falar 
em combatividade a V. Exª é falar do óbvio, pois V. Exª 
utiliza quase diuturnamente esta tribuna para fazer o bom 
combate. Mas estava faltando ainda uma palavra, senão 
da Casa, de amigos seus, de integrantes da Bancada 
da Oposição, para lhe prestar solidariedade pública. V. 
Exª não se submeteu à chantagem que lhe queriam 
impor na semana retrasada – faz 15, 20 dias – sobre o 
seu discurso; manteve-se firme, altivo e não teve receio 
algum da ameaça de Conselho de Ética. Há muita gente 
que precisa ser julgado pelo Conselho de Ética, antes 
de V. Exª. Por isso que V. Exª se manteve aqui com alti-
vez, com coragem, não arrefeceu seus ânimos e muito 
menos suas idas à tribuna para condenar aquilo que 
considera errado por parte do Governo.

Sr. Presidente, fico muito alegre e satisfeito de 
tê-lo como Presidente neste discurso. É um privilégio 
ter V. Exª, que sempre dialoga com a Oposição, nesta 
Casa, presidindo com as suas qualidades – morais, 
políticas -, que são conhecidas não somente do Se-
nado e em São Paulo, mas no Brasil inteiro.

Vou concluir, Sr. Presidente! Sei que V. Exª não 
concorda em nada com o meu discurso e que, se ti-
vesse em lugar oposto, estaria contestando!

Esse bom combate, Sr. Presidente, por parte 
da Oposição – tenho cobrado isto reiteradamente – a 
imprensa é testemunha: a Oposição tem que se orga-
nizar, tem que dividir tarefas. Esse bom combate por 

parte da Oposição é essencial para que o País não 
seja contaminado por essa praga da mediocridade. 
Não devemos permitir que o comportamento da so-
ciedade brasileira, em especial das novas gerações, 
seja pautado por esses exemplos nocivos.

Era isso, Sr. Presidente, que tinha a dizer nesta 
tarde. 

Muito obrigado pela sua benevolência!
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy.Bloco/PT 

– SP) – Prezado Senador Jarbas Vasconcelos, V. Exª 
sabe do respeito crescente que tenho tido por V. Exª, 
por sua combatividade e sua assertividade.

Eu acho muito saudável a conclamação e a exi-
gência que V. Exª tem feito com respeito ao Presiden-
te Lula. Há uma coisa que, de fato, quero expressar, 
porque me sinto na responsabilidade de fazê-lo. V. 
Exª, naturalmente, expressou um receio com respeito 
a isso que é fato. 

O Deputado Devanir Ribeiro, o Vice-Presidente 
José Alencar, entre outros, expressaram que gostariam 
que o Presidente Lula pudesse até ser reeleito para 
um terceiro mandato. Mas quero lhe dizer que ouvi do 
Presidente Lula, e tantas vezes ele tem dito isso pu-
blicamente e a nós, Senadores do PT, que, para aper-
feiçoamento da democracia, não será adequado um 
terceiro mandato. Ele recusa essa hipótese. Ele próprio 
disse à Bancada do PDT que, se o Partido dos Tra-
balhadores quiser um terceiro mandato, ele até briga 
com o PT, rompe com o PT. Ele tem asseverado que 
não quer, não deseja o terceiro mandato.

Quero lhe dizer que considero o Presidente Lula 
sincero quando diz isso. Estou de acordo com a análi-
se de V. Exª assim como com a brilhante análise em A 
Democracia na América, de Alexis de Tocqueville, que 
pode até parecer de bom senso para um povo que ame 
muito, que admire muito o seu governante e gostaria 
de reelegê-lo. Entretanto, será que as desvantagens 
do sistema de reeleição na democracia não são supe-
riores? Porque como, por vezes, quem tem o comando 
da máquina acaba utilizando da intriga, dos desvios, 
da corrupção para atingir o objetivo maior da sua pró-
pria reeleição. Então, ele acaba recomendando que 
não haja reeleição como uma forma de aperfeiçoar a 
democracia. E eu estou de acordo com aquela análise 
que tem a ver com a análise que V. Exª hoje fez. Nes-
te ponto eu estou, sim, de acordo: eu não recomendo 
que haja um terceiro mandato e votei contra o direito 
de reeleição da primeira vez.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Continuo acreditando nos seus compromissos.

O SR PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sim, eu gostaria até, Senador Mão Santa, de 
convidá-lo para presidir a sessão...
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Mas me dê 
a palavra pela ordem, e eu vou em seguida. São duas 
ordens. Deixe eu lhe dar duas ordens: pela ordem e 
eu vou em seguida.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Permita, entretanto, que eu faça a leitura 
do requerimento do Senador Tasso Jereissati, assina-
do por V. Exª, pelo Senador Jarbas Vasconcelos e por 
mim. Os demais presentes, se desejarem, poderão 
assiná-lo também.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 500, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal a inserção em ata de Voto 
de Louvor à Exma. Sra. Ministra Ellen Gracie Northfle-
et, que hoje encerra seu mandato como Presidente do 
Supremo Tribunal Federal.

Com a aprovação deste requerimento, o Senado 
Brasileiro, rende homenagem a aquela que, além do 
brilhante desempenho como magistrada, mercê de seu 
profundo saber jurídico e inafastável compromisso com 
a justiça, também soube, conduzir nossa mais elevada 
Corte, sempre pelo Norte do equilíbrio entre os poderes 
e da defesa das instituições, materializados na sua ár-
dua e diária função de guardiã da Constituição, esteio 
da democracia e em última instância, fundamento da 
própria vida em sociedade.

Nossas congratulações à Sua Excelência, com 
o respeito e a gratidão de todos os brasileiros aman-
tes da justiça, aos quais nos somamos na lavratura do 
presente requerimento.

Sala das sessões, 24 de abril de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Nossas congratulações a Sua Excelência, com 
o respeito e a gratidão de todos os brasileiros aman-
tes da Justiça, aos quais nos somamos na lavratura 
do presente requerimento.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – É sobre o assunto, Senador Sibá Machado?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – É 
sobre o assunto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Para en-
caminhar. Sem revisão do orador.) – Em primeiro lugar, 
Sr. Presidente, queremos parabenizar o Senador Tasso 
Jereissati, que expressa o sentimento desta Casa.

Queremos nos irmanar ao requerimento e até pe-
dir a V. Exª que, pelo menos simbolicamente, possamos 
apor nossas assinaturas. Realmente foi um sinal muito 
bom do Judiciário brasileiro, da democracia brasileira 
– a questão de gênero, que cada vez mais avança no 
nosso País – a experiência de ter, na Presidência do 
Supremo Tribunal Federal, a Drª Ellen Gracie. E, é cla-
ro, aproveitamos também para saudar também o novo 
Presidente, nosso Ministro Gilmar Mendes.

Esperamos que esses sejam os princípios dos 
três Poderes. O Estado brasileiro, conformado em 
Executivo, Legislativo e Judiciário, tem a obrigação de 
encontrar todos os mecanismos possíveis para ace-
lerar nosso País no caminho do desenvolvimento, no 
equilíbrio da nossa democracia e no exemplo de paz 
para o mundo.

Portanto Sr. Presidente, espero que, com essas 
palavras, possamos externar também o sentimento 
de todos aqueles que não estão neste momento, mas 
que, com certeza, pensam da mesma maneira que 
assim expressou, em seu requerimento, o Senador 
Tasso Jereissati.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Muito obrigado, Senador Sibá Machado.
Convido, então, todos a assinarem o voto de 

congratulações. Se os Senadores João Tenório e Au-
gusto Botelho também desejarem assiná-lo, poderão 
fazê-lo. 

Todos nós desejamos cumprimentar, pois muitos 
de nós testemunhamos ontem a bonita sessão de trans-
missão da Presidência do Supremo Tribunal Federal da 
Ministra Ellen Gracie Northfleet para o Ministro Gilmar 
Mendes, que merece os nossos votos de sucesso.

Então, em votação o requerimento.
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As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 501, DE 2008

Nos termos do art. 218, inciso VII do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro voto de pesar 
pelo falecimento do Sr. Afonso Emílio Haubert, 
ocorrido na última segunda-feira dia 21 de abril de 
2008. Afonso Emílio era pai de Edson Guilherme 
Haubert, presidente do Movimento dos Servidores 
Aposentados e Pensionistas – MOSAP.

Sala das Sessões, 24 de abril de 2008. – Sena-
dor Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – A Presidência encaminhará o voto de pe-
sar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Com a palavra o Senador Mão Santa, 
pela ordem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Olha, Presidente, eu queria ver a 
grandeza deste Senado, que somos todos nós.

O sistema de comunicação funciona tão bem e 
esta televisão simboliza a verdade, leva a verdade, 
Senador Suplicy, que, na minha comunicação pessoal, 
fiz o comentário de que haveria um encontro de ges-
tores municipais na região de Picos. Pois não é que o 
Prefeito já mandou o programa! Hoje, a modernização 
está tão grande! Falei, então simplifiquei.

Quero, primeiro, louvar o Prefeito, Raimundo 
Renato, Presidente da Associação dos Municípios 
da Microrregião de Picos (Ampicos), que, juntamente 
com a Associação, promove o I Encontro de Gesto-
res Municipais da Microrregião de Picos, amanhã, dia 
25. Aqui está o programa enviado pelo presidente da 
Ampicos, Raimundo Nonato. 

Esse fato mostra como nós temos de acreditar 
no mundo político. Esse negócio de dizer que políti-
co está desgastado, eu não acredito. Aqui nós temos 
três exemplos: a morte de três Senadores. Olha que 
nos enterros de Ramez Tebet, Jonas Pinheiro e An-
tonio Carlos Magalhães o povo estava chorando. Eu 
não desejo que ninguém morra, mas vocês vêem que 
nós temos credibilidade. É preciso que o Poder Exe-
cutivo saiba que nós também somos filhos do voto e 
da democracia. Somando os nossos votos, dá mais do 

que os votos do Presidente Luiz Inácio. Então, esse 
é o prestígio.

O exemplo irradia. Essa democracia foi constru-
ída e nós vamos obedecer o militar Eduardo Gomes, 
que combateu a ditadura Vargas. Ele disse: “O preço 
das liberdades democráticas é a eterna vigilância”. Nós 
estamos aqui vigilantes pela democracia brasileira. 

Já chegou e-mail – veja como funciona – infor-
mando os temas: importância das associações regio-
nais; prestações de contas municipais; abuso de poder 
econômico nas eleições; fidelidade partidária versus 
insegurança jurídica; orientações jurídicas sobre as 
eleições municipais. 

Os palestrantes são: Luiz Coelho, presidente da 
APPM; Fausther Santos, gerente de negócios da Su-
perintendência Estadual do Banco do Brasil; Delano 
Câmara– auditor do TCE; Karen Aline de Carvalho Isi-
doro, advogada especialista em Direito Público e Priva-
do e Professora da UESPI; Kelson Vieira de Macedo, 
advogado do PSDB e especialista em Direito Público e 
Privado; Emir Martins Filho, Procurador-Geral de Justi-
ça; William Guimarães, advogado eleitoral, Procurador 
do Estado e Conselheiro Federal da OAB.

O Presidente da Associação é o Prefeito Raimun-
do Renato, repito. 

Público-alvo: prefeitos, secretários, controladores 
e estudantes.

Haverá um pronunciamento do representante do 
Ministério Público.

Esse encontro traduz o comportamento dos Pre-
feitos do meu Estado, Piauí, do qual me orgulho.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Tem a palavra o Senador João Tenório, por 
cessão do Senador Marconi Perillo e inversão com o 
Senador Augusto Botelho.

Agradeceria ao Senador Mão Santa se pudesse 
agora voltar à Presidência desta sessão.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente – Srs. Presidentes, melhor dizendo –, Srªs e 
Srs. Senadores, primeiramente, eu gostaria de agra-
decer a gentileza e a atenção dos Senadores Marconi 
Perillo e Augusto Botelho por me conceder a oportuni-
dade de uma permuta, um deles, e uma substituição, 
o Senador Marconi Perillo, que neste momento estaria 
nesta tribuna.

Retorno a esta tribuna trazendo Alagoas como 
tema. O Estado que represento nesta Casa passa, 
neste momento, por grandes atribulações. Essas atri-
bulações que sacodem meu Estado merecem melhor 
atenção do País. O que lá acontece nesses dias deve 
ser estudado e valorizado, pois, em meu entendimen-
to, as causas e os desdobramentos de tais comoções 
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servem de exemplo e de alerta para todo o Brasil, quer 
seja por seus aspectos positivos, quer seja por conta 
dos seus traços negativos.

São aspectos positivos desse processo – faço 
questão de iniciar minha fala por esse ângulo – o tra-
balho republicano dos órgãos federais, a participação 
cidadã das entidades e da sociedade civil, a postura 
do Ministério Público, o posicionamento do Poder Ju-
diciário alagoano e a pronta ação do Governo estadu-
al. Destaco ainda, sinergia entre as forças e Poderes 
estadual e federal, de forma parceira e transparente, 
no combate às mazelas apresentadas, relegando a 
seu devido lugar as divergências de ordem político-
partidárias.

É negativa, entretanto, a pouca repercussão de 
uma batalha duramente travada num dos mais pobres 
Estados da Federação. Insisto: em Alagoas, nos dias 
em curso, está sendo desenvolvida uma verdadeira 
guerra pela ética, pela cidadania e pelo direito de se 
removerem ancestrais óbices ao desenvolvimento de 
uma sociedade.

Muito negativo é comprovar-se, em pleno século 
XXI, que o tamanho e o corporativismo da máquina 
do Estado venham a contribuir para a ocorrência de 
prejuízos de toda espécie contra o Erário e, em con-
seqüência, contra a sociedade.

Tentarei resumir o atual cenário alagoano, des-
tacando aqueles que, a meu ver, são os componentes 
mais importantes.

Há décadas Alagoas sofre de uma grave dete-
rioração na qualidade de vida de seu povo e do rare-
amento das oportunidades de desenvolvimento.

Há pouco mais de 30 anos, Alagoas era conside-
rado o “oásis do Nordeste” e a qualidade de vida dos 
alagoanos, apesar de não se dispor dos índices tão 
elaborados quanto os utilizados nos dias em curso, era 
considerada uma das melhores – quando não a melhor 
dentre viventes dos Estados nordestinos.

Quando o Governador Teotônio Vilela Filho assu-
miu o Governo alagoano, no dia 1º de janeiro de 2007, 
a realidade – amplamente conhecida por todos – era 
outra. Em resumo: os piores índices brasileiros eram 
recolhidos em nosso Estado.

Alagoas, há 15 meses, ostentava o maior índice 
de mortalidade infantil, o maior percentual de analfabe-
tos funcionais e tinha 50% de sua população vivendo 
abaixo da linha da pobreza.

E chamo a atenção, Sr. Presidente, para um des-
ses dados de “campeão”: em termos proporcionais, Ala-
goas é o Estado com o maior gasto público do Brasil.

O primeiro desafio alagoano, nos dias em curso, 
não é se incorporar ao Brasil (em termos das melho-
res referências nacionais), mas em ser reintegrado ao 

Nordeste pelo menos – pois mesmo sendo a nossa 
região considerada a mais sofrida do País, Alagoas 
havia caído muito abaixo das médias e das perspec-
tivas nordestinas.

Hoje, ainda sofrendo das dificuldades decorrentes 
dessas mazelas, Alagoas começa a enxergar esperan-
ças verdadeiras no horizonte. Porém, recentemente, um 
grave problema se alevantou nesse percurso – questão 
que abordaremos dentro de poucos instantes.

Antes, sinto-me na obrigação de fazer um curto 
resumo da realidade e das esperanças da população 
alagoana.

Nesses 15 meses, o Governo Teotônio Vilela Filho 
tem feito um múltiplo esforço no sentido de sanear as 
finanças, organizar a máquina governamental; cons-
truir e implementar projetos voltados para o desenvol-
vimento local, articulado e sustentável.

Durante esse período, Alagoas tem saudado 
todos os seus compromissos de caixa pontualmen-
te. Funcionários, fornecedores, contrapartidas, mu-
nicípios têm tido seus compromissos honrados sem 
postergação, assim como têm sido pagas as parcelas 
devidas de contratos e débitos anteriores à gestão 
de Teotônio Vilela Filho. Tudo isso alcançado apesar 
de o atual Governo ter herdado as contas do Estado 
em estado deplorável, com um passivo da ordem de 
R$400 milhões.

Parcerias nacionais foram estabelecidas para 
reorganizar a máquina governamental. E aqui des-
taco as parcerias construídas com o INDG (Instituto 
de Desenvolvimento Gerencial), e o Movimento Brasil 
Competitivo, que tem à sua frente, na sua liderança, 
o empresário Jorge Gerdau, que tem dado uma con-
tribuição importantíssima com objetivo de ajudar ao 
Estado de Alagoas a sair da situação de caos em que 
se encontrava.

Nesse meio tempo, foram tratados investimen-
tos na ordem de R$5 bilhões para implementação de 
novos projetos empresariais no Estado, assim como 
temos assegurado, em função de parcerias com o Go-
verno Federal, cerca de R$2,5 bilhões de investimento 
do PAC. Estão redirecionadas ações inovadoras nas 
áreas estratégicas de Educação, Saúde e Segurança 
Pública.

A opinião pública, entretanto, viu-se chocada, 
nos últimos meses, pelas denúncias provenientes da 
chamada operação Taturana.

Tão impactantes são essas denúncias que é uma 
opinião praticamente unânime no Estado que uma linha 
divisória está traçada: antes e depois da descoberta 
dos fatos expostos pela operação Taturana, que atingiu 
em cheio a Assembléia Legislativa.
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Essa operação foi desencadeada a partir de 
solicitação do Ministério Público Federal e de investi-
gações realizadas pela Polícia Federal, devidamente 
autorizadas pela Justiça Federal.

Num resumo do caso, está sendo questionado 
pelos órgãos federais aqui citados qual o destino de 
R$280 milhões, valor acumulado durante cinco anos, 
do montante destinado como duodécimo, legalmente 
instituído, ao Poder Legislativo. Mais de dez deputados 
foram indiciados, Sr. Presidente, assim como ex-par-
lamentares e várias outras pessoas. Estabeleceu-se, 
desde então, uma crise de enormes proporções.

Como não poderia deixar de ser, tal fato provo-
cou uma profunda comoção social. Depois de um certo 
tempo de perplexidade, a intitulada voz rouca das ruas, 
tem bradado pelo completo esclarecimento do caso.

Esse escândalo policial/político soma-se às pre-
ocupações para com a realidade dantesca da segu-
rança pública – item no qual infelizmente Alagoas não 
destoa dos demais Estados brasileiros, pois o cresci-
mento avassalador do crime organizado é uma chaga 
nacional.

O governo estadual agiu com firmeza e em par-
ceria com as forças federais. Procedeu a uma total 
reestruturação no comando da segurança pública. Tal 
foi a magnitude dessa iniciativa e profundidade dessa 
parceria que o próprio Ministro da Justiça, Tarso Genro, 
compareceu a Maceió para, juntamente com o Gover-
nador do Estado, dar posse aos novos dirigentes dos 
órgãos de Defesa Social de Alagoas.

Nesse cenário, em relação às denúncias contidas 
na Operação Taturana, a população tem ido às ruas 
em protesto quanto ao uso indevido dos recursos em 
apoio à proposta do Governador, no sentido de que 
a própria Assembléia Legislativa reavalie seus gastos 
e possa operar uma redução no valor do duodécimo 
destinado àquele Poder.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador, eu dei dez a mais e, se preciso for, eu lhe 
darei outros dez. Isso eu faço com consciência do que 
é um Parlamento. O Espírito da Lei, de Montesquieu, 
está acima do Regimento. É preciso entendê-lo.

Então V. Exª tem o tempo que achar convenien-
te.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente. Entendo isso também como a 
solidariedade de um nordestino com o Estado que apre-
senta as dificuldades que aqui estou enumerando.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
E também é uma inspiração em Petrônio Portela. No 
período mais difícil, Paulo Brossard chegou a usar 

esta tribuna por três horas e meia e Petrônio, repre-
sentando o poder militar, limitava Paulo Brossard para 
uma hora.

Então, inspiro-me em Petrônio, que permitiu que 
Paulo Brossard falasse por uma hora aí.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Agradeço, 
Sr. Presidente, mas não será necessário tanto.

A meu ver, uma questão essencial suscitada 
por esse acontecimento no seio de um Poder Legis-
lativo estadual diz respeito ao tamanho do Estado 
brasileiro – que se reflete naturalmente no tamanho 
da máquina de Estado, nas unidades federadas, 
como Alagoas.

Insisto: não estamos diante de um problema res-
trito a um dos poderes constituídos em nível estadual. 
Estamos diante de uma grave ocorrência gerada a partir 
dos vícios e do superdimensionamento do Estado do 
Brasil. Tal é o inchaço do Estado brasileiro, tão surreais 
são seus custos, que tamanhos disparates têm terre-
no fértil para eclodir. E pergunto: Acontecerão apenas 
em Alagoas?

A chamada Operação Taturana indica um supe-
rávit tão grande, um dos pilares do Estado que esse 
excesso teria sido capaz de produzir um desvio de 
recursos públicos da ordem de R$56 milhões por 
ano. Naturalmente esses valores podem e devem ser 
definidos com mais exatidão ao longo das investiga-
ções. Torcemos para que não seja acrescido. Mas, 
mesmo que sejam reduzidos pela metade – isso é 
uma hipótese –, ainda assim teríamos a estontean-
te cifra de R$30 milhões “sobrando” por ano, que, 
no caso de um Estado paupérrimo como Alagoas, 
é demasiado.

Tal sobra, notem os Srs. e Srªs Senadores, ocorre 
num dos Estados menores da Federação, detentores 
dos piores índices sociais e econômicos do País, cujo 
duodécimo legislativo seria, segundo levantamento do 
próprio Poder, o segundo menor do Nordeste.

Não estou aqui prejulgando antecipadamente os 
inquéritos em curso, muito menos apoiando precipi-
tações equivalentes aos linchamentos políticos, que, 
infelizmente, não têm sido raros em nosso País.

Ao tempo em que convido para reflexão sobre 
esse caso alagoano, em suas múltiplas facetas, des-
taco o crescimento e o fortalecimento da consciência 
política em meu Estado.

Alagoas vive um momento caótico, mas não nos 
desesperamos. A ciência ensina que do caos advém 
uma nova ordem. Afinal, do Big Bang surgiu o Uni-
verso.

Da pequena Alagoas e de um dos acontecimentos 
mais agitados que fazem parte da histórica trajetória 
dos alagoanos, podem surgir indicações valiosas para 
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o aprofundamento da democracia e reafirmação dos 
valores éticos na prática política, para o redimensio-
namento do Estado e para a reconstrução do desen-
volvimento do Brasil.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. João Tenório, o 
Sr. Eduardo Suplicy, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Queremos nos congratular com V. Exª, que traduz a 
grandeza de Alagoas. V. Exª, nesta Casa, tem-se de-
dicado, com muita competência e muita experiência, 
a um dos maiores problemas do mundo, a bioener-
gia. V. Exª tem oferecido a esta Casa, ao País e ao 
mundo trabalhos importantes sobre a bioenergia. E 
o Estado de V. Exª – temos que rememorar – já deu 
três Presidentes da República: Deodoro, Floriano e o 
Presidente Collor. Que V. Exª possa até ser o quarto, 
assim o desejo.

Relembramos Teotônio Vilela, que foi uma das 
figuras mais dignas e honradas que por aqui passou. 
Moribundo, com câncer, se imolava e dizia “resistir 
falando e falar resistindo”. Hoje o seu filho governa o 
Estado, o nosso Senador Teotônio Vilela Filho. Então, 
temos toda a crença de que ele vai no rumo certo, 
porque está escrito no Livro de Deus “árvore boa dá 
bons frutos”.

Convidamos para usar da palavra o Senador 
de Roraima, do Partido dos Trabalhadores, Augusto 
Botelho.

V. Exª poderá usar da palavra pelo tempo que 
achar conveniente.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Sr. Presidente Mão Santa. V. Exª, 
que é discípulo de Montesquieu, é muito democrático 
quando está aí, no comando do nosso tempo. Todos 
os Senadores gostam de falar quando V. Exª está aí, 
Senador, porque não há muita repressão.

Exmº Sr. Presidente, Exmªs Srªs e Srs. Senadores, 
quero falar hoje aqui desta tribuna sobre o Programa 
Territórios da Cidadania, um programa que visa a esti-
mular o desenvolvimento regional sustentável e garantir 
acesso a direitos sociais nas localidades com menor 
Índice de Desenvolvimento Humano do Brasil.

Por isso, estão reunidas no programa ações do 
Governo Federal, dos governos estaduais e dos go-
vernos municipais. O programa ainda conta com am-
pla participação das comunidades representadas nos 
Colegiados Territoriais. Aliás, o programa é gerido pra-

ticamente pelas comunidades; são elas que organizam 
suas necessidades.

O Programa Territórios da Cidadania está come-
çando com 60 territórios, atendendo mais de 900 Mu-
nicípios em todo o Brasil. Essa nova ação do Governo 
Federal é resultado do trabalho de 19 Ministérios, que, 
juntos, estão realizando 135 ações integradas. Esse 
trabalho começou há mais ou menos dois anos. Ago-
ra que nós estamos chegando na primeira solução e 
vamos ter as primeiras ações concretas.

Além disso, os recursos destinados para o pro-
grama este ano são da ordem de R$11,3 bilhões, e a 
aplicação será nos territórios selecionados em função 
do baixo IDH (Índice de Desenvolvimento Humano), 
e de reduzido dinamismo econômico – Municípios 
mais pobres, que têm mais dificuldades. Além disso, 
o programa prioriza Municípios com concentração de 
agricultores familiares, assentados da reforma agrária 
e beneficiários do Bolsa-Família.

Ao todo, o Territórios da Cidadania beneficiará 
23,9 milhões de pessoas, sendo 973 mil famílias de 
agricultores familiares; 364 comunidades quilombolas 
e 201 terras indígenas, além de dois milhões de famí-
lias beneficiárias do Bolsa-Família.

O Programa Territórios da Cidadania, assim como 
o PAC Funasa e o Programa Luz para Todos, é uma 
das ações em que o Governo Federal está priorizando 
o atendimento aos pequenos Municípios. 

Este importante programa do Governo Federal, o 
Programa Territórios da Cidadania, vai levar para Ro-
raima R$67 milhões. Começou ontem e desenrola-se 
hoje e amanhã, na Casa João XXIII, uma reunião de 
que participam 250 pessoas dos Municípios que são 
abrangidos pelo Programa Territórios da Cidadania em 
Roraima. Estão discutindo as metas, as soluções e as 
formas de gestão.

Com esses recursos, será possível alavancar a 
economia do meu Estado na região sul, além de pro-
mover o desenvolvimento socioeconômico das famílias 
que vivem nos Municípios de Caroebe, São Luis do 
Anauá, São João da Baliza e Caracaraí.

Segundo informações oficiais, o Programa Terri-
tórios da Cidadania ocupa, em Roraima, uma área de 
quase 52 mil quilômetros quadrados no sul do Estado, 
com mais de 33 mil habitantes, sendo 1.915 agricul-
tores familiares – isso só no meu Estado de Roraima, 
na região sul –, 6.235 famílias assentadas, 387 famí-
lias de pescadores e três terras indígenas sendo be-
neficiadas pelo Programa Territórios da Cidadania no 
meu Estado.

Existem os ribeirinhos do Baixo Rio Branco, no 
meu Estado, local em que – eu diria – a Nação chega 
menos. São pessoas que vivem praticamente isoladas, 
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porque, para se chegar lá, saindo dos locais mais próxi-
mos, saindo de Boa Vista, se levam três dias, descendo 
o rio até Santa Maria, e mais um dia, um dia e meio, 
dois dias para se chegar a essas localidades.

O Programa Territórios vai melhorar a qualida-
de de vida dos roraimenses, pois esses recursos vão 
facilitar a geração de emprego e de renda. Entre as 
ações do programa, estão previstos: apoio à gestão 
territorial, direitos sociais, educação e cultura, infra-
estrutura e produção, saúde, saneamento básico, além 
da destinação de terras para assentamento de traba-
lhadores rurais.

Senador Sibá Machado, o Governo do Estado de 
Roraima, na figura do seu Governador, José Anchieta 
Júnior, e do Secretário de Agricultura, Rodolfo Perei-
ra, está fazendo sua parte ao firmar parcerias com o 
Governo Federal, especialmente em questões ligadas 
à agricultura familiar, uma vez que quase metade da 
população de Roraima vive no meio rural.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores 
Sibá e João Pedro, quero destacar que a criação de 
um modelo de desenvolvimento para o sul do Estado 
de Roraima, com o auxílio do Programa Territórios, 
passa pela discussão da sustentabilidade econômica 
e ecológica, abrangendo uma política permanente de 
assistência técnica e extensão rural.

Aliás, o Governo de Roraima criou uma lei para 
implantar o sistema de defesa animal e florestal do 
meu Estado e também criou um fundo que vai sus-
tentar o sistema de assistência técnica e extensão ru-
ral. Ações desse tipo são fundamentais para o nosso 
Estado, para que ele supere as dificuldades e possa 
promover o bem-estar de todos os seus cidadãos, de 
toda a gente da minha terra.

Era o que eu tinha a dizer, Presidente Mão 
Santa.

Muito obrigado a V. Exª pela generosidade com 
o tempo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nós queremos cumprimentá-lo.

V. Exª viaja para Roraima ou estará aqui ama-
nhã?

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Devo viajar hoje à noite, Senador...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– É porque eu queria convocá-lo para a sessão de 
amanhã.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– (...) senão, teria prazer de estar aqui amanhã cedo 
com V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA

Não chegou a esta Presidência informação de 
acordo para apreciação dos itens da pauta da pre-
sente sessão.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens transferidos:

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 408, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 408, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos 
do Poder Executivo, no valor global de três 
bilhões, quinze milhões, quatrocentos e qua-
renta e seis mil, cento e oitenta e dois reais, 
para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.3.2008)
Prazo final (prorrogado): 4.6.2008

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 409, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 409, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de setecentos 
e cinqüenta milhões, quatrocentos e sessenta 
e cinco mil reais, para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.3.2008)
Prazo final (prorrogado): 4.6.2008

3

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
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que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

4

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da 
Constituição para conceder ao brasileiro 
residente no exterior o direito de votar nas 
eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 38, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para es-
tabelecer o voto aberto nos casos em que 

menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, – 1º pronunciamento: (sobre a Pro-
posta) Relator: Senador Tasso Jereissati, fa-
vorável; 2º pronunciamento: (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário) Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, pela aprovação parcial, nos 
termos da Subemenda-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da 
Constituição Federal (determina o voto aber-
to para a perda de mandato de Deputados e 
Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
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Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Marco Maciel, que dá nova redação ao § 
4º do art. 66 da Constituição, para permitir 
que os vetos sejam apreciados separada-
mente no Senado Federal e na Câmara dos 
Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 
128, de 2008), Relator Senador Adelmir San-
tana, ratificando seus pareceres anteriores, 
apresentando, ainda, as Emendas nºs 3 e 
4-CCJ.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável à Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, com a Emenda nº 
1-CCJ, que apresenta; e pela rejeição das 
demais matérias que tramitam em conjunto, 

com votos contrários dos Senadores Sibá 
Machado, Eduardo Suplicy, Epitácio Cafe-
teira, Antônio Carlos Valadares, Pedro Si-
mon, Romero Jucá, e das Senadoras Serys 
Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em separado, 
do Senador Aloizio Mercadante e da Sena-
dora Patrícia Saboya.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 18, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador Romero Jucá, que al-
tera a redação do art. 228 da Constituição 
Federal. 

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 26, de 2002, tendo como 
primeiro signatário o Senador Iris Rezen-
de, que altera o artigo 228 da Constituição 
Federal, para reduzir a idade prevista para 
a imputabilidade penal, nas condições que 
estabelece.
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14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

16

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

17

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família.

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

18

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA CÂMA-
RA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fiscal das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

19

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 5.120/2001, 
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na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres sob os nºs 1.049 e 1.050, de 
2007, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
com as Emendas nºs 1 a 12 – CCJ, que apre-
senta; e

– de Desenvolvimento Regional e Tu-
rismo, Relator: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, favorável com as Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 

na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).
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Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 
2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, Relator Senador Eduardo 
Suplicy .

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-CE, 
que oferece.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 
6.248/2005, na Casa de origem), que acres-
centa o § 3º-C ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
os registros públicos e dá outras providên-
cias (determina que cartórios de registros 
públicos afixem, em locais de fácil leitura e 
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acesso, quadros contendo os valores das 
custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Valter Pe-
reira.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Valter Pereira.

36

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Gerson Camata, favorável ao Pro-
jeto com a Emenda nº 1-CMA, e subemen-
da que apresenta; e contrário ao Projeto de 

Lei do Senado nº 306, de 2003, que tramita 
em conjunto.

37

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140, DE 2007 – 
COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 



10790  Sexta-feira  25  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008

favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de auto-
ria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 para definir con-
dições de qualidade da oferta de educação 
escolar para crianças de cinco e seis anos 
de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que oferece.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 702, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 702, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), para 
prever a divulgação da lista de passageiros 
nos casos de acidentes aéreos.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 703, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 703, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de 
Aeronáutica), para dispor sobre a distribuição 
de horários de pouso e decolagem (slots) em 
aeroportos congestionados.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 704, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 704, de 2007, de inicia-
tiva da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 6.009, 
de 26 de dezembro de 1973, que dispõe 

sobre a utilização e a exploração dos aero-
portos, das facilidades à navegação aérea 
e dá outras providências; e o Decreto-Lei 
nº 1.896, de 17 de dezembro de 1981, que 
dispõe sobre a utilização de instalações e 
serviços destinados a apoiar e tornar segura 
a navegação aérea; e revoga a Lei nº 7.920, 
de 12 de dezembro de 1989; a Lei nº 8.399, 
de 7 de janeiro de 1992; e a Lei nº 9.825, 
de 23 de agosto de 1999, para desonerar 
as tarifas aeroportuárias e aeronáuticas e 
autorizar a sua gradação conforme o grau 
de saturação e o horário de utilização dos 
respectivos serviços.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nº 32, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista Especial sobre Mudanças Climáticas, 
que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981, que dispõe sobre a Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente, seus fins 
e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte 
e cinco anos.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
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Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Primeira sessão de discussão em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 35, 
de 2008, de iniciativa da Comissão Mista Es-
pecial sobre Mudanças Climáticas, que altera 
dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro 
de 1996, para viabilizar o acesso, ao Sistema 
Elétrico Interligado Nacional, dos autoprodu-
tores de energia elétrica.

48

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

49

REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando a instituição, no âm-
bito do Senado Federal, da Semana de Ciên-
cia e Tecnologia, a ser celebrada anualmente 
no mês de outubro, com o objetivo de mo-
bilizar a população brasileira para questões 
científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 
451, de 2007, das Comissões de Educação, 
Relator: Senador Juvêncio da Fonseca; de 
Assuntos Sociais, Relator: Senador Cristo-
vam Buarque; de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Eduardo Azeredo; 
e de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comu-
nicação e Informática, Relator: Senador Val-
ter Pereira.

50

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 778, de 2007, iniciativa da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma 
vez que o prazo na Comissão de Assuntos 
Econômicos encontra-se esgotado. (Fixação 
e ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

51

REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

52

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

53

REQUERIMENTO Nº 1.072, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 
pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo.”
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Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

54

REQUERIMENTO Nº 1.176, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.176, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando a apresentação de 
voto de louvor ao ex-Vice-Presidente norte-
americano Albert Gore Junior e ao IPCC/ Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas por compartirem o Prêmio Nobel da 
Paz de 2007.

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

55

REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 266, de 2007-Comple-
mentar, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ou-
vida, também, a de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

56

REQUERIMENTO Nº 1.428, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro 
Simon, solicitando a apresentação de voto 
de louvor e congratulações à Senhora Cris-
tina Fernández Kirchner, por ocasião de sua 
posse como Presidenta da República da Ar-
gentina.

Parecer sob nº 290, de 2008, da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Fernan-
do Collor, favorável, com alterações que 
propõe.

57

REQUERIMENTO Nº 1.494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei 
do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, 
de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas.)

58

REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas.)

59

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Luce-
na e outros Senhores Senadores, solicitando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de doze 
meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco.

60

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
158, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 29, de 2003, 
além das Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária. (Política Pesqueira Nacional)
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61

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família.)

62

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Isenção do Imposto de Importação 
e IPI incidentes sobre CD e DVD)

63

REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensa-
dos, por regularem a mesma matéria. (Facul-
ta adesão ao SIMPLES por pessoas jurídicas 
que especifica.)

64

REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 210, de 2008, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2004, que tra-
mita em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 187, 2002; 44, de 2004; e 113, 
de 2006; além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 

também, a de Assuntos Econômicos. (Planos 
de Saúde)

65

REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 
467, de 2007, com o Projeto de Lei do Senado 
nº 167, de 2003, que já se encontra apensado 
aos de nºs 210, de 2003; 75 e 323, de 2004; 
e 87, de 2005, por versarem sobre a mesma 
matéria. (Isenção de IPI em automóveis, mo-
tocicletas etc.)

66

REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 352, de 2008, do Senador Flávio 
Arns, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte. (Obrigatoriedade da neutralização 
das emissões de gases de efeito estufa de-
correntes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol no Brasil, em 2014.)

67

REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, de autoria da Sena-
dora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Sociais. (Ajudas técnicas na uti-
lização de caixas eletrônicos por portadores 
de deficiência visual.)

68

REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 368, de 2008, do Senador Wellington 
Salgado, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 
2005, por regularem a mesma matéria (liber-
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dade de manifestação do pensamento e de 
informação).

69

REQUERIMENTO Nº 417, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, §2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 417, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participa-
tiva, solicitando a criação de um Dia Mundial 
de Solidariedade Parlamentar pela vida da 
ex-Senadora Ingrid Betancourt.

70

REQUERIMENTO Nº 418, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, §2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 418, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Estando encerrada a Ordem do Dia, automaticamen-
te o tempo do orador dobra, e não precisamos nem 
buscar o espírito da lei,Senador Sibá Machado. Faço 
isso com a intenção de prestigiar esse Senador que o 
Piauí empresta ao Acre.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Antes, porém, de voltar à lista de oradores, passamos 
à apreciação dos Requerimentos nºs 496 e 497, de 
2008, de autoria, respectivamente, da Senadora Ma-
risa Serrano e do Senador Cristovam Buarque, lidos 
anteriormente.

Em votação os requerimentos.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Em votação os Requerimentos nºs 498 e 499, de 
2008, de autoria, respectivamente, dos Senadores Jay-
me Campos e Gilberto Goellner, lidos anteriormente.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados os requerimentos.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Volta-se à lista de oradores.

Senador Sibá Machado, V. Exª pode usar da tri-
buna pelo tempo que julgar conveniente.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Em primeiro lugar, gostaria de parabenizar V. Exª, 
um Senador que sempre vem a esta tribuna e que o 
Brasil inteiro já conhece por tantas citações de tão vas-
tos conhecimentos, sobre tantas matérias e assuntos 
diferentes, e pela vasta cultura que tem, fruto de uma 
leitura invejável.

Sr. Presidente, na manhã de ontem, tivemos o 
lançamento do PAC da Embrapa. Estiveram presen-
tes ao evento, além do Presidente da República, os 
Ministros Reinhold Stephanes, da Agricultura, Celso 
Amorim, das Relações Exteriores, diversos Governa-
dores, como os de Santa Catarina, do Mato Grosso e 
do Piauí, e, é claro, a comunidade de pesquisadores 
do Brasil, cuja maioria é vinculada à Embrapa.

Sr. Presidente, eu fiquei muito entusiasmado com 
o que vi e ouvi, e o que mais me chamou a atenção foi 
que, no discurso do Presidente, tocou-se novamente no 
assunto que diz respeito aos preços dos alimentos no 
mundo e, concomitantemente a isso, no debate que a 
União Européia faz hoje culpando os biocombustíveis 
por esse aumento.

O Presidente Lula havia, em algumas entrevistas 
à imprensa nacional, afirmado que deposita no preço 
do petróleo a responsabilidade pelo aumento dos pre-
ços dos alimentos, mas hoje, na reunião do Conselho 
Político, ele anunciou uma outra vertente de observa-
ção no que tange à culpa do aumento dos preços dos 
alimentos no mundo. Ele lembrou que a Índia, a China, 
o Brasil e outros países começam a fazer um processo 
de distribuição de renda mínima para populações que, 
tradicionalmente, viviam com uma renda até abaixo de 
um dólar por dia. Com isso, essas famílias, essas pes-
soas acabam por criar uma nova demanda por alimen-
tos, e essa tem sido, de fato, no meu entendimento, a 
razão para uma procura tão grande de alimentos de 
primeira necessidade – e não é nada supérfluo ainda 
–, o que coloca o preço alto, provocando, inclusive, 
algum impacto na área da inflação, não só no Brasil, 
mas em outros países.

Vendo os dados dos preços dos alimentos no 
Brasil, até há algumas semanas, eu imaginava que o 
equilíbrio do preço do milho estava se dando porque 
os Estados Unidos estavam utilizando parte do seu 
milho para produção de etanol. Isso fez com que, no 
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meu entendimento, o preço do milho no Brasil se equi-
librasse no patamar que estamos hoje.

O Governo do Estado do Acre investiu muito forte 
agora na produção de uma área mecanizada, e o preço 
do milho está muito compensador no meu Estado. Sem-
pre usei isto como discurso: o que estabiliza o preço 
do milho no Brasil é que os Estados Unidos queimam 
parte do seu milho, transformam parte do seu milho 
em etanol. Esse procedimento tira um volume muito 
grande do mercado internacional, que, para suprir essa 
necessidade, chama o Brasil a dar essa resposta.

No entanto, com a fala do Presidente Lula, che-
guei à conclusão de que há algo a mais; não é apenas 
isso. É claro que é uma realidade que os americanos, 
ao transformarem parte do seu milho em etanol, tiram-
no do mercado e a procura estabiliza o preço. É claro! 
Isso é fácil de compreender. Contudo, segundo a fala 
do Presidente, devido à transferência de renda mínima 
que a China está promovendo por conta da sua pulsan-
te economia, à transferência mínima de renda que a 
Índia está fazendo por conta também da sua pulsante 
sua economia, e à transferência de renda que ocor-
re hoje no Brasil – e todos os institutos de pesquisas 
mostram que houve uma fortíssima transferência de 
renda no País por diversos vetores –, nós temos uma 
maior procura por alimentos.

Quero agora falar da Embrapa, Sr. Presidente, 
mas antes gostaria de lembrar mais uma vez que o 
Brasil lança a política de biocombustíveis ao mundo, 
criando uma legislação avançada para o setor de bio-
diesel, do nosso ponto de vista, porque regionaliza a 
produção de matérias-primas e, com isso, não ficamos 
vinculados apenas à soja como a grande matéria-prima 
para o biodiesel. Diversificamos ao máximo. Temos, 
por exemplo, a matriz da mamona, que ainda se re-
vela como de muita dificuldade, porque de baixa pro-
dutividade. Além do mais, para o óleo da mamona há 
outros mercados que pagam melhor do que o mercado 
do biocombustível, o que também se coloca com um 
certo problema. Temos o sebo animal, especialmente 
o sebo do gado bovino, que era praticamente todo per-
dido em todos os frigoríficos do País, mas que, agora, 
com as plantas de biodiesel utilizando esse produto, é 
aproveitado e começa a dar um preço melhor inclusive 
à pecuária bovina.

Então, temos uma legislação que vem assegu-
rar a produção de biodiesel por diversas matrizes no 
Brasil, e nenhum outro país do mundo tem condições 
de competir conosco neste momento.

Quanto à produção do álcool a partir da cana-
de-açúcar, está provado por “a” mais “b” que tanto a 
sua produtividade no Brasil é uma das melhores que 
há no mundo como a tecnologia é uma das mais es-

táveis hoje, se considerados os países que dominam, 
minimamente, a técnica de produção de etanol, como 
é o caso americano, europeu e brasileiro.

Pois muito bem, Sr. Presidente. Na falta dessa 
competitividade, os europeus lançam essa idéia infa-
me, que considero mesmo desesperadora – essa é a 
palavra que pode ser usada – de tratar o Brasil des-
sa maneira, dizendo que o biocombustível brasileiro 
é responsável pelo aumento dos preços dos alimen-
tos. Então, para justificar definitivamente, isso não se 
sustenta. E acho que a Alemanha, hoje, dos países 
que compõem a União Européia, é o país que melhor 
juízo faz sobre esse assunto e não deveria se deixar 
levar por esse canto de sereia. Sim; considero isso 
um canto de sereia ou choro de surubim – termo que 
usamos muito no Estado do Acre quando uma pessoa, 
num debate, perde-o. Hoje, a Europa não tem um pal-
mo de terra para a produção de etanol e de biodiesel. 
Não tem. Pode até dominar a tecnologia, mas não 
tem como competir; vai ter de utilizar, sim, parcerias 
com outros países. E o nosso País, hoje, tem todas 
as condições, penso eu, de prestar essa assessoria, 
essa consultoria à União Européia ou a qualquer país 
que assim o quiser.

Sr. Presidente, retomando o tema PAC da Embra-
pa, ontem lançado naquela solenidade, o que teremos 
é a transferência de quase R$1 bilhão – são mais de 
R$900 milhões –, além do orçamento que a própria 
Embrapa já tem, que é de cerca de R$1,1 bilhão, para 
os próximos dois anos e meio, até 2010, que é quando 
se conclui o segundo mandato do Presidente Lula.

Então, recebendo esses recursos, a Embrapa irá 
fortalecer toda a sua rede de pesquisa, contratando, 
inclusive, pessoal. No projeto, prevê-se a contratação 
de cerca de 750 novos pesquisadores, como também 
todo pessoal necessário para o chamado apoio a esses 
pesquisadores. Serão criados vários centros de pes-
quisas da Embrapa, com o desafio de dar respostas 
cada vez melhores e maiores aos desafios da produ-
ção agropecuária brasileira.

Então, Sr. Presidente, os recursos do PAC, que 
virão como um reconhecimento à Embrapa pelos seus 
35 anos de pesquisa no País, irão possibilitar que a 
empresa enfrente os desafios da agricultura brasilei-
ra. Estaremos bem mais preparados, por exemplo, 
para criar alternativas de bioenergia para mudanças 
da matriz energética e de nova base tecnológica para 
a mitigação e a convivência da agricultura e a pecu-
ária com as alterações climáticas globais, bem como 
a redução dos desequilíbrios sociais e econômicos. 
Esta, inclusive, é uma frase utilizada pelo Presidente 
da Embrapa, o Dr. Sílvio Crestana.
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Também foram concedidos prêmios a diversos 
pesquisadores como reconhecimento por dedicarem 
suas vidas ao estudo aprimorado e por colocarem 
nosso País na condição de campeão de um modelo 
de desenvolvimento sadio, veloz e abrangente a todos 
os setores da nossa sociedade.

Então, Sr. Presidente, preciso ainda registrar que o 
Dr. Silvio Crestana, Presidente da Embrapa, classificou 
a atual fase da empresa como memorável, entregou 
ao Presidente Lula o balanço social de 2008 daquela 
empresa com 550 ações de interesse social – afirmou 
que tais ações foram fundamentais para a criação de 
115 mil novos empregos no País – e um lucro social 
de mais de R$15 bilhões, o que dá um retorno maior 
que R$13,00 para cada real aplicado nas pesquisas. 
Então, destino aqui meu abraço, minha reverência, 
minha admiração...

O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – Senador 
Sibá.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Vou 
já conceder o aparte a V. Exª.

Minha admiração a essa empresa. Acho que é 
uma das empresas que provam àqueles que tanto de-
fenderam o fim, a extinção, o chamado estado mínimo 
sobre tudo e para tudo, que têm limites as coisas. Que-
ro admirar, sim, porque temos todas as condições de 
preservar algumas coisas que são sine qua non para 
a visão de longo prazo do nosso Brasil, de empresas 
do tipo da Embrapa e tantas outras mais.

Portanto, é nesse nível de emoção que quero re-
verenciar todas as pesquisadoras e a todos os pesqui-
sadores, pois, a cada gota de seu suor, a cada minuto 
de suas preocupações, têm de ser reconhecidos pela 
tribuna do Senado e por todos os brasileiros.

Concedo um aparte ao Senador Augusto Bote-
lho.

O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – Senador 
Sibá Machado, peço licença a V. Exª para me solidari-
zar com os votos de louvor que V. Exª presta à Embra-
pa agora e reafirmar a minha convicção de que é pelo 
conhecimento que nós vamos melhorar a qualidade de 
vida das pessoas do Brasil. A Embrapa permitiu que 
nós, aumentando apenas 25% da área plantada do 
Brasil, tenhamos aumentado em quatro vezes 400%, a 
produção de alimentos no Brasil. Essa história de que 
estamos invadindo a área de alimentos com a cana é 
conversa para prejudicar, porque o Brasil está despon-
tando com uma das alternativas futuras de fornecimento 
de energia mundial. Quanto à nossa cana, aquele pes-
quisador que foi homenageado lá é um dos pioneiros 
na pesquisa em cana – não me lembro do nome do 
professor. Isso os deixa com medo, e aí começam a 
colocar essa dificuldade, dizendo que florestas estão 

sendo derrubadas para se plantar cana; que se está 
tirando área de alimento para plantar cana. No nosso 
País, não houve nenhuma diminuição de produção de 
alimentos. Não faltou alimento na mesa das pessoas. 
Graças a Deus, com a redistribuição da renda, todos 
estão comprando mais alimentos, continuamos expor-
tando inclusive mais e a nossa safra tem aumentando 
ano a ano. A Embrapa é uma entidade que tem todo o 
respeito dos brasileiros e a estima de todos nós, bra-
sileiros. No meu Estado, agora temos um pesquisador 
estudando o inajá – deve ter no seu Estado também –, 
que é uma palmeira parecida com o babaçu, só que é o 
babaçu nosso, da Amazônia, é menor um pouco. Mas 
há grandes promessas para produzirmos o biodiesel 
a partir do inajá, que é considerado uma praga: onde 
mexe no solo, o inajá aparece. Eu reafirmo a minha 
confiança na Embrapa, especialmente nos membros 
da Embrapa de Roraima, que inaugurou um laboratório 
moderníssimo. São quatro laboratórios anexados num 
só bloco, para continuar suas pesquisas. O Presidente 
Lula vai contratar mais 700 e poucos técnicos, pesqui-
sadores, e todo o pessoal de apoio. V. Exª já falou isso, 
mas estou reafirmando que isso significa que o País 
vai crescer mais. Esse primeiro passo dado ontem vai 
permitir que a Embrapa se associe às empresas de 
pesquisa estaduais também para trabalharem juntas, 
ombro a ombro, com tudo facilitado, porque havia um 
pouco de dificuldade de harmonizar o seu trabalho. 
Meus parabéns a V. Exª pelo pronunciamento. E nós, 
brasileiros, confiamos na Embrapa e nos seus pes-
quisadores.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sena-
dor Augusto Botelho, V. Exª lembrou uns dados, que vou 
ler agora, porque acabei de receber, em meu gabinete, 
o Diretor da Embrapa do Acre, Dr. Judson Valentim, 
um apaixonado pelo trabalho que faz. Ele está fazen-
do exatamente os cálculos agora dos últimos 15 anos 
em que a Embrapa tem trabalhado no Brasil e qual o 
marco de sucesso obtido por essas pesquisas.

Olhem o que ele apresentou hoje para mim: grãos 
no Brasil de 1990 a 2006. Base de 1990, grãos: a área 
colhida na época foi de 34,7 milhões de hectares; colheu 
em produção 54,6 milhões de tonelada, o que deu uma 
produtividade de 1.572 quilos por hectare. Em 2006, a 
área, que era de 34 milhões de hectares, subiu para 
46, o que dá um crescimento de 28%; a produção, que 
foi de 54,6 milhões de toneladas, foi para 115 milhões 
de toneladas, dando um crescimento realmente mui-
to impressionante; e a produtividade, que foi de 1.572 
quilos por hectare, subiu para 2.583 quilos por hecta-
re, o que dá um crescimento de 64%. Só nessa área, 
evitou-se ocupar no Brasil a incorporação nova de 
25,8 milhões de hectares de terra no Brasil, ou seja, a 
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tecnologia pegou praticamente a mesma terra que se 
tinha, ocupada para a produção de grãos no Brasil, e 
mais que dobrou essa produção, praticamente na mes-
ma área, o que fez com que o Brasil não precisasse 
esticar suas áreas plantadas.

No caso da cana, uma comparação de 90 a 2006 
mostra que a área colhida de cana em 1990 foi de 4,3 
milhões de hectares. A produção chegou a 263 mi-
lhões de toneladas e a produtividade, por hectare, foi 
de 61,5 toneladas por hectare. Em 2006, essa área de 
4,3 milhões foi para 6,1 milhões de hectares. O que 
foi 263 milhões de toneladas foi para 457 milhões de 
toneladas, e a produtividade, que era 61 toneladas por 
hectare, subiu para 74 toneladas, o que evitou plantar 
uma área de 1,3 milhão de hectares. Então somando 
tudo, o Brasil deixou de ocupar 27,1 milhões de novos 
hectares, dobrando a sua produtividade praticamente 
na mesma área.

Isso tem que ser dito daqui para frente e reprisado 
porque nesse discurso que praticamente os ingleses 
têm iniciado lá e que é agora capitaneado pela repre-
sentação da União Européia, o Brasil não pode ficar 
calado, e não pode ser um discurso apenas do Presi-
dente Lula, mas tem que ser de todo o Brasil.

Os europeus não estão encontrando condições 
de competir com a tecnologia brasileira. Dizem que o 
Brasil é abençoado por Deus. E é porque tem um ter-
ritório de 8,5 milhões de quilômetros quadrados; dessa 
área a metade tem possibilidade, sim, de ser aprovei-
tada para a agricultura e a pecuária.

Nós temos uma área nova – que pode ser incor-
porada, porque está subutilizada – de sobra de pasta-
gens mal utilizadas que podem muito bem incrementar 
essas tecnologias. Podemos incrementar 60 milhões de 
hectares novos só com a redução de áreas de pasta-
gens, com o aumento de tecnologia nessas pastagens. 
Portanto, não há país no mundo que possa competir 
com este – não vou dizer monstro, não é a palavra – 
gigantismo, que é a capacidade do Brasil.

A insolação no Brasil ocupa o maior período do 
ano, porque estamos em faixa de latitude, no máximo, 
média, de baixa a média latitude. Portanto, o sol ofe-
rece sua luz por muitos mais dias do que em outras 
partes do mundo. As chuvas no Brasil são muito bem 
distribuídas: registramos cerca de 1.500 a 2.500 milí-
metros de chuva muito bem regularizadas. Temos bai-
xas altitudes, não temos o fenômeno das montanhas. 
Podem-se ocupar, então, muitas áreas de terras.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o debate real-
mente é apaixonante. Dá para a gente ficar vários dias 
vindo aqui para dizer para os europeus que não é esse 
o caminho. Como se diz no bom português do Norte e 
do Nordeste, o caminho não é jogar barata na panela 

do outro para não poder comer. Se não têm condições 
de competir na tecnologia e no gigantismo da pulsação 
da capacidade econômica rural brasileira, que venham 
se associar à gente. Podemos nos associar.

E o que ocorreu? Ocorreu que, já em 2006, na 
visão de médio e longo prazo que o Brasil hoje vive 
sob a liderança do Presidente Lula, negociações vêm 
sendo feitas com a África. Foi esse o pulo do gato, 
Senador Augusto Botelho: o continente africano estar 
numa relação muito próxima da do Brasil nesses dados 
– a proximidade com a linha do Equador, as áreas que 
podem ser utilizadas para a agricultura, as áreas antró-
picas que poderão ser incluídas nesse processo.

Portanto, o Brasil não quer o caminho seguido 
pelos europeus ao longo dos séculos XVI, XVII, XVIII 
e XIX, quando fizeram a ocupação desses países, 
passando por cima de suas culturas, colocando as 
pessoas na condição de escravos, roubando as suas 
riquezas. Esse caminho, o Brasil não o quer. O cami-
nho do Brasil é o que estamos seguindo.

O que houve? O Presidente Lula determinou, em 
um acordo com os países africanos, que a Embrapa se 
instalasse na África. Este é o caminho da solidarieda-
de: pesquisadores brasileiros vão para a África agora 
emprestar o seu conhecimento ao desenvolvimento 
daqueles países.

Temos de ter isso presente nessas negociações 
que se fazem na OMC, na chamada Rodada Doha. Os 
países do sul do mundo têm como maior potencial de 
suas economias a produção primária e não a secundá-
ria ou a terciária. Portanto, não dá para os países mais 
industrializados continuarem subsidiando sua produ-
ção agrícola como fazem hoje, chegando ao ponto de 
pagarem seus agricultores para não produzirem. Só 
vou considerar isso bom em um ponto, Sr. Presiden-
te: é que todo país no mundo tem que ter segurança 
alimentar, não pode viver 100% dependente de nin-
guém. Com essa idéia eu concordo, mas não se pode 
fazer disso dominação econômica, empobrecimento 
dos povos do mundo.

Nesse ponto, o Presidente Lula tem razão, e o 
nosso País tem de servir de exemplo. O nosso País tem 
de dar as mãos à América do Sul. Ele disse hoje, na 
reunião do Conselho Político, que, nas conversas com 
Hugo Chávez, chamou a atenção para o fato de que a 
Venezuela não pode querer viver apenas do petróleo, 
porque há o risco de, um dia – não sei se 100%, mas 
num volume muito grande – acontecer de a produção 
de combustíveis líquidos sofrer um revertério.

Se assim acontecer, os países que hoje vivem 
desse potencial, como os do Oriente Médio, os que 
faziam parte da antiga União Soviética, parte dos Es-
tados Unidos e a própria Venezuela poderão enfrentar 
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dificuldades. É preciso produzir alimentos. Por enquan-
to, a situação é boa para nós, é boa para o Estado de 
V. Exª, Roraima, que produz e vende sua produção no 
país vizinho. Nesse ponto é bom, mas, pensando em 
longo prazo, não pode a Venezuela seguir esse ca-
minho. Concordo plenamente com o que foi dito hoje 
pelo Presidente Lula.

O caminho é a África, que agora se junta ao Bra-
sil na capacidade de oferecer alimentos na quantidade 
e na qualidade que o mundo merece e com preços 
competitivos. Não se trata de aviltamento de preços, 
mas do oferecimento de preços de mercado com ca-
pacidade competitiva porque há tecnologia de ponta. É 
isso o que o Brasil vai fazer lá na África, é isso o que a 
Embrapa vai fazer na África do Sul e nos países com 
os quais o Brasil fechou esse tipo de contrato. Que a 
África agora ressurja de suas cinzas, da transformação 
que lhe foi imposta pelos europeus no passado. Ago-
ra, seguramente, essa página da história será virada. 
Esse é o caminho que queremos.

Sr. Presidente, quero, encerrando, dizer que virei 
mais vezes à tribuna desta Casa com o maior prazer. 
Neste assunto, digo a V. Exª que os europeus já per-
deram, e não foi por causa do discurso de um ou de 
outro. Poderão até querer criar mais barreiras, mas va-
mos ter condições de oferecer um produto de altíssima 
qualidade, na quantidade necessária e na qualidade 
que todos desejam. Os europeus ou outros povos do 
mundo poderão comprar os alimentos do chamado 
hemisfério sul, com a energia que se baseia hoje no 
álcool e no biodiesel brasileiro.

Trata-se, antes, de reserva de mercado, talvez 
de um terrorismo banal, bobo, que só vem prejudi-
car outros tipos de entendimento. O mundo não pode 
mais viver isso.

Debate-se também hoje o que ocorre na econo-
mia norte-americana. Não se deseja isso a ninguém. 
Nós não podemos ficar aqui fazendo torcida pela des-
graça de ninguém. Nós não podemos fazer isso. Os 
americanos estão passando por um problema pelo 
qual nós não gostaríamos que estivessem passando. 
Agora, o que nós não queremos é que os americanos 
depositem na conta do Brasil ou de qualquer outro 
país o sucesso ou o insucesso de sua economia, não 
podem subir nas costas de ninguém. Esse modelo nós 
haveremos de combater. O modelo que nós queremos 
é o modelo da solidariedade.

Ainda bem que o mundo se deu as mãos. A idéia 
do BRIC – Brasil, Rússia, Índia e China – realmente 
veio para ficar. Ainda que não tenhamos parado para 
estudar melhor essas novas relações, elas estão pos-
tas. A abertura de mercados é uma política acertada 
que segue o Governo brasileiro no âmbito de sua po-

lítica externa. Temos realmente de dar as mãos ao 
novo Governo do Paraguai, à Argentina, ao Uruguai, 
à Venezuela, à Bolívia, a todos os países da América 
do Sul, para que, junto com a África, junto com o sul 
da Ásia, mostremos ao mundo que nós temos todas 
as condições de oferecer o mínimo necessário para 
que viva com dignidade tanto a população atual de 6 
bilhões de pessoas como a população projetada para 
o ano de 2030, de aproximadamente 10 bilhões de 
pessoas.

Podemos trabalhar para que todas as pessoas 
do mundo tenham, no mínimo, a qualidade de vida 
que Deus nos desejou ao criar o ser humano: que todo 
mundo tenha um lugar para ficar, que todo mundo te-
nha comida, água e dormida de qualidade para viver 
dignamente, segundo os desígnios de Deus.

Portanto, Sr. Presidente, com essa emoção, pa-
rabenizo a Embrapa por seus 35 anos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nós cumprimentamos o Senador Sibá. 

Apenas queríamos rememorar que a Embrapa foi 
criada no período revolucionário, quando era Presiden-
te Garrastazu Médici, mas foi sobretudo a inteligência 
e a luz do parnaibano João Paulo dos Reis Velloso – 
mentor do I e do II PND, Plano de Desenvolvimento 
Nacional – que serviram de inspiração para o governo 
revolucionário.

Eu queria ainda chamar a atenção do Senador 
Sibá Machado para o seguinte: Sibá, seu raciocínio foi 
muito bom, mas, ao refletir sobre o custo dos alimentos 
no mundo, V. Exª tem de levar em consideração a alta 
do petróleo. No período em que foi criada a Embrapa, 
o barril de petróleo custava dois dólares, mas foi au-
mentando; há dez anos, custava vinte dólares, e hoje 
está a cento e vinte dólares. Então, aquilo que era in-
significante, o transporte, passou a ser significativo na 
formação dos preços dos alimentos. Hoje, em qualquer 
alimento que você come, os economistas botam 8% 
de transporte devido à alta do petróleo. 

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Per-
mita-me, Sr. Presidente, concordar com V. Exª. Real-
mente foi um esquecimento, uma falha minha: o pre-
ço do petróleo incide também, violentamente, sobre o 
aumento do preço dos alimentos. Mas também queria 
dizer que, além desse fator, há o problema de distri-
buição de renda minimamente na China, na Índia, no 
Brasil e em outros países.

Outra coisa que esqueci de dizer é que já há al-
gum tempo tomei a decisão de apoiar, ao máximo, no 
meu Estado, a área de desenvolvimento da pesquisa. 
Anualmente, coloco emendas parlamentares, as quais 
tenho direito, para o fortalecimento da Embrapa do Es-
tado do Acre, da Universidade Federal e da Fundação 
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de Tecnologia do Estado do Acre. E estou satisfeitíssi-
mo com os resultados que temos obtido. 

Hoje, posso afirmar a V. Exª, nas palavras do Go-
vernador do Estado, que a nossa luta é para que todo 
esse movimento bom que está acontecendo no País 
transforme o Estado do Acre em um dos melhores Es-
tados para se viver no Brasil, a partir de 2010.

Com isso, concluo a linha do meu pensamento.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Como no Piauí, quero orientar o Governador do Acre. 
A Embrapa foi levada ao Piauí pelo Presidente Sarney. 
Ele criou uma unidade na minha cidade. Quando go-
vernei o Piauí, aproveitei aquela beleza de estrutura 
da Embrapa, com os técnicos, com o valor humano da 
competência que eles têm, e instalei lá dentro a Facul-
dade de Agricultura e Agronomia da Uespi, dedicando-
se à Carcinicultura e à Biologia Marinha.

Oriente o seu Governador a seguir o modelo que 
eu construí, aproveitando aquele colosso de estrutura 
da Embrapa, que também deve ter no Acre, e, princi-
palmente, o material humano, que são os técnicos da 
Embrapa. E implantei essa faculdade com um convê-
nio do Estado.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Senador Mão Santa...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
É pela ordem que V. Exª pede a palavra?

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – É 
pela ordem, já que V. Exª está falando da Embrapa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Como sou muito liberal, V. Exª pode ficar sentado, mas 
o correto seria ficar de pé.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Só para lem-
brar que, na minha vizinha Venezuela, sobre a qual o 
Senador Siba Machado falou, dizemos que a nossa 
fronteira é uma linha que nos une e não que nos sepa-
ra, os roraimenses e os venezuelanos. O Lula fundou 
uma unidade da Embrapa na Venezuela, exatamente 
visando dar uma alternativa ao País para desenvolver 
tecnologia de agricultura e de pecuária lá. 

V. Exª falou no transporte e do preço do petróleo 
que influiriam no preço final do alimento. A uréia, por 
exemplo, que é o nitrogênio, um importante adubo, é 
todo do petróleo. O Ministro Luiz Fernando Cirne Lima, 
ontem, no lançamento do PAC da Embrapa, disse que 
quando foi criada a Embrapa o barril de petróleo tinha 
mudado de US$4 para US$8. O mundo estava pertur-
bado com aquela história. Veja como era. Hoje, são 
US$120. Portanto, o alimento está subindo não é por 
causa do nosso biodiesel, do nosso álcool, mas por 
causa do petróleo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Vamos seguir a lista de oradores inscritos e convidamos 
esse brilhante Senador do Espírito Santo, Renato Ca-
sagrande. Com esse nome e nascido no Espírito Santo 
só poderia ter uma inteligência privilegiada.

Antes, porém, quero comunicar que estão inscri-
tos o Senador Pedro Simon e, depois, o Senador João 
Pedro. São muitos Pedros aqui.

Com a palavra o Senador Renato Casagrande.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 

ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, muito obrigado.

Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores pre-
sentes nas galerias do Senado, senhoras e senhores 
que nos estão acompanhando pelo Sistema de Co-
municação do Senado, apresentei a proposta de uma 
comissão especial mista para debatermos a reforma 
política. A reforma política já foi debatida nesta Casa 
e já foi encaminhada à Câmara. Lá, Sr. Presidente, no 
ano passado, por falta de acordo, Senador Augusto 
Botelho, a reforma política foi toda arquivada. Algu-
mas medidas já foram aprovadas na Câmara em ou-
tros momentos, em outros anos, mas quando chegam 
ao Senado não têm seqüência. Por isso, apresentei a 
proposta ao Congresso Nacional de uma comissão 
mista de 11 Senadores e 11 Deputados para debater 
a reforma política, já que a reforma é matéria de ini-
ciativa do Parlamento. Não é o Poder Executivo que 
tem que interferir neste caso, não é o Supremo Tribunal 
Federal, não é o Tribunal Superior Eleitoral, que tem 
tomado medidas com base na sua interpretação da lei 
que mais se parecem novas legislações. No entanto, 
não podemos criticar porque não tomamos as medi-
das necessárias com relação aos procedimentos das 
reformas institucionais.

É indiscutível a necessidade de o Congresso 
Nacional promover uma reforma constitucional e in-
fraconstitucional do sistema político-eleitoral. Embora 
a referida reforma seja necessária, é urgente também 
que se processe uma reforma das práticas políticas do 
nosso dia-a-dia.

Sondagens de opinião atribuem aos políticos e 
ao Poder Legislativo enorme descrédito junto à socie-
dade. Câmara, Senado e poderes legislativos estadu-
ais e municipais estão entre as instituições de baixa 
credibilidade junto à sociedade. Não seria para menos, 
uma vez que nos últimos três anos o Legislativo ficou 
exposto a um nível exagerado de denúncias e escân-
dalos, enquanto o Executivo cumpriu, quase que sobe-
ranamente, sozinho, quase que isolado, uma agenda 
social e econômica de visíveis resultados e de altos 
índices de aprovação para o Presidente Lula.
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No referido período, Câmara e Senado pouco tra-
taram de reformas econômicas, sociais e de natureza 
política, que dessem sustentação ao boom desenvol-
vimentista do País. Debruçaram-se sobre quebra da 
ética, falta de decoro, cassação de mandato, renúncias 
e corrupção, sem que medidas rigorosamente eficazes 
fossem adotadas para que não haja casos de reinci-
dência num horizonte próximo.

A reforma do arcabouço legal político-partidário é, 
portanto, imperativa diante da necessidade, primeira, 
de se resgatar o papel do Poder Legislativo frente ao 
Estado e à sociedade. Deveriam os políticos promove-
rem ainda uma autocrítica a respeito de sua postura, 
quando a rejeição popular ao Parlamento denuncia um 
modelo esgarçado de fazer política.

É claro que o Congresso Nacional deve preservar 
a sua atribuição de investigar via Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito. Porém, quando uma sanha policia-
lesca faz das CPMIs agenda prioritária, acaba se dis-
tanciando do seu papel mais nobre que é o de legislar 
e interferir nos grandes temas de interesse social.

A dinâmica da economia mundial, a ampliação de 
mercados, as relações multilaterais estão ocorrendo 
sem interferência direta do Legislativo. É indispensável 
envolver o Parlamento em discussões em torno das 
políticas públicas de curto, médio e longo prazo, for-
talecendo o combate às desigualdades internas, mas 
que também tratem da integração do País à economia 
mundial e à geopolítica global.

A reforma tributária é a oportunidade que temos 
de reforçar o pacto federativo, de reduzir a carga tri-
butária que incide sobre o setor produtivo e salário 
dos trabalhadores e simplificar o sistema arrecadató-
rio nacional. Mudar a dinâmica da edição de medidas 
provisórias seria outro ponto positivo para o resgate 
do papel desta Casa.

Do ponto de vista institucional, seria oportuna a 
decisão do Presidente do Congresso Nacional, Sena-
dor Garibaldi Alves Filho, de aprovar nossa proposta 
de criar uma comissão mista e temporária para discutir 
a reforma política. É importante dizer que o Senador 
Garibaldi Alves Filho está apoiando a Oposição; ele 
quer discutir como ficará a distribuição dos cargos de 
presidente e relator. 

Criaríamos com ela um fórum de discussões em 
torno de temas como o papel dos partidos políticos, 
fidelidade partidária, financiamentos públicos e priva-
dos das campanhas, papel dos Senadores suplentes, 
o sistema de votação.

Encontraríamos também, Sr. Presidente, o ca-
minho para aperfeiçoar na Carta Magna o dispositivo 
constitucional da reeleição, por exemplo, estabelecendo 
– caso queiramos manter a reeleição – o afastamento 

do detentor do mandato, nos três níveis do Executi-
vo, para concorrer a mais um mandato. Essa possi-
bilidade de o Governador, o Prefeito e o Presidente 
permanecerem no cargo e concorrerem à reeleição 
é um equívoco da nossa Constituição, aprovada pelo 
Congresso Nacional. Aceito o debate de um mandato 
único de cinco anos e aceito o debate da reeleição, 
com o afastamento do detentor de mandato.

Acredito que debater a reforma política, ainda em 
2008, é antídoto contra a tentação do terceiro mandato. 
Em 2009, pode vir alguma proposta já influenciada pela 
campanha de 2010 de se debater o terceiro mandato. 
Se tivermos capacidade de debate, João Pedro, neste 
ano sepultaremos esse factóide, esse pseudodebate 
do terceiro mandato, que está sempre sendo colocado 
como hipótese não pelo Presidente Lula, que já disse 
ser contra, mas por diversos articulistas políticos e por 
alguns parlamentares.

Concedo um aparte ao Senador João Pedro.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Primeiro, 

quero dizer da importância do pronunciamento de V. 
Exª. Quero fazer um comentário sobre a necessidade 
de o Congresso Nacional – e não só o Congresso –, 
a sociedade organizada, instituições como a OAB, a 
União Nacional dos Estudantes, a CNBB, a ABI, que 
fez uma sessão aqui no nosso plenário... São entida-
des representativas com uma larga tradição. Não quero 
fazer uma crítica, mas reafirmar a necessidade de se 
fazer a reforma política, defendida nesta tarde por V. 
Exª. Olhe, de 2004 para cá, o Congresso Nacional se 
deparou com CPIs, comissões especiais que levam à 
necessidade da reforma política. O Congresso Nacio-
nal deveria pautar este debate, agendar com letras 
maiúsculas a reforma política. Lamento que este ano 
estejamos por conta das eleições, do segundo turno. 
E nós já temos a reforma tributária, sobre a qual fa-
larei a respeito, pois estou inscrito. Mas quero dizer 
da minha concordância. Os partidos, as lideranças 
deveriam, pós-eleição, dar início à reforma política. V. 
Exª levantou alguns dados, alguns elementos para a 
discussão. Quero dizer da minha concordância com o 
mandato de cinco anos e com o fim da reeleição. No 
entanto, quero dizer que discordo do afastamento. Se 
há eleição, não há porque o candidato se afastar do 
cargo. Acho que temos de ter mecanismos para garantir 
a transparência, a legalidade, a postura dos Prefeitos, 
dos Governadores, do Presidente da República, no 
sentido de que suas ações não interferiram no proces-
so eleitoral. Então, o Brasil, a sociedade, os partidos 
políticos precisam da reforma política. As normas que 
vêm norteando a vida política no Brasil estão obsole-
tas, principalmente no que se refere ao financiamento 
de campanhas. Defendo o financiamento público da 
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campanha para dar um equilíbrio e colocarmos fim 
ao poderio econômico que, com certeza, interfere na 
eleição de Parlamentares, de Vereadores, de Prefeitos, 
pelo Brasil afora. Muito obrigado pelo aparte e para-
béns pelo pronunciamento de V. Exª, que defende a 
reforma política.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Obrigado, Senador João Pedro. 

E a reforma política – estão aqui dois ex-presi-
dentes do Senado, Senadores Renan Calheiros e Tião 
Viana – é uma agenda nossa, não é do Poder Judici-
ário, não é do Poder Executivo, é nossa. Ou fazemos 
a reforma política, ou não teremos sucesso nessa re-
forma institucional. Então, ela é nossa. 

E esse debate polemiza. Se ele polemiza, ele dá 
aos Senadores e aos Deputados a oportunidade de 
ocuparem seu tempo estudando uma matéria impor-
tante para a sociedade brasileira. E que não fiquemos, 
como ficamos aqui no Senado até alguns dias atrás, 
num debate muito pessoal por falta de uma agenda.

A reforma tributária tramita na Câmara; a reforma 
política poderia tramitar na Câmara e no Senado numa 
comissão especial mista, que ocuparia efetivamente o 
nosso tempo com debates sobre uma reforma impor-
tante, que vai trazer benefícios para a sociedade.

Sr. Deputado Sibá Machado, vou lhe dar o aparte, 
assim que concluir meu raciocínio.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Renato Casagrande, ele continua Senador.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Senador Sibá Machado, peço-lhe desculpas, 
mas é que eu estava falando da Câmara. 

Mesmo sendo um ano eleitoral, Senador João 
Pedro, é fundamental que, neste ano, nós possamos 
avançar na reforma política. A eleição não pode atrapa-
lhar esse debate. E não atrapalhará. Acho que é pos-
sível em uma comissão mista seguirmos em frente. E 
essa é a forma de acabarmos com esse falso debate 
do terceiro mandato, da re-releição, é o antídoto que 
temos para acabar com esse debate. Essa proposta de 
re-releição naturalmente agride o Estado democrático 
de direito, porque se apresenta de forma casuística e 
inoportuna. Portanto, vamos acabar com isso. 

Proponho a criação de uma instância que nos 
permita aperfeiçoar os institutos que regulam a nossa 
política e criamos mecanismos de combate à corrup-
ção, ao fisiologismo, ao patrimonialismo, práticas que 
ainda permeiam as relações políticas e afastam os 
homens públicos do cidadão.

Ouço o Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 

Renato Casagrande, darei dois pontos de vista para 
contribuir com o pronunciamento de V. Exª. O primeiro 

é sobre a história do terceiro mandato. Digo para V. Exª, 
com toda a segurança, que vejo só uma coisa boa nisso: 
reconhecer que o Presidente Lula e o Governo estão 
muito bem, porque, se não fosse assim, essa história 
estaria ridicularizada e não estaria sendo tratada aqui. 
Então, é a única coisa boa que vou considerar do de-
bate do terceiro mandato. O segundo ponto é que isso 
não pode virar agenda do Congresso, porque está na 
cabeça de uma ou de outra pessoa que – acho – está 
dormindo mal à noite, reconhecendo que o Governo 
está muito bem, mas temendo que ele possa, de uma 
hora para outra, recomendar um prolongamento do 
Governo em uma terceira oportunidade. Isso, então, 
está mais do que colocado, pelo menos nas instâncias 
do meu Partido. E, em todos os momentos em que es-
tive presente em conversas com o Presidente Lula e 
esse assunto foi tratado, ele foi rechaçado de primeira. 
Inclusive, na última vez, o Presidente chegou a dizer 
que teria até problemas na convivência com o PT, se 
essa proposta tomasse corpo dentro do nosso Partido. 
Portanto, não é assunto para nós. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Mas a reforma política é assunto.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Esse foi 
o primeiro ponto. Sobre a reforma política, quero dizer 
que nós tivemos um momento muito importante nesta 
Legislatura, especialmente no ano de 2005 para 2006. 
Tentou-se de tudo, inclusive a chamada mini-reforma, 
apresentada pelo Senador Jorge Bornhausen e aprova-
da aqui na velocidade da luz. E, quando chegou lá...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – E foi acabar na Câmara...

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Nós te-
mos um problema de entendimento no Congresso. Eu 
espero que V. Exª tenha êxito nessa propositura.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – É por isso que eu proponho uma comissão mista; 
Câmara e Senado, juntos, debatendo a proposta.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Para ne-
gociar, senão a matéria não anda. Sai uma história de 
lá e, quando vem para cá, muda; sai uma idéia daqui, 
quando vai para lá, não anda ou coisa parecida. E, aí, 
encerrando o aparte, com muito orgulho, quero dizer 
a V. Exª que apresentei duas PECs que tratam da his-
tória do fim da reeleição. Uma das PECs, já aprovada 
na CCJC, diz que se encerra o instituto da reeleição no 
Brasil, mas que se aumenta os mandatos para cinco 
anos. E o Senador Marco Maciel...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – E o mandato de Senador, Senador Sibá Ma-
chado?
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O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – O man-
dato de Senador da República com cinco anos – todos 
são com cinco anos.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Todos com cinco anos.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Linear-
mente, de Vereador a Presidência da República – to-
dos com cinco anos.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sou favorável à proposta de V. Exª.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Várias 
vezes, eu ouvi pronunciamentos e li artigos do Senador 
Marco Maciel tratando dos problemas que o País viveu, 
quando teve a desconexão do mandato do Parlamen-
to com o da Presidência da República. Concordo com 
ele, mas a minha PEC propõe que seja todo mundo 
linear. E a segunda PEC diz que todo mundo deve ser 
votado e empossado, executando os seus mandatos 
num mesmo momento. Então, são duas PECs que se 
somam e eu ficaria honrado se pudéssemos tirá-las 
das gavetas do Congresso Nacional para colocá-las 
ou apensá-las a outras idéias que por acaso estejam 
tramitando. Mas vou concordar com V. Exª num pon-
to: se as duas Casas não fecharem um entendimento 
daquilo que pelo menos pode ser o sinal de um novo 
caminho do fortalecimento da democracia, a reforma 
política fica só na conversa e a gente não consegue 
implementá-la. Agradeço a V. Exª pelo pronunciamento 
que traz à Casa na tarde de hoje.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Eu agradeço. Quero dizer a V. Exª que é por isso 
que a reforma política é importante, porque ela gera 
o debate, ela cria o debate. Discutir pontos do siste-
ma político eleitoral isoladamente não é bom, é bom 
discuti-los e votá-los de forma articulada. Por isso, 
uma comissão poderia pegar a PEC de V. Exª, com a 
qual concordo, e trabalharíamos para que pudésse-
mos votar e aprovar, num trabalho coordenado entre 
Câmara e Senado.

Sr. Presidente, essa era a questão. Eu gostaria 
de apenas mais 30 segundos.

Hoje, eu e o Senador Tião Viana, que está aqui 
presente, tivemos um debate no conselho político sobre 
as três propostas aprovadas nesta Casa. Dois projetos 
do Senador Paulo Paim tratam da Previdência e a pro-
posta de V. Exª trata da regulamentação dos recursos 
para a área de saúde. 

O Governo manifestou, lá, preocupação com a 
repercussão financeira: até 2011, R$49,5 bilhões nos 
três projetos. Então, o Governo manifestou preocu-
pação e busca um debate para poder chegar a uma 
alternativa. 

Acho que a vantagem de termos aprovado, es-
pecialmente, a proposta de V. Exª é que também está 
forçando o Congresso e o Governo a buscarem uma 
saída. Lá se discutiu uma alternativa – não tem nenhu-
ma proposta formada – de como financiar esse recur-
so, esse aumento de recurso para a área de saúde. 
Discutiu-se a questão do álcool, do fumo, como au-
mentar recursos, arrecadação nessa área, discutiu-se 
a relação com planos privados, com a saúde privada, 
de ressarcimento para a Administração Pública, do 
Sistema Único de Saúde.

Então, só para informar a V. Exª o debate que 
nós tivemos, que foi um debate produtivo, importante, 
sem solução, mas tenho certeza de que a posição do 
Senado vai fortalecer a busca de um caminho para 
aumentarmos os recursos para a área de saúde.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, obrigado 
pela oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Renato Casagrande, eu estava atentamente 
ouvindo V. Exª, e concordo com o Senador Sibá quando 
trouxe aqui a inteligência do Senador Jorge Bornhau-
sen. Mas atentai bem aqui, que quero dizer o que é 
o mais grave: que V. Exª tenha o êxito que o Senador 
Jorge Bornhausen não teve!

Mas queria advertir para a maior imoralidade que 
existe. Vivemos, somos políticos. Senador Renan, hoje, 
a gente chega a uma cidade, e, aí, chega um líder. 
Atentai bem! Isto aqui não tem mais jeito, não! Temos 
de consertar, é urgente! Ô Senador Casagrande, olha 
isto: a gente chega a uma cidade – governei o Piauí 
por duas vezes –, e aí chega um líder de um Partido 
que nem conheço. Existem trinta Partidos neste País. 
Renan, ele chega com um papelzinho com trinta no-
mes, às vezes até na minha cidade, em que nasci, 
em que me criei e onde fui Prefeito e cirurgião. Não 
conheço nenhum nome dos candidatos. Eles dizem 
assim: “Olha, há trinta candidatos a Vereador. Apoia-
mos seu candidato, e o senhor dá R$4 mil para cada 
um.”. Trinta vezes quatro são R$120 mil. Digo: “Rapaz, 
não tenho mensalão, não! Isto aqui é um absurdo!”. 
Aí ele diz: “Não, a gente baixa para R$3 mil, e ficam 
R$90 mil.”.

Entendeu, ô Senador Renato Casagrande, a gra-
vidade? Isso é o real.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Obrigado pela sua observação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Já, já, no fim de semana, estará ocorrendo isso. Não 
existe esse número de Partidos. Isso não existe, e te-
mos de ver um meio... Eles estão servindo para isso, 
e quem tem recursos compra mesmo.
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Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Re-
nan Calheiros, que já presidiu esta Casa e que foi Mi-
nistro da Justiça deste País, um extraordinário Ministro 
da Justiça. Dou esse testemunho, porque governava o 
Piauí. V. Exª foi um extraordinário Ministro da Justiça 
no seu mandato.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente, Senador Mão Santa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Alagoas 
perdeu mais um filho ilustre, agora, no último dia 17 
de abril. O Major-Brigadeiro Othon Correia Netto dei-
xou uma vida verdadeiramente de herói, aos 87 anos, 
no Rio de Janeiro.

Nascido em Viçosa, Othon foi um dos poucos 
brasileiros a sobreviver a um campo de concentração 
da Segunda Guerra Mundial, na Alemanha, em 1945. 
Voluntário do Primeiro Grupo de Aviação de Caça da 
Força Aérea Brasileira (FAB), ele serviu durante a cam-
panha da Itália e realizou, Sr. Presidente, 58 missões 
de combate em seu lendário avião P-47. Numa delas, 
foi abatido pela artilharia antiaérea. Feito prisioneiro 
de guerra, foi levado para dois campos de concentra-
ção no interior da Alemanha, de onde foi libertado no 
final do conflito.

Imaginem, Srªs e Srs. Senadores, os dramas e 
as intempéries que esse bravo alagoano enfrentou 
durante sua juventude, sobrevivendo às mais duras 
condições de combate e de aprisionamento!

Depois da guerra, Othon Correia Netto prosseguiu 
a carreira militar, exercendo várias funções de coman-
do e Estado-Maior da Aeronáutica até 1966, quando 
saiu do serviço ativo da nossa FAB.

Deixo aqui, Sr. Presidente, nestas poucas pala-
vras, meus sinceros sentimentos à viúva, Dona Lú-
cia; aos filhos, Othon, Lílian e Cristina; e aos quatro 
netos.

Saibam todos que Alagoas tem profundo orgulho 
de ter tido um nome de sua grandeza, que testemunhou 
os acontecimentos mais graves do século passado.

Que as novas gerações, Sr. Presidente, Senador 
Mão Santa, vejam em Othon um exemplo não somente 
de coragem, mas de um patriota, de um pai de família 
dedicado, que deixará muitas saudades!

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A Presidência se associa ao pesar pelo Brigadeiro 
Othon Correia Netto, da nossa Aeronáutica, que nos 
faz lembrar do ícone daquela Força Armada, o Briga-
deiro Eduardo Gomes, que, em vida, deixou um pen-
samento muito atual, que simboliza também o pesar 
que tenho pela passagem de Othon Correia Netto. O 
Brigadeiro Eduardo Gomes, que combateu o período 

de exceção, a ditadura civil Vargas, disse: “O preço da 
liberdade é a eterna vigilância.”. O Senado está nessa 
vigilância.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Até há bem pouco tempo, estava aqui o Senador Pe-
dro Simon, que chamamos para usar a palavra como 
orador inscrito. (Pausa.)

Continuamos a chamar os oradores inscritos. 
Depois do Senador Pedro Simon, vem outro Pedro, 
o Senador João Pedro, que representa o Partido dos 
Trabalhadores do Estado do Amazonas.

V. Exª pode usar a palavra pelo tempo que achar 
conveniente, como fiz com os que o antecederam.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obriga-
do, Sr. Presidente Mão Santa. Serei rápido.

Primeiro, quero congratular-me com os servidores 
e pesquisadores da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa), essa grande instituição de 
pesquisa, essa empresa brasileira que tem presença 
nos campos desse imenso território brasileiro. A pre-
sença da Embrapa é importante sob o ponto de vista 
do conhecimento, da pesquisa e das contribuições 
que aquela empresa vem dando, principalmente nes-
ses últimos anos.

Eu estava ouvindo o Senador Sibá falar da impor-
tância do Plano de Aceleração do Crescimento (PAC) 
e de mais recursos que o Presidente Lula apresentou 
na tarde de ontem. Quero falar da minha alegria. A 
Embrapa merece, sim, mais recursos. Os servidores 
e os pesquisadores da Embrapa merecem um salário 
melhor. A Embrapa cumpre um papel estratégico dos 
mais importantes e é uma empresa que orgulha todos 
nós. Há muita coisa boa neste Brasil, e uma delas é a 
presença da Embrapa, principalmente o resultado dos 
estudos e das pesquisas dessa empresa, que está no 
meu Estado, em Roraima e no Pará.

Faço menção aqui à postura do Presidente Lula 
em atravessar o Atlântico e colocar a Embrapa nos 
países africanos. Agora mesmo, o Presidente veio 
de Gana e reafirmou o compromisso da presença da 
Embrapa naquele país, como já está na África do Sul. 
Ou seja, é importante que essa empresa pesquise e 
estude o campo nos países irmãos da África.

Sr. Presidente, fiz esse registro, mas vou falar da 
importância de a Câmara dos Deputados, de o Con-
gresso Nacional entender que a prioridade, neste exa-
to momento, é enfrentar e travar o debate da reforma 
tributária. Penso que, até julho – estaremos aqui até 
17 de julho, antes do recesso do meio do ano –, essa 
é a prioridade da Casa. Precisamos travar um debate 
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sobre a reforma tributária não apenas internamente, 
mas também com a sociedade brasileira.

Há pouco, ouvi o Senador Renato Casagrande 
propor, de forma concreta, uma Comissão Mista para 
dar início aos trabalhos da reforma política. A reforma 
política é necessária, é tão urgente quanto a reforma 
tributária. A reforma tributária é o encontro de um vá-
cuo, de uma distância da sociedade brasileira com a 
distribuição de renda. Precisamos fazer justiça do pon-
to de vista da distribuição de renda, da tributação, dos 
impostos, dos índices a serem arrecadados, enfim, da 
distribuição, da descentralização dos recursos. E isso 
só acontecerá por meio da reforma tributária.

Fiquei satisfeito. Ontem, eu soube que avançou 
o entendimento para a definição da Relatoria e da 
Presidência da Comissão que vai tratar da reforma. O 
ex-Ministro Antonio Palocci foi designado Presidente 
da Comissão que vai tratar do assunto na Câmara. 
Espero que a Comissão comece a trabalhar e que o 
Congresso Nacional faça um debate profundo sobre a 
reforma tributária, um debate com compromisso, com 
olhar democrático, compromissado com as questões 
sociais e com a distribuição justa da renda no País. 
Falo, hoje, da importância disso.

Alguns números atuais da nossa economia, do 
contexto político, social e econômico em que o Brasil 
vive são animadores. O Brasil precisa, portanto, fazer 
a reforma tributária. Já existem números importantes. 
Sr. Presidente Mão Santa, a pobreza no País, nos úl-
timos anos, precisamente nos seis anos do Governo 
do Presidente Lula, diminui 20% – 19,8%, para ser 
preciso. Para mim, isso é importante. É uma mazela a 
pobreza, a exclusão econômica e social de parcela do 
povo brasileiro, de homens e de mulheres. Para mim, 
diminuir a pobreza é um índice importante. E o Gover-
no Lula fez isso, nos últimos seis anos.

Quanto ao PAC, Sr. Presidente Mão Santa, nos 
próximos anos, haverá mais de R$1 trilhão de dinheiro 
público, com a participação do setor privado brasileiro. 
Serão recursos de mais de R$1 trilhão, R$1,2 trilhão, 
destinados para investimento em infra-estrutura – este 
é outro número importante que aqui registro.

O investimento estrangeiro no Brasil, somente 
no ano de 2007, em um ano apenas, está na ordem 
de US$34 bilhões. Em um ano, o investimento estran-
geiro no Brasil foi superior ao de uma década de pri-
vatizações do Governo passado. Foi uma década de 
privatizações, a década de 90. Em um ano, o de 2007, 
os investimentos de US$34 bilhões foram superiores 
aos obtidos em dez anos de privatizações. São nú-
meros que me deixam animado com o presente, mas 
fundamentalmente com o futuro do País, com o futuro 
da sociedade brasileira.

Outro número que é importante frisar neste de-
bate e do qual vou fazer o registro são as reservas 
internacionais, nossas reservas, que, hoje, estão em 
torno de US$190 bilhões.

Com toda essa situação internacional, com a 
crise nos Estados Unidos e, agora, com o aumento 
dos preços dos cereais, dos alimentos – esse preço 
cresce, porque também há uma distribuição de renda 
–, com toda essa dificuldade, alguns países começam 
a comprar alimentos, a ter acesso a eles, e esse é um 
dos fatores que provocam o aumento dos preços.

Nos últimos anos, o Brasil cuidou com rigor da 
macroeconomia. Os números que acabei de citar são 
importantes. O Governo deve continuar nesse caminho, 
nessa trilha. Esse é o compromisso. E penso que po-
demos coroar este momento com a reforma tributária. 
Se a reforma política é importante e é um passo para 
consolidar e para qualificar nossa democracia, o Con-
gresso Nacional – neste exato momento, a Câmara dos 
Deputados – não pode deixar de encarar e de travar o 
debate da reforma tributária com a sociedade civil, não 
somente no âmbito da Câmara dos Deputados.

Este será um ano rico, se concluirmos o debate 
até o meio do ano. Depois, haverá as eleições munici-
pais, outro momento importante para reafirmarmos a 
democracia, a representatividade de Vereadoras e de 
Vereadores eleitos para as Câmaras Municipais e de 
novos Prefeitos. O Brasil chegará ao final deste ano, 
com certeza, com muita alegria, com os números da 
nossa economia e, acima de tudo, com a reforma tri-
butária e com uma eleição que reafirme o presente e o 
futuro, com a democracia brasileira elegendo Prefeitos 
e Vereadores que possam fazer mais pelo povo, prin-
cipalmente pelo povo simples e pobre do País.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Senador João Pedro, também V. Exª tem de influenciar 
a sua bancada, porque esta Casa teve uma subco-
missão de reforma tributária, presidida pelo Senador 
Tasso Jereissati, profundo conhecedor da economia 
do Nordeste e do Brasil, um dos maiores valores des-
ta Casa e da política brasileira. Ele era o preferido de 
Mário Covas para ser Presidente da República. Então, 
Tasso Jereissati dirigiu essa subcomissão, debruçou-
se sobre ela. E eu fazia parte dela.

Sobre a reforma política, todos nós reconhece-
mos que o Senador Jorge Bornhausen fez um traba-
lho extraordinário, com sua experiência e inteligência. 
Mas ela foi para a Câmara Federal e ficou enterrada. 
Aí, dou até razão de o Luiz Inácio, nosso Presidente, 
ter dito que, quando passou por lá, havia 300 picare-
tas. Dou testemunho de que saiu daqui uma reforma 
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política, pela inteligência de Jorge Bornhausen, e uma 
reforma tributária também, pela inteligência do Sena-
dor Tasso Jereissati.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente, se V. Exª permitir, gostaria de usar da 
palavra como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª poderá usar da palavra pelo tempo que achar 
conveniente, porque não é Líder só do PCdoB. É líder 
do Nordeste, é meu líder. 

Em tempo, também quero manifestar o reconhe-
cimento pela brilhante sessão em que V. Exª homena-
geou hoje a imprensa brasileira pelos seus 100 anos 
de existência. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Brilhante foi o pronunciamento de V. Exª na sessão.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Tenho procurado aprender com V. Exª. O partido de 
V. Exª, o PCdoB... As duas vezes em que cheguei ao 
Governo do Estado do Piauí foi com auxílio do parti-
do de V. Exª.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – É 
verdade. E não deixo de reafirmar que o PCdoB nunca 
se arrependeu um minuto da posição que adotou.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Já pensou se o PCdoB me apoiasse para a Presi-
dência da República!

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PC do B – CE) 
– Quem sabe! Já o apoiamos para Governador duas 
vezes. Se o partido de V. Exª o escolher...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª vai ser o meu Richelieu.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PC do B – CE) 
– Gostaria de ajudá-lo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Tem V. Exª a palavra.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna, em nome 
do meu partido, para fazer uma alusão a este acon-
tecimento que considero de muito significado para 
a América do Sul, que foi a eleição do Sr. Fernando 
Lugo para presidir o país vizinho, integrante do Mer-
cosul, o Paraguai. 

Durantes décadas, o país esteve dominado por 
um único segmento, com uma coloração...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Seis dé-
cadas.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Precisamente, seis décadas, é o que nos comunica 
o nosso Senador João Pedro, lá do Amazonas. Seis 
décadas, 61 anos de comando de uma oligarquia difí-
cil, que instituiu também uma ditadura no Paraguai e 

submeteu aquele povo, uma nação inteira... Lá, 80% da 
população corresponde à nação guarani, são nativos 
que estão ali naquele país e que falam os dois idiomas: 
o espanhol, do colonizador, e o guarani.

Então, é muito significativa a eleição no Paraguai. 
Juntamente com a eleição de Fernando Lugo, houve 
a eleição direta dos primeiros parlamentares, pelo 
voto do povo, para compor o Parlamento do Merco-
sul, algo que a Argentina e o Uruguai farão em 2009, 
e o Brasil, em 2010. Os paraguaios são os primeiros 
a eleger Deputados, quer dizer, parlamentares, para 
o Parlamento do Mercosul pelo voto direto da popu-
lação de seu país. As atuais representações foram 
indicadas pelos parlamentos. Nós, representantes do 
Brasil – nove Senadores e nove Deputados Federais 
–, fomos indicados pelas nossas Casas respectivas, 
o Senado e a Câmara.

Agora, a representação paraguaia é eleita pelo 
povo paraguaio para o Mercosul, o que enseja maior 
força para este Parlamento regional, o Parlamento do 
Mercosul, que reúne quatro países como membros; 
dois como associados, que são a Bolívia e o Chile; e 
um em via de ser membro permanente, a Venezuela; 
os demais, exceto as Guianas, são membros associa-
dos. Então, é um Parlamento que vai ganhando grande 
fôlego, grande papel e grande destaque. 

Refiro-me especialmente a esta situação, que é 
a nossa relação com um país vizinho e a eleição de 
um homem progressista, da Igreja Católica, ligado à 
Teologia da Libertação, um bispo que deixou o seu 
bispado para disputar a eleição de Presidente da Re-
pública e que a ganhou, o que tem um significado his-
tórico para o Paraguai e para a América do Sul. Esse 
acontecimento tem muito significado político para a 
frente, para a unidade dos nossos povos. 

A eleição de Fernando Lugo, conhecido como 
“bispo dos pobres” – V. Exª é conhecido como Mão 
Santa, e ele, como “bispo dos pobres” –, para Presi-
dente do Paraguai confirma a tendência sul-americana 
de escolher governos voltados para o atendimento das 
necessidades de seus povos e dos povos do conti-
nente, e que se contrapõem às oligarquias regionais 
e aos representantes principalmente do imperialismo 
contemporâneo, que é o imperialismo norte-americano, 
essa nação poderosa que tem exércitos espalhados 
por todos os continentes.

Mal disfarçando sua torcida contra a vitória de 
Lugo – confirmada pelo eleitorado paraguaio no do-
mingo –, a mídia conservadora do mundo e também 
brasileira arrolou, desde a campanha eleitoral, os pos-
síveis problemas que sua escolha representaria. Seria 
um novo Evo Morales, diziam os jornalões, referência 
à defesa dos interesses do povo boliviano, que levou 
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o governo daquele país a renegociar, de forma muitas 
vezes dura, tratados lesivos à sua soberania e aos di-
reitos do seu povo.

A principal bandeira da campanha eleitoral do 
novo presidente paraguaio foi a defesa da revisão dos 
tratados com o Brasil e com a Argentina, concretiza-
dos há mais de duas décadas, quando as ditaduras 
das duas nações acertaram com a ditadura paraguaia 
o uso do potencial hidrelétrico dos rios que fazem a 
fronteira entre esses países.

A nossa opinião é a de que os contratos, os trata-
dos, devem, sim, ser respeitados. Acho que Fernando 
Lugo deverá respeitar os contratos com o Brasil. E o 
Brasil, ao mesmo tempo em que exige o respeito aos 
contratos, deve ter uma relação amistosa, de confian-
ça, com o governo do campo democrático e popular 
que o Paraguai acaba de eleger.

Outro problema é a existência de latifundiários 
na faixa de fronteira e mesmo dentro do território pa-
raguaio, já mais distante da nossa fronteira, que são 
os plantadores de soja. Há grandes proprietários e 
muita mão-de-obra brasileira. Não podemos aqui fazer 
uma confusão entre latifundiários, sejam paraguaios, 
sejam brasileiros, e os chamados “brasilguaios”, uma 
mão-de-obra barata, que foi levada do Brasil para se 
associar a uma mão-de-obra barata também do Para-
guai. São duas coisas distintas: há os latifundiários no 
Brasil e no Paraguai e os trabalhadores dessas áreas, 
que são áreas rurais.

Com certeza, Fernando Lugo deverá examinar o 
potencial que seu país tem do ponto de vista produti-
vo, ainda mais se fizer uma ampla reforma agrária em 
seu país, que é o que devemos ao nosso povo secu-
larmente, um problema do capitalismo que o Brasil não 
conseguiu resolver até hoje. Esse é um problema que 
também está instalado, entre as desconfianças que 
foram preparadas a respeito de Lugo, e que poderá 
ser afetado pela prometida reforma agrária que Lugo 
defendeu durante a campanha. Mas o principal item 
da campanha e da agenda com o Brasil é o Tratado de 
Itaipu, que viabilizou a construção daquela que é hoje 
a maior hidrelétrica em funcionamento no mundo. 

Talvez o mais significativo, Sr. Presidente, seja 
ressaltarmos o papel dessa empresa. Como membro 
da Comissão de Infra-Estrutura do Parlamento do Mer-
cosul, estive com deputados paraguaios e uruguaios. 
Formamos uma comissão de representantes dos par-
lamentos paraguaio, uruguaio e brasileiro e fomos até 
Itaipu. Fizemos uma visita a Itaipu. Itaipu não é uma 
empresa para ser privatizada ou estatizada. Itaipu é 
uma estatal binacional, pertence ao Brasil e ao Para-

guai. Todo debate, toda discussão considera essas 
duas partes sempre. Fomos lá, e lá está, dividida ao 
meio: deste lado, “x” técnicos brasileiros; do outro lado, 
igual quantidade de paraguaios – diretor brasileiro, di-
retor paraguaio. 

A dívida da construção de Itaipu, que vai sendo 
paga até 2022, é conjunta, respaldada pelo Brasil, 
que é a garantia de que aquele empreendimento será 
pago, serão pagos os seus empréstimos. E, a partir de 
2022, a parte da energia fornecida e que é do Paraguai, 
esse país poderá vendê-la a quem quiser. Em 2022, 
todo o tratado de venda da energia será reexaminado, 
porque isso já faz parte do tratado. Claro, o principal 
comprador, evidentemente, é o Brasil. Mas, se alguém 
pagar mais pela energia, o Paraguai tem todo o direito 
de vendê-la, se não for utilizá-la. 

Mas qual é a minha expectativa? É que, com o 
Governo novo, o Paraguai possa se desenvolver de tal 
sorte que não precise vender a sua energia, que ele 
consuma a sua energia. Para isso, o Governo brasileiro 
já se antecipou, através de Itaipu, através do BNDES e 
através da sua chancelaria, dizendo: “Vamos ajudar o 
Paraguai, vamos ajudar a estender as linhas de trans-
missão para poder fornecer a energia de Itaipu para 
que os paraguaios possam utilizar a sua energia”. É 
inconcebível que o Paraguai tenha uma quantidade 
enorme de energia, que cruza o seu território e volta 
para o Brasil, e dela não possa se beneficiar.

O Brasil já se antecipou. O Governo do Presidente 
Lula, que já vinha conversando com o governo para-
guaio, manifestou publicamente a intenção de aprofun-
dar esses contatos. Depois da confirmação da vitória, 
o Chanceler Celso Amorim considerou justa a reivin-
dicação paraguaia de renegociar o preço da energia 
comprada do Paraguai. O presidente eleito manifestou 
disposição semelhante e defendeu a racionalidade e a 
objetividade na negociação. Por que ele defende isso? 
Porque se trata de uma empresa paraguaia e brasilei-
ra. Não é uma empresa em que o Paraguai vai chegar 
agora e dizer: “Vou estatizar Itaipu”. Não pode. Ela é 
uma empresa do Paraguai, pertence ao Paraguai, só 
que pertence ao Paraguai e ao Brasil. E é o empreen-
dimento binacional de maior sucesso em toda a Amé-
rica, do Alasca à Patagônia. Não há empreendimento 
com tal força na área de produção de energia, com tal 
êxito, entre nenhuma nação dessa região do mundo 
que é a América, partindo do Alasca até a nossa Pa-
tagônia, já na América do Sul.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Inácio Arruda, Professor Cristovam Buar-
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que, V. Exª, que é professor, deixe-me participar des-
se debate. 

Temos que ser justos. Uma das páginas mais 
bonitas do Presidente Luiz Inácio foi ele ir à África, na 
sua missão de relações exteriores, e pedir perdão por 
termos tirado os filhos africanos nos navios negreiros – 
e Castro Alves bradava: “Ó Deus, ó Deus, onde estais 
que não respondes?” – e colocarmos aqui.

Entendo que foi uma grandeza do Presidente 
Luiz Inácio, mas também é uma grandeza nós reco-
nhecermos, e por isso que somos os pais da pátria, 
que nós devemos muito ao Paraguai. A página mais 
vergonhosa da nossa história foi quando os paraguaios 
iniciaram uma fábrica têxtil para concorrer com o poder 
econômico perverso da Inglaterra... O poder econômi-
co é perverso. Isso que nós estamos assistindo dos 
Estados Unidos no Iraque foi mais feio. A Inglaterra, 
numa concorrência...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
V. Exª me concede então um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vai já. Mas deixe-me explicar: numa concorrência 
do têxtil, porque quem ganhava o mundo, o comércio, 
eram os produtos ingleses – o tropical era inglês, a 
casimira era inglesa, todos os produtos têxteis, o linho 
era inglês –, então eles começaram a industrializar e 
a comercializar nesse mercado. Os ingleses deram di-
nheiro para o Brasil, para a Argentina e para o Uruguai 
para nós trucidarmos o parque industrial. 

E mais: era Brasil, Argentina, Uruguai, a Inglater-
ra, com dinheiro, e os portugueses, que aqui estavam 
com medo dos franceses. Então, eram cinco países 
contra o nosso irmão Paraguai.

Então, quero que V. Exª, que é do Mercosul, in-
clua o meu nome para ir à posse do novo presidente 
resgatar essa atrocidade da nossa história. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Já está incluído.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Cinco países contra o Paraguai! É uma história ver-
gonhosa!

Professor Cristovam Buarque, eu visitei o Mu-
seu do Paraguai e vi, em cartolina, escrito com pincel 
atômico essa vergonhosa história: cinco países contra 
ele. Então, é hora também de o Presidente Luiz Inácio 
– se ele não quiser, nós vamos lá –...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Claro!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
... pedir perdão por aquele massacre que foi feito ao 
país-irmão.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – É 
muito significativo o aparte de V. Exª, eu ia aparteá-lo 
para lembrar também o episódio de uma indústria de-
senvolvida por Delmiro Gouveia, um ipuense lá do Ce-
ará, que resolveu que poderia represar águas, produzir 
energia elétrica e industrializar o Nordeste, produzindo 
tecido, produzindo linhas. E tinha uma linha, que hoje 
é chamada Linha Corrente Laranja, que pertencia aos 
ingleses, e os ingleses então começaram a perseguir 
o Delmiro Gouveia. Até hoje não foram esclarecidos o 
seu assassinato e a destruição das indústrias que ele 
começou a montar no Nordeste brasileiro. 

É esse o tipo de enfrentamento. Por isto, eu con-
sidero que o Governo brasileiro tem que ser duro na 
defesa dos contratos e dos tratados que assinou, justos, 
mas sem perder a ternura para poder negociar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB-PI) – 
“Hay que endurecer, pero sin perder la ternura ja-
más.” E Albert Einstein disse que não é a força que 
traz a paz, é o entendimento.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – É 
o entendimento, e, esse entendimento, defende Lugo 
e defende Lula. Devemos ter racionalidade e objetivi-
dade na negociação. O que ocorre?

O Paraguai consome, infelizmente, apenas 12% 
da sua parte de energia, o que corresponde a 6% da 
energia de Itaipu. Infelizmente! O que eu gostaria é 
que ele já consumisse mais, porque, se assim fosse, 
significaria que ele estaria mais desenvolvido, estaria 
progredindo mais, o seu povo estaria mais bem aten-
dido. Uma nação nativa, com o povo guarani querendo 
ascender, querendo crescer, querendo se desenvolver, 
é lógico que tem que ter o nosso entendimento, que 
V. Exª levanta, que é a compreensão dos problemas 
para dar uma solução justa, adequada. 

Veja o que ocorre: o preço da energia de Itaipu é 
cotado em dólar, e é evidente que o dólar está despen-
cando no mundo. Muita gente acha que o dólar está 
despencando em prejuízo dos Estados Unidos. Não 
é isso. Ao despencar e ao se desvalorizar no mundo 
inteiro, os Estados Unidos não estão tendo prejuízo, 
estão ficando mais competitivos, os produtos ameri-
canos estão podendo ser vendidos com mais força no 
exterior. Como a energia é cotada em dólar, o preço da 
energia está caindo, o valor dessa energia está dimi-
nuindo, está decrescendo esse valor, porque o dólar 
está em queda. E nós comercializamos essa energia 
de Itaipu em dólar. Itaipu vende para o Brasil em dólar e 
vende para o Paraguai em dólar, pagando ao Paraguai 
também em dólar na parte que compra dele. 
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Então, a queda do dólar está causando prejuízo 
ao Paraguai e ao Brasil. Talvez tivéssemos de dizer 
que Paraguai e Brasil, unidos, vão usar outra moeda. 
Essa moeda não nos serve mais, essa moeda está 
prejudicando o Brasil e o Paraguai. 

É bom examinar também desse ponto de vista, 
senão podemos nos enredar num problema que está 
longe de solução se nós tivermos como base da ne-
gociação a moeda norte-americana, porque ela está 
se desvalorizando, sobretudo em vantagem para os 
americanos e não em desvantagem. Eles têm um ou-
tro tipo de poder. Eles não têm só moeda; eles têm a 
moeda e têm as armas, têm as bombas, têm os aviões, 
têm os exércitos espalhados pelo mundo inteiro. Eles 
têm um outro poder de dissuasão diferente da moeda. 
A moeda é um dos grandes instrumentos, mas não é 
o único. Então, o que de principal nós devemos fazer 
com o Paraguai é um grande entendimento.

Lugo deve ser recebido no Brasil para um grande 
entendimento, e nós devemos ir, na pessoa do Presi-
dente Lula, como temos ido seguidas vezes, ao Para-
guai, para um grande entendimento.

Espero poder estar presente na posse de Lugo, 
acompanhado de V. Exª, para que a gente possa fazer 
esse resgate importante da história brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Um 

momento.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Pois não, Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-

dor, eu não posso deixar de fazer um aparte ao seu 
discurso, pela importância dele e pela importância do 
assunto. O seu discurso teve a sua importância, e o 
assunto tem mais ainda. Nós vamos entrar em uma 
relação tensa, mas tensa em defesa dos interesses 
do Paraguai, que é obrigação do Presidente daquele 
país; e tensa pela defesa dos interesses do Brasil, que 
é obrigação do nosso Presidente. E aí eu quero dizer 
que, hoje, eu sinto uma certa tranqüilidade nesse mo-
mento dessa tensão, porque, se há uma coisa do Go-
verno Lula – e eu reconheço que há diversas –, mas 
se há uma coisa, Senador Mão Santa, que a gente tem 
de reconhecer que está sendo feita com compromisso 
e competência é a política externa. Não se abriu mão 
de um compromisso e não se cometeu um erro. Isso 
é muito raro. Não se abrir mão de compromisso... Por 
exemplo, mandar tropa para o Iraque. Não; não se fez. 
Agora, ao mesmo tempo, sem mandar a tropa, com ex-
trema competência não se criou um contencioso com 
os Estados Unidos. Creio que, pelo que eu ouço por aí, 

hoje no mundo existe uma espécie de instituição, que 
é o casamento da liderança do Presidente Lula com a 
competência e seriedade do Ministro Celso Amorim. 
Olhem bem: não há hoje um Ministro de Exterior com 
o prestígio do Ministro Celso Amorim, salvo aqueles 
cujo prestígio vem do país. A Ministra das Relações 
Exteriores do Estados Unidos tem prestígio porque, 
nos Estados Unidos, qualquer um que se colocar no 
cargo terá prestígio.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
A força do seu governo impõe o prestígio.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Impõe, 
como a Inglaterra também. A Ministra das Relações 
Exteriores de Israel se torna importante pelo fato de 
ali se ter um foco de tensões. Raramente o mundo 
teve um Ministro das Relações Exteriores de um país 
como o nosso, emergente, ou pequeno, como outros, 
com tanto prestígio. Eu lembro o Butrus Gali, do Egito. 
Realmente, ele conseguiu ser. Mas ali havia guerra, e, 
quando há guerra, os estadistas...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Emergem.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – (...) se 
sobressaem, a um custo muito alto, sobre o qual vou 
falar no momento em que chegar no Paraguai. Hoje 
conseguimos ter um Ministério das Relações Exterio-
res com um respeito no mundo inteiro que raramente 
acontece, e penso que nunca aconteceu no Brasil, que 
eu me lembre. Até porque ele é o que dura mais de-
pois do Rio Branco. O Rio Branco talvez tivesse mais 
prestígio, mas ali o prestígio era local. Não havia a glo-
balização de hoje. O Ministro Celso Amorim encarna 
uma política de compromissos e uma competência. 
Voltando ao compromisso: o papel na África. O Brasil 
hoje está presente na África, onde nunca esteve. Eu 
lembro, com todo o respeito que tenho ao ex-Presidente 
Fernando Henrique, que ele fechou a Embaixada da 
Tunísia e a Embaixada da Tanzânia para poupar alguns 
mil dólares. E, para se colocar essa bandeira em um 
país, merece serem gastos muitos dólares, sim, além 
de trazer outras vantagens; e também o prestígio que 
o Ministro Celso Amorim está tendo, que o anterior não 
teve porque fechava embaixada em vez de abrir. Há 
uma alta relação positiva benefício/custo na política 
externa. Eu defendo dinheiro para a educação, mas, 
na educação, se colocarmos menos de cinco bilhões, 
não mudamos nada; na política externa, se pusermos 
cem milhões, adquirimos uma presença internacional 
e conseguimos, inclusive, embora não seja essa a fina-
lidade, aumentar os negócios do País. Mas não é essa 
a finalidade principal da política externa; é algo mais. 
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Então, a política externa do Brasil hoje tem sido sem 
erro de competência e sem margem de acabar com o 
compromissos. Então, eu não tenho o que falar. E isso é 
que me dá tranqüilidade em relação ao Paraguai. Eu, às 
vezes, digo que o próprio Presidente Lula se preocupa 
muito com o presente, com a popularidade. Na política 
externa, ele tem dado exemplo de se preocupar com 
o que vem em longo prazo. Querem ver um exemplo? 
Se quisesse popularidade, ele teria comprado briga 
com o Presidente Evo Morales. Ah, teria alta populari-
dade! Se mandasse tanques de guerra para a fronteira 
com a Bolívia – bastava chegar perto –, ele viraria o 
rei do Brasil, porque outros presidentes fizeram isto: 
fazem guerra para unir o seu povo. O Presidente Lula 
resistiu a todas as pressões que pudessem acontecer 
do ponto de vista de insuflar o clima de beligerância 
com a Bolívia e se manteve firme no diálogo. Quando 
houve – chamemos assim – a “tomada” da refinaria da 
Petrobras, o espírito – e vim aqui fazer discurso pela 
paz, contra a corrente – era de invasão, de briga. E o 
Presidente Lula agiu com competência – e não se pode 
deixar de falar – graças ao fato de ter junto um Celso 
Amorim. Claro que o mérito de ter escolhido o Celso 
Amorim é do Lula. Esse casamento tem sido bom, e 
é isso que me dá certa tranqüilidade hoje. A gente vai 
entrar no contencioso, porque espero que o Presiden-
te do Paraguai cumpra o que prometeu ao seu povo, 
e ele prometeu negociar com o Brasil. Espero que ele 
cumpra isso, e espero que o nosso seja capaz de de-
fender o Brasil. É aí que a competência do Ministro 
Celso Amorim e de toda equipe – não vamos falar só 
do Ministro –, há uma equipe ali...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
O corpo diplomático está muito afinado.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Que o 
corpo diplomático consiga não abrir mais do que o Bra-
sil deve e, ao mesmo tempo, não ameaçar o Paraguai 
em nada. Concluo lembrando a Guerra do Paraguai. 
É preciso que o Brasil estude mais. É claro que há ra-
zões para o Paraguai ter mágoas. Gente, morreram 300 
mil paraguaios! Tomando as populações de hoje, isso 
significaria nove milhões de brasileiros. Já pensou se 
o Brasil perdesse 9 milhões de pessoas numa guer-
ra contra um país, por quantos séculos a gente teria 
ódio desse país? Acho até que os paraguaios abriram 
mão, Senador Mão Santa, que trouxe esse assunto, 
com muita rapidez. E mais: quase todos os mortos 
eram homens, o que criou inclusive um desequilíbrio 
populacional que durou décadas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Crianças.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Não. E 
também crianças e mulheres.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eles mandaram crianças para a guerra porque não 
havia mais adultos.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – É ver-
dade. Engraçado, no Brasil, foram só homens porque 
foram à guerra; mas, no Paraguai, foram crianças e 
mulheres porque entraram lá nossos soldados, os da 
Argentina e os do Uruguai, armados pela Inglaterra, 
como disse o Senador Mão Santa. É natural que eles 
tenham suas mágoas e é obrigação da gente pedir 
desculpas. O Senador Mão Santa falou bem. Acho 
que a gente deve pedir desculpas. Já devia ter feito. 
Agora, não, porque, se pedir desculpa agora, parece 
que é por causa de Itaipu. Deixe passar alguns anos. 
Mas é preciso muito competência. Esta Casa tem uma 
responsabilidade. O Senado não pode se transformar 
na Casa do conflito, do insuflamento; tem que ser a 
Casa da pacificação, da negociação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Ô, Cristovam, estamos fazendo muito. A Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional fez o nos-
so Presidente pensar. No início do Governo, um bo-
cado de aloprado quis ser embaixador. Aí a Comissão 
começou a dar bola preta, bola preta. Aí o Governo 
aprendeu que é só do Itamaraty. É tudo bola branca. 
Melhorou. Então, o Presidente Luiz Inácio teve inspi-
ração e sorte ao nomear Celso Amorim, que tem sido 
para o Presidente Luiz Inácio o que Henry Kissinger 
foi para Nixon.

Aliás, lembro que Celso Amorim foi do governo 
anterior também, é um especialista. Henry Kissinger 
teve tamanha competência que terminou a guerra do 
Vietnã, acabou com aquela confusão de Guerra Fria. 
Celso Amorim tem sido para o Presidente Luiz Inácio 
o que Henry Kissinger foi para Nixon – aliás, continuou 
até o governo Ford.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Encerro 
então, Senador, lembrando o Mercosul, do qual faze-
mos parte. Domingo, outra vez, vamos a uma reunião. 
Estou de acordo com a sua preocupação de que é 
preciso dar um salto. É uma grande coisa. O Paraguai 
demonstrou que está na frente da gente, elegendo 
pelo voto direto seus parlamentares. Creio que a Ar-
gentina também...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Argentina e Uruguai farão em 2009.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Farão 
em 2009, tem razão, e nós faremos em 2010. Ali está o 
embrião da futura unidade latino-americana, ali está o 
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que Bolívar sonhou quando pensou em unificação, e ali 
temos nós – V. Exª, eu e outros – uma grande respon-
sabilidade por sermos os primeiros parlamentares do 
Parlamento do Mercosul. Aliás, acho que deveríamos 
mudar o nome, porque “merco” vem de economia, tem 
a ver com bolsa, e não com parlamento.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
E bolsa é muito sensível...

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Tinha 
de ser o Parlamento dos Países do Sul, algo assim. 
De qualquer forma, é um Parlamento do qual o povo 
brasileiro ainda vai ouvir falar muito. Para mim é uma 
honra ser seu companheiro nesse Parlamento.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
É uma honra também para mim ter V. Exª participando 
comigo daquele Parlamento. V. Exª tem uma trajetória 
de Governador de Estado, de reitor, de professor de 
universidade e fala do Mercosul na condição também 
de economista. V. Exª chega e diz que deveria ser Par-
lasul, o Parlamento da América do Sul e não do Merca-
do do Sul. É um economista mostrando que o caminho 
mais adequado não é deixar tudo na mão do mercado, 
porque o mercado hoje até chora, ri, sobe, desce, e o 
povo sempre sofre quando o mercado se agita.

Então, quero dizer que V. Exª ilustra, significati-
vamente, este pronunciamento que nós fazemos aqui 
em relação à eleição do Paraguai, que elegeu um 
ex-bispo, um homem do povo paraguaio que, tenho 
certeza, irá dirigir com muita dignidade os interesses 
daquela população.

E considero aqui o aparte do Presidente dos tra-
balhos neste momento, que mostrou o que significou 
aquela guerra e quais eram os interesses que estavam 
por trás dela: eram os interesses de não deixar que a 
América do Sul se industrializasse. Tratava-se de su-
focar a incipiente indústria que nascia; ela foi massa-
crada, destruída.

E eu fiz um paralelo lá com o Nordeste brasilei-
ro, com Delmiro Gouveia. A gente podia ter começado 
a industrialização muito mais cedo no Nordeste bra-
sileiro, mas ficamos atrasados em relação às outras 
regiões brasileiras, ficamos atrasados em relação ao 
Sudeste. O Norte também se atrasou por pressão das 
forças da época, do imperialismo da época, que era o 
imperialismo inglês, que também ocupou vasta área 
do planeta com seus exércitos.

Quero encerrar o meu pronunciamento voltando-
me para essa atitude...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Um instante. 

Professor Cristovam, a historia é uma só.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Claro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Ele citou aí que o Simón Bolívar... O nosso Dom João VI, 
quando diz: “Filho, coloque a coroa antes que um...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Antes que um aventureiro o faça. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O aventureiro era esse Simón Bolívar, que andava 
derrubando tudo o que era rei.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Libertou...

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Mas 
havia alguns aventureiros aqui dentro. Eu só queria 
retomar – desculpem a interrupção – essa idéia do 
mercado.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Claro. 

O SR. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Essa 
idéia do mercado merece um debate aqui também. 
Hoje eu não tenho a menor dúvida de que sem merca-
do a gente não caminha bem, mas só com o mercado 
a gente caminha pior. Eu até diria que o mercado é o 
termômetro; a penicilina é o Parlamento.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Isso é verdade.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Descul-
pe se eu estou usando metáforas médicas, Senador 
Mão Santa, pois posso cometer erros...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Puxou das mãos do Mão Santa.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sem 
termômetro, poucos médicos conseguem orientar-se 
bem. Agora, termômetro não cura ninguém. O que cura 
é a penicilina, é a cirurgia, é uma mão santa, e isso 
não é o mercado. Mercado não cura; mercado indica. 
A gente tem de levar em conta, sim, o mercado; ele 
não pode ser ignorado. Muitos de nós, durante muitos 
anos, achamos que o Estado era capaz de definir a 
eficiência pela simples ciência do planejamento. Não. 
O mercado leva em conta os instintos, os gostos que 
estão dentro dos seres humanos, sem necessidade 
da opressão, da disciplina imposta pelo Estado. Agora, 
se for só o mercado, as coisas não andam bem. Dou 
um exemplo. É claro que a gente deve aproveitar essa 
situação da crise energética para produzir biodiesel, 
mas, se deixar nas mãos do mercado, os estômagos 
vão ficar vazios para encher os tanques dos automó-
veis, porque os tanques dos automóveis têm dinhei-
ro; os estômagos não vão ter dinheiro. Aí, o mercado 
não funciona.
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O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Claro.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Estô-
mago só é satisfeito pelo mercado para os que têm 
dinheiro: entram no supermercado e compram. Para 
os que não têm, não é o mercado que resolve, é uma 
política humanista, de parte do Estado, dos governos, 
usando o dinheiro arrecadado de todos e repassando 
àqueles que não têm dinheiro para comprar. Então, 
temos que casar os parlamentos, como símbolos da 
democracia, e os mercados.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
E compreender que o mercado... Fica sempre a idéia 
de que o mercado foi criado simplesmente pelo capi-
tal. O mercado vem da Antiguidade; os mercados e os 
mercadores vêm de antes de Cristo. O capitalismo é 
mais recente, é muito novo. Não foram os capitalistas 
que criaram o mercado. O mercado é um instrumen-
to de regulação dos negócios do mundo há milênios; 
não é uma obra de duzentos, trezentos anos atrás, 
mas de milênios.

Talvez o fator mais significativo e importante que 
temos de registrar – e o Senador Cristovam busca 
cristalizá-lo em seu aparte – seja essa possibilidade 
de transformar a política de relações exteriores do 
Brasil na América do Sul em algo muito forte, de mui-
ta unidade.

Vejam que a principal competição esportiva da 
América do Sul se chama Taça Libertadores da Amé-
rica. É uma clara alusão aos libertadores. Não era 
só o Bolívar: era Bolívar, era Sucre, era Miranda, era 
Abreu e Lima, que foi convocado para aquela turma 
para sair libertando a América, eis que já não havia 
mais compatibilidade entre as matrizes, as sedes das 
colônias em Madri e em Lisboa, e a realidade vivida 
pelos povos dessa região.

Além do mais, a civilização aqui era antiga. Tí-
nhamos três grandes civilizações – Incas, Astecas e 
Maias – que foram praticamente dizimadas por esses 
colonizadores. Um dos livros espetaculares de Darcy 
Ribeiro trata disso. As Américas e as Civilizações é 
um livro excepcional, que todos nós deveríamos ler e 
examinar, entre outros títulos de Darcy Ribeiro. Esse 
título é significativo, porque mostra que aqui tínhamos 
civilizações avançadas, que tinham um espírito de atu-
ação com o próprio mercado. Os Astecas tinham em-
presários, tinham um mercado. Eles foram destruídos 
e dizimados, assim como os Incas.

Então, nós poderíamos tratar essa política exterior 
brasileira... Disse bem o Senador Cristovam Buarque: 
é a intuição forte e bem compreendida de Lula casa-

da com uma figura excepcional, que é Celso Amorim, 
nessa arte de discutir o problema de países, e países 
vizinhos. Entre países vizinhos sempre surgem proble-
mas. Sempre aparecem muitos problemas entre países 
vizinhos, mas com muita arte, com muita sabedoria, 
esses problemas podem ser discutidos.

Quem mais tem tido vantagens hoje, Senador 
Cristovam, em relação à ação na América do Sul, é 
o Brasil. O Brasil é superavitário em suas relações 
comerciais com todos os países da América do Sul. 
Quer dizer, o Brasil vende muito mais do que compra 
desses países. No entanto, deveria ser o contrário. O 
maior mercado é o Brasil, a maior população é brasi-
leira, a maior economia é a brasileira, mas nós somos 
os que mais vendemos. Mesmo quando se trata da 
Venezuela, de quem compramos petróleo, a balança 
comercial tem distorção brutal: são US$5 bilhões que 
vendemos para lá contra aproximadamente US$300 
milhões de dólares de lá para cá. É um descompasso 
absoluto!

Por isso é importante para o Brasil essa figura 
excepcional de Celso Amorim, que tem de lidar com 
esses interesses todos, que são interesses econômicos, 
políticos, sociais. É preciso estar atento a todos eles.

O corpo diplomático, a chancelaria brasileira 
está muito sintonizada com a situação que vivemos. 
Os nossos embaixadores estão muito antenados com 
os interesses da política externa brasileira conduzida 
por Lula e por seu Ministro das Relações Exteriores 
Celso Amorim.

Tenho a convicção de que vamos nos sair bem 
nessa negociação com o Paraguai. Devemos nos con-
duzir com racionalidade, com dureza se for preciso, mas 
a ternura deve sempre estar à frente, pois se trata da 
unidade sul-americana.

Essa unidade ajuda os povos da América do Sul 
e, por isso, ajuda muito o Brasil. Se o Brasil souber e 
tiver a capacidade de dar passos firmes para consoli-
dar essa política, sairia mais forte e mais consagrado 
na América do Sul.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Inácio Arruda, V. Exª é do Parlamento, eu 
não sou – V. Exª não me convidou –, mas quero dizer 
que a Alemanha melhorou com o mercado europeu. 
A dificuldade lá é só a língua. A Espanha, por exem-
plo, tem o catalão, tem o basco, tem o espanhol, tem 
o galego. Nós praticamente só estamos hoje com uma 
língua na América do Sul, é o portunhol. Isso é uma 
realidade.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Isso é verdade. 



10812  Sexta-feira  25  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Quem faz a língua é o povo, é o garçom, é o motorista. 
Então nós estamos simplificando. Não dizemos mais 
“obrigado”, que é complicado. Dizemos gracias. Eu 
sei que é uma realidade. Quem faz a língua é o povo. 
Morrem as outras. O latim, quem estudou...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– No portunhol, o gracias fica mais perto de graças. 
Então, fica-se sempre com o que é mais fácil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O portunhol é uma realidade. Hoje, você entra em um 
país desses e o garçom, o motorista...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Há um perfeito entendimento entre os nossos povos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Quem faz a língua é o povo.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Essa é a minha opinião; ou seja, devemos consolidar 
a nossa política de relações com os países da Amé-
rica do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª sabe que o Jânio Quadros... Ele que era um 
lingüista, um professor de português, chegou a pen-
sar nisso.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Ter uma língua só na América do Sul. Enquanto não 
temos uma língua só, é bom aprendermos bem o por-
tuguês e bem o espanhol. O portunhol vai ficar muito 
mais fácil se compreendermos bem as duas línguas, 
com as suas diferenças, com as suas peculiaridades, 
com os seus sentidos para cada palavra que, às ve-
zes, são muito parecidas com as nossas, mas têm 
um sentido...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI ) – 
O galego é isso. O galego é exatamente isto: a mistura 
do espanhol com o português. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE) – O ga-
lego é a nossa interseção. Se você falar com o galego, 
ele vai dizer que são os criadores do português e do 
espanhol ao mesmo tempo. 

Quero concluir reafirmando a minha convicção, a 
convicção do meu Partido e a nossa confiança na polí-
tica externa brasileira, na política externa comandada 
pelo Lula, mas com essa figura excepcional que é o 
Ministro Celso Amorim, juntamente com todo o corpo 
diplomático brasileiro. 

Apenas um reparo, para que não cometamos 
nenhuma injustiça, dois grande brasileiros foram Em-
baixadores, meu caro Mão Santa: Paes de Andrade, 
em Portugal; e Tilden Santiago, em Cuba. S. Exªs são 
também duas personalidades da vida política brasi-

leira que buscaram desempenhar, mesmo não sendo 
diplomatas de carreira, sua atribuição de forma muito 
eficiente, com o apoio extraordinário do corpo diplo-
mático.

Quero reafirmar minha convicção de que o Bra-
sil terá ganhos significativos se usar sua sabedoria, 
sua inteligência, sua capacidade de convencimento 
em um debate frutuoso com o Paraguai, com a sua 
nova administração tendo à frente o Presidente Fer-
nando Lugo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Agradeço a V. Exª pelo brilhante pronunciamento, 
como sempre demonstrando cultura.

Professor Cristovam Buarque, V. Exª está na lis-
ta de oradores inscritos. Depois, o Senador Geovani 
Borges. 

Professor Cristovam Buarque, uns falam em abril 
vermelho, mas falo no abril mais bonito. Foi o renascer 
da juventude estudiosa de Brasília.

Foi a página mais bonita escrita por esta cidade 
nos seus 48 anos. Já não acreditavam mais, quando 
a mocidade surgiu com a sua pureza, seu idealismo e 
iniciou uma campanha contra a corrupção na univer-
sidade que V. Exª ajudou a criar.

Foi uma das mais belas páginas da História do 
Brasil. Brasília tornou-se realmente capital do nosso 
País graças à nossa mocidade estudiosa, que teve a 
coragem de enfrentar a corrupção, e não só a que lá 
existia, mas aquilo foi um sinal de indignação contra 
toda a corrupção que há neste País. 

Com a palavra o Professor e Senador Cristovam 
Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de iniciar 
a minha fala, tomei conhecimento, ainda há pouco, de 
que aqui está nos visitando uma das mais expressivas 
figuras da política brasileira ao longo de todo o século 
XX e, sobretudo, no período da redemocratização, que 
é o Deputado Fernando Lyra.

Falo da sua importância...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Queremos nos associar. Ele que também representa 
a grandeza do Nordeste.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Falei da sua importância do ponto de vista histórico, 
o que todos sabem, mas quero deixar aqui patente, 
Senador Mão Santa, o meu ponto de vista pessoal, o 
meu carinho, o meu respeito pela liderança do Fernan-
do Lyra, a quem tive o privilégio de acompanhar como 
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assessor durante todo aquele período de luta pela re-
democratização e, muito especialmente, a eleição do 
Presidente Tancredo Neves.

Para mim, foi um privilégio. Se eu for escolher algo 
que mostre a minha colaboração na História, eu direi, 
sem nenhuma dúvida, diante da televisão, que foi o fato 
de ter sido auxiliar do Fernando Lyra e, logo depois, 
como chefe de gabinete, no período inicial do Gover-
no da chamada Nova República, quando, em poucos 
meses, o Ministro Fernando Lyra acabou a censura, 
liberou os partidos, ajudou a retomar relações diplo-
máticas inclusive com Cuba, e saímos fazendo tudo 
aquilo que era preciso para mostrar que começava um 
novo tempo, a partir de 1985.

Então, para mim, é um privilégio a coincidência 
de vê-lo aqui e espero que logo depois possamos 
conversar.

Sr. Presidente, vim falar de dois assuntos relacio-
nados com a Comissão de Educação, a qual presido. 
Primeiro, é que, na próxima semana, já temos marcado 
um encontro com o Presidente Garibaldi, para entre-
garmos um documento – e V. Exª, como membro da 
Comissão de Educação, espero que nos acompanhe 
–, o relatório final das diversas audiências feitas na 
Comissão de Educação, propondo um rumo para a 
educação brasileira.

Esse documento, que acaba de ser concluído – 
o Secretário da Comissão, Júlio Linhares, acaba de 
me mostrar – vai ser entregue ao Presidente Garibal-
di. Eu creio que é um documento histórico. E espero 
que muitos queiram ler, queiram ver, criticar. O docu-
mento vai estar à disposição de todos aqueles que 
quiserem colaborar, pela Internet, por meio dos sites 
do Senado.

Mas, ao mesmo tempo em que eu falo disso e 
presto contas, porque é uma promessa que fizemos de 
entregar esse documento, quero falar de uma reunião 
que tivemos na terça-feira, na Comissão de Educação 
do Senado, que fez aqui o II Seminário Internacional 
sobre Pobreza e Educação, Senador Wellington, algo 
que as pessoas não ligam. As pessoas consideram que 
o fim, a abolição, a superação do quadro de pobreza 
virá no mundo inteiro pelo crescimento econômico.

Pois um grupo de pessoas da Índia, do Brasil, 
da África do Sul, com o apoio também do governo 
britânico, têm-se reunido para discutir como superar 
a pobreza por meio da educação. Ontem, então, fize-
mos o segundo seminário. O primeiro foi em Londres, 
o segundo em Brasília e no próximo ano haverá um na 
cidade de Joanesburgo, na África do Sul.

Esse encontro se iniciou na terça-feira aqui, na 
Comissão de Educação, e continuou ontem e hoje em 
Mato Grosso do Sul. Uma coisa para a qual quero cha-
mar a atenção foi a idéia de que pensemos o mundo 
como pensamos para o Brasil esse documento que 
vamos entregar agora. Vamos entregar um documento 
ao Presidente Garibaldi sobre educação no Brasil.

A idéia que surgiu é a de que precisamos desper-
tar para o fato de que o mundo precisa ser educado. 
Depois da Segunda Guerra Mundial, o mundo inteiro 
se uniu, visando o desenvolvimento econômico. Aí 
surgiu o Banco Mundial, o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, o Banco Asiático de Desenvolvimen-
to, o Banco Africano de Desenvolvimento, a Comissão 
Econômica da América Latina, Comissão Econômica 
da África, Comissão Econômica da Ásia, o FMI. Sur-
giram uma infinidade de instituições visando apoiar os 
países pobres para o desenvolvimento.

O incrível é que eles conseguiram do ponto de 
vista econômico. Hoje, não apenas o Brasil, a Índia, a 
África do Sul ou a China deram um salto, mas também 
os mais pobres países conseguiram sair da pobreza 
agrícola e dar entrada em algum processo industrial.

Esses organismos, ao longo de 50 anos, mu-
daram a realidade econômica, mas não mudaram a 
realidade social. E cheguei a participar muito jovem 
desse esforço como consultor de organismos interna-
cionais. Morei em Honduras, no Equador, trabalhando 
na idéia do esforço de industrialização. Acertamos na 
industrialização; erramos no social.

Está na hora de fazermos, com franqueza, uma 
avaliação dos erros que cometemos ao acharmos que 
o desenvolvimento, o crescimento econômico, seria 
capaz de resolver os problemas sociais e superar a 
pobreza. O crescimento aumenta a riqueza, mas au-
mentar a riqueza não significa reduzir a pobreza. São 
coisas diferentes, porque a riqueza não se distribui. Se 
houvesse distribuição, ficaria pouco para todo mun-
do; se ficasse pouco para todo mundo – o que seria 
possível –, não daria para comprar aquilo de que as 
pessoas precisam.

Não se consegue ter educação de qualidade 
para as pessoas por intermédio apenas da renda. 
Uma pequena minoria pode comprar uma boa escola, 
mas não há renda para que todos comprem uma boa 
escola privadamente. A boa escola para todos tem de 
ser pública. 

Não há como ter uma boa saúde para todos, do 
ponto de vista privado, cada um pagando a consulta 
do médico. Só vai haver uma boa saúde para todos, 
se for a saúde pública.
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Então, é preciso que a gente entenda que a saída 
não está no investimento privado, gerando emprego, 
que gera renda, e que aí as pessoas compram tudo 
no mercado. Não. A saída está em fazer tudo isso para 
dinamizar a economia, porque precisamos de uma 
economia dinâmica, porque precisamos de renda. No 
entanto, a solução da água, do esgoto, a solução para 
a educação, para a saúde virá dos investimentos pú-
blicos, obviamente em cooperação total com o setor 
privado e muitos desses setores.

Na educação, por exemplo, sem a colaboração 
do setor privado, a gente não vai dar o salto que de-
seja, mas, se deixarmos só o setor privado, nós não 
vamos chegar a todos.

Mas a maior de todas as mudanças de posições 
que a gente precisa fazer é a idéia de que o vetor do 
progresso está na economia de qualidade para todos 
e não na idéia de que o vetor do progresso está na 
produção industrial para o mercado. Isso é preciso, 
mas não vai fazer a mudança.

O progresso, daqui para frente, virá do capital. 
Mas o capital do futuro é o conhecimento. O capital 
do futuro não é mais o capital em dinheiro comprando 
máquinas, é o capital do conhecimento inventando as 
máquinas. É a invenção das máquinas que gera de 
fato a riqueza. Fazer uma máquina, do ponto de vis-
ta da quantidade de ferro ou de aço, não é problema, 
não se precisa dinheiro para isso. Precisa-se de di-
nheiro para desenhar a inteligência artificial que está 
dentro das máquinas. E isso só virá de uma revolução 
na educação.

Vim, na semana retrasada, Senador Wellington, 
de uma viagem ao Qatar, convidado pelos dirigentes 
para um seminário sobre democracia e educação, 
democracia e desenvolvimento. Vi, em pleno deserto, 
onde está localizada a capital, uma cidade inteira edu-
cacional. Estão levando as universidades do exterior 
para lá. E como são financiadas? Com o dinheiro do 
petróleo. Eles perceberam que o petróleo vai acabar 
e só tem um jeito de o país sobreviver: transformando 
o petróleo de hoje, que vai acabar, na inteligência de 
amanhã, que será permanente. Estão investindo hor-
rores, do ponto de vista de grandeza, para fazer com 
que haja uma população educada. 

Esse foi o tema do seminário que tivemos aqui 
na terça-feira e que continuou ontem, hoje e se pro-
longará até amanhã no Mato Grosso do Sul. 

Mas há um item que quero chamar a atenção: 
é a idéia de que está na hora de termos organismos 
internacionais dedicados à promoção da educação 
nos países que não têm condições de, eles próprios, 

fazer a revolução educacional, uma espécie de banco 
mundial da educação. 

Se nós pegássemos hoje 1% da renda nacional, 
daria US$450 bilhões. Com US$450 bilhões, não há 
dúvida de que poderíamos fazer com que os países 
africanos superassem, em poucos anos, o analfabe-
tismo de adultos e tivessem todas as suas crianças na 
escola do primeiro e do segundo grau, em poucos anos 
essas crianças concluiriam um segundo grau de quali-
dade e, em poucos anos, conseguiriam essas crianças 
se transformar em vetores do progresso, por meio das 
universidades, dos centros de ciência e tecnologia. 

E, é claro, como estamos num mundo global, al-
guns deles vão migrar, mas a migração da população 
instruída não irá pressionar os países desenvolvidos, 
como ocorre hoje, devido à quantidade de mão-de-
obra que ali chega e não encontra emprego. Isso faz 
com que países europeus sejam obrigados a traírem 
o humanismo que os caracterizou, colocando barrei-
ras para que ali não entrem pobres do mundo inteiro. 
Se os imigrantes que chegassem à Europa fossem 
pessoas instruídas, as portas poderiam estar abertas. 
Isso é possível. 

O que falta? Falta uma vontade nacional, uma 
vontade internacional para isso. Temos hoje o grupo 
dos oito, o grupo dos vinte, o grupo não sei de quan-
tos, temos a Assembléia Nacional das Nações Unidas. 
Cada organismo internacional tem o seu conselho, 
mas a gente não tem na agenda desses organismos 
o assunto: educação. 

Creio em que Gênova, numa reunião do G8, 
em que o Brasil, inclusive, foi convidado, colocou-se 
a educação, mas de uma maneira de passagem, de 
raspão, que nem saiu nos jornais. Por que os líderes 
do mundo não fazem uma reunião para discutir o pro-
blema da educação, em vez de discutirem apenas os 
problemas do comércio internacional? Por que não 
formulam um organismo internacional que de fato se 
preocupe, tenha recursos para investir na educação? 
Porque hoje o organismo internacional da educação, 
a Unesco, não tem os recursos necessários. Por que 
não faz isso? 

E a idéia que surgiu também nesse encontro foi 
de buscar uma justificativa para isso, Senador Welling-
ton. Só tem um jeito de buscar uma justificativa para 
isso no mundo de hoje, é não justificar a educação pela 
educação, é justificar a educação pelo que ela pode 
fazer para superar as necessidades. E hoje temos três 
necessidades a serem consideradas. 
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A primeira é o progresso, é o desenvolvimento. 
Então, é preciso convencer de que é pela educação 
que vamos ter o progresso. 

As outras duas são o meio ambiente e a liber-
dade, a promoção da liberdade pelo mundo afora, a 
defesa da democracia. Os países desenvolvidos hoje 
se consideram os grandes promotores. Como ter li-
berdade sem educação? Fala-se de liberdade de im-
prensa. Que liberdade de imprensa em um país de 
analfabetos? Como é que a gente pode falar que a 
imprensa é livre, se 16 milhões de brasileiros adultos 
não sabem ler? 

E se mais de trinta milhões sabem que c-a-s-a é 
casa, mas não são capazes de ler um texto completo. 
E mais vinte milhões são até capazes de ler um texto 
completo, mas não vão entendê-lo direito, porque não 
vão entender as notícias dos países novos, porque não 
estudaram geografia; não vão entender os assuntos de 
política, porque não estudaram aquilo que é necessá-
rio de história para se ter um acesso ao conhecimento 
do que se passa na política.

Não há liberdade sem educação. Não há liberda-
de de imprensa sem saber ler, sem entender o que se 
lê e sem ser capaz de reescrever o que lê.

Mas não é só isso. E a liberdade de escolha que 
tantos falam no mercado? Que liberdade de escolha 
tem quem não sabe ler para entender inclusive a pu-
blicidade? E, se sabe ler para entender a publicidade, 
mas não tem um emprego bom, com bom salário, que 
liberdade de escolher tem? Não tem liberdade de esco-
lher aquele que não passou por uma boa educação.

Cada uma das liberdades que o mundo precisa 
tem por base a educação, e outra é o meio ambiente. 
Como é que a gente vai resolver o problema do meio 
ambiente, se não for pela educação? A educação fará 
duas coisas: primeiro, mudar a cabeça para que a gen-
te não seja depredador da natureza, para que a gente 
passe a respeitar a natureza, entenda que o consumo 
tem de estar debaixo do interesse ecológico, que há 
certos consumos que devem ser proibidos, certos con-
sumos que não devem ser feitos, porque eles destroem 
o futuro inteiro, porque é como se a atual geração es-
tivesse chupando a natureza que as gerações futuras 
vão necessitar para comer.

É a educação que faz isso.
Mas não é só isso. É que só a educação, além 

de reduzir o nível de consumo aos patamares que 
permitam manter o equilíbrio ecológico, só a educa-
ção é que vai permitir desenvolver ciência e tecnologia 
capazes de substituir os recursos que são escassos, 

capazes de substituir os recursos que vão-se esgotar 
nos próximos anos.

A educação é o caminho para um meio ambien-
te equilibrado, é o caminho para um mundo livre e é o 
caminho para um mundo em progresso, o tripé que a 
gente quer. A gente quer progresso, liberdade e equi-
líbrio ecológico.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Professor, permita-me ser professor por um instante. 
Eu tenho mais idade que V. Exª. Então, eu queria dizer 
que V. Exª está certo, é só o Brasil aceitar isso. V. Exª 
está certo. V. Exª é o nosso Darcy Ribeiro de hoje, é o 
João Calmon. Eu queria dar um dado muito real para o 
Wellington Salgado, porque ele tem esse investimento e 
por isso eu o admiro. Atentai bem: Itajubá. Foi um rico, 
é a coisa mais linda. Ele tem uma frase, lá, que eu não 
sei de cabeça. Mas Itajubá é uma beleza, um homem 
de visão fez. Eu fui. Alberto Silva ia ser homenageado 
como um dos engenheiros mais velhos de lá. Itajubá. 
E eu vi os homenageados. Olha, eram todos de multi-
nacionais do mundo e eu acompanhando Alberto Silva. 
Itajubá, quer dizer, foi a visão de um homem. O Arruda 
é formado lá. Estou dizendo os frutos que dá. Mas o 
nosso, do Nordeste. Você conhece Petrolina?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Conheço.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pois eu fui lá em Petrolina. Eu fui e vi a escola téc-
nica, e vi a produção agrícola, e vi aviões cargueiros, 
Wellington Salgado, chegando, vi computadores vendo 
preço mundial de fruticultura. 

Eu visitando, visitando, terminei a visita de noite, 
porque eu queria melhorar a UESPI, as faculdades. Eu 
queria criar uma Faculdade de Agronomia e eu apro-
veitei. Aí, de noite, eles estavam me esperando e eu 
tive de falar para os professores. Eu vi um homem... 
Imaginem o Wellington Salgado, assim, 30 anos mais 
velho. Ele se levantou chorando. Quando eu fui lá, essa 
Faculdade de Agronomia, que é em Juazeiro, na Bahia, 
tinha 37 anos. E eu disse o que eu tinha visto ali, aque-
la irrigação, que, hoje, é vinho, o tal Miolo; que hoje é 
tudo: é avião cargueiro levando – não é? – fruticultura 
para todo o mundo. Eu, com aquele meu diagnóstico 
– seis hectares de goiaba, melão, fruticultura –, disse: 
“Mas a causa está aqui, nesta faculdade.”. Porque eu 
detectei que de três mil agrônomos – porque a causa 
é o homem, o homem educado –, 2.600 tinham sido 
formados ali. Não adianta chegar a luz, chegar nada, 
não dava certo. É porque chegou, antes, o homem, 
o agrônomo formado, por isso é que é aquela bele-
za. Quando eu disse isso, um se levantou – olhem, é 
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uma cena feia –, um professor, e disse: “Precisou o 
senhor vir aqui. Só quem anda aqui é o João Alves, 
que foi Governador do Nordeste e V. Exª.”. Então, eu 
quero dizer que ele se emocionou, porque, quando 
eles fundaram aquilo, eles eram tidos como uns luná-
ticos, doidos. E, realmente, aquilo cresceu pela Facul-
dade de Agronomia que tem ao lado, em Juazeiro, na 
Bahia. Quer dizer, tudo ali, de três mil agrônomos que 
tem, 2.600 eram de lá. Se não tivesse o homem, não 
tinham aquela beleza.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – O 
senhor tem toda razão.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Heidelberg é uma experiência internacional. Duas ve-
zes foi bombardeada a Alemanha, mas a respeitaram 
e ela ressurgiu pela sabedoria da universidade.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Mas eu queria dar...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Então, o Wellington Salgado merece nossa home-
nagem, porque ele faz investimento na educação do 
Brasil.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Cito 
outro exemplo do tipo de Petrolina, que é São José dos 
Campos, onde está a Embraer. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Essa eu não conheço.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – A 
Embraer é um instituto do ITA, Instituto Tecnológico 
da Aeronáutica.

Mas voltando, Sr. Presidente, pois já tomei muito 
tempo e quero concluir, se nós percebermos que esse 
trio de objetivos – progresso, liberdade e ecologia – 
virá de uma coisa que os unifica, que é a educação, 
se percebemos que são três itens mundiais, globais, 
planetários, que não podem mais ser tratados como 
coisas de um ou outro país – como a educação, no 
Brasil, não pode ser tratada como coisa de município 
–, poderemos perceber que só um programa mundial 
de educação vai permitir à Humanidade encontrar um 
caminho, o caminho que impeça o aquecimento global, 
o caminho que impeça a divisão dos seres humanos 
de uma maneira tão brutal que vão deixar de se re-
conhecer como semelhantes, de tão superior que um 
deles vai ser ao outro, conforme os seus poderes para 
comprar ciência e tecnologia. E, finalmente, a liberdade. 
Isso é possível. Um fundo mundial, um órgão mundial, 
um banco mundial poderia fazer isso.

Vou concluir, porque eu não sabia que o Senador 
Wellington iria falar, sinceramente.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Não vou, não.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Não vai.

Para concluir isso, eu creio que bastava a gen-
te ter um imposto sobre o petróleo, no mundo inteiro. 
Bastava ter um pequeno imposto sobre as transações 
financeiras, no mundo inteiro. Um pequeno imposto 
permitiria à gente ter recursos necessários para que 
a riqueza do Planeta fosse permanente.

Estou buscando exemplo num minúsculo país do 
Golfo Pérsico, chamado Catar, onde vi um poço de gás, 
segundo eles dizem, do qual tudo o que sai vai para 
a educação. O que sai de um poço de gás vai para a 
educação. Eles estão transformando um recurso que 
se esgotará em um recurso inesgotável. Por que a 
gente não pode aprender com aquele pequeno país 
e tentar fazer o mesmo em escala global, em escala 
planetária? Isso é possível e o Brasil pode muito bem 
liderar um processo desse.

Nós temos, como foi falado aqui, há pouco, pelo 
Senador Inácio Arruda, uma diplomacia que merece 
toda nossa admiração, que merece todo nosso respeito 
e que é perfeitamente capaz de levar uma idéia como 
essa a se transformar em realidade.

O parlamento solta suas idéias. Pode até elaborar 
leis para um país, mas, para o mundo inteiro, o mais 
que a gente pode fazer é soltar as idéias e deixar que 
alguém que cuida da política externa do Brasil, que 
são o Presidente e o Ministro, agarre a idéia, se ela 
for boa, e tente levá-la para convencer os outros líde-
res do mundo.

Eu só posso dizer que, se não for feito pelo Bra-
sil, ou algum país o fará ou o futuro não vai ser muito 
bonito. Como o futuro do Catar vai ser muito trágico se 
não transformarem o petróleo de hoje na inteligência 
de amanhã, o mundo inteiro não vai ter futuro se não 
formos capazes de transformar as riquezas de hoje 
no patrimônio permanente da inteligência no mundo 
inteiro. Isso é possível.

Creio que a nossa Comissão de Educação, Cul-
tura e Esporte, na terça-feira, deu a sua contribuição 
ao sugerir uma proposta como essa, graças a um 
seminário reunindo Índia, Inglaterra, África do Sul e 
Brasil, inclusive com a presença de Ministros desses 
países. 

Era isso, Sr. Presidente. 
Como prestação de contas, entregaremos, na pró-

xima semana, um relatório que propõe para o Brasil um 
rumo na educação e, nesta semana, propusemos, na 
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Comissão de Educação, Cultura e Esporte, nesse se-
minário, algo que pode servir para o mundo inteiro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Cristovam Buarque e Senador Wellington 
Salgado, para concluir essa crença na educação, eu 
queria relembrar um fato dos Estados Unidos, que são 
poderosos, que são ricos.

Thomas Jefferson foi presidente dos Estados Uni-
dos e assinou a carta de libertação e a Constituição 
dos Estados Unidos.

Senador Wellington Salgado quero estimulá-lo 
a investir cada vez mais na educação. Aliás, peço-lhe 
que faça esse investimento também no Piauí, na área 
educacional.

Atentai bem para o túmulo de Thomas Jefferson, 
Professor Cristovam Buarque. Ele foi presidente dos 
Estados Unidos, fez a Constituição e a assinou, mas 
está escrito: “Thomas Jefferson, Autor da Declaração 
de Independência dos Estados Unidos e Fundador 
da Universidade da Virgínia”. Essa foi a grandeza. 
Não colocaram: “Aqui jaz o ex-Presidente dos Esta-
dos Unidos.”

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – É 
verdade. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convido para usar a palavra, depois de cumprimen-
tar o Professor Cristovam Buarque por seu brilhante 
pronunciamento, o Senador do Amapá e último orador 
inscrito, Geovani Borges. 

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, se todos soubessem 
noções básicas de primeiros socorros, muitas vítimas 
poderiam ser salvas. 

Dentre as diversas situações de emergência 
médica, as causadas pelas doenças cardiovascula-
res e as provocadas pelas, assim chamadas, causas 
externas são responsáveis por altíssimos índices de 
mortalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Geovani Borges, peço permissão a V. Exª 
porque, regimentalmente, encerraria esta sessão às 
18h30min.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Pois 
não, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu prorrogo por mais 15 minutos para que V. Exª faça 
seu pronunciamento à vontade. 

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Agra-
deço a generosidade de V. Exª. 

Por sinal, com relação ao tema que trago à tri-
buna hoje, espero contar com a sua contribuição, com 
a formação de médico que eu e V. Exª temos. Estou 
informado a respeito de V. Exª, como ex-Governador 
do Piauí e médico renomado naquele Estado, que tive 
oportunidade de conhecer e de visitar. Trago um as-
sunto de suma importância para o Brasil, e V. Exª vai 
se situar ao longo do meu discurso. 

Segundo o Ministério da Saúde, 27,6% dos óbi-
tos ocorridos no Brasil, no ano de 1998, foram devido 
às doenças do aparelho cardiovascular e 12% foram 
devido a causas externas, abrangendo os acidentes 
automobilísticos e a violência interpessoal.

Esses males afligem principalmente a população 
economicamente ativa, causando uma grande perda da 
capacidade produtiva do País. O trauma é responsável 
por 35 anos de vida perdidos em relação à expectativa 
média de vida no Brasil, enquanto as doenças cardio-
vasculares provocam a perda de 12 a 15 anos.

As situações de emergência são imprevisíveis, e 
os primeiros socorros, na grande maioria das vezes, 
infelizmente, são prestados pela população leiga, ge-
ralmente despreparada, que está próxima da vítima 
no momento da ocorrência.

As primeiras condutas são, portanto, regidas por 
medidas de lógica individual, da cultura popular ou de 
conhecimentos provindos de fontes inseguras. É isso 
que o meu projeto quer eliminar. Por essa razão, apre-
sentei a esta Casa o PLS (Projeto de Lei do Senado) 
nº 143, de 2008.

O projeto é prosaico, quase singelo, mas de fun-
damental importância para manter o bem mais precioso, 
que é a própria vida. Ele altera o § 5º do art. 26 da Lei 
nº 9.394, Lei de Diretrizes e Bases, de 20 de dezembro 
de 1996, para incluir o conteúdo relativo a primeiros 
socorros nos ensinos fundamental e médio.

O objetivo é habilitar os jovens brasileiros a pres-
tar os primeiros socorros a pessoas acidentadas. A 
finalidade do primeiro atendimento é manter os sinais 
vitais da vítima e evitar o agravamento do seu quadro, 
dando-lhe o conforto físico e psicológico até a chegada 
da assistência especializada.

São procedimentos simples de emergência que, 
se realizados de modo imediato e eficiente, podem 
salvar vidas. No caso dos acidentes de trânsito, por 
exemplo, a omissão e a falta de socorro são aponta-
dos como os principais motivos de mortes e danos 
irreversíveis.

Além disso, acreditamos que a experiência de 
participar de cursos de primeiros socorros irá desen-
volver nos jovens, desde a escola, sentimentos de 
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solidariedade e de responsabilidade, que se revelarão 
úteis, principalmente quando estiverem, mais tarde, 
ao volante.

Ensinando conceito e finalidade, o papel do so-
corrista e técnicas de observação para avaliação do 
acidentado, as aulas teriam como objetivo detectar si-
nais clínicos e condutas de atendimento para acidentes 
e para os males que podem acometer a qualquer um 
de nós, tais como: paradas respiratórias e cardíacas; 
estado de choque; hemorragia; ferimentos e contusões; 
corpos estranhos na pele, ouvidos, garganta, olhos e 
nariz; luxações, entorses e fraturas; vertigens, desmaios 
e crises convulsivas; envenenamento e intoxicação; 
transporte de pessoas acidentadas; insolação, inter-
nação e choque elétrico; queimaduras; afogamento; 
mordedura de animais e picadas de insetos.

Estatísticas revelam que os principais motivos 
de óbitos ou seqüelas irreversíveis nas vítimas são a 
omissão do socorro e a falta de um atendimento efi-
ciente de primeiros socorros.

Atitudes desesperadas e imediatistas podem le-
var a vítima a óbito ou ao agravamento irreversível de 
alguma lesão.

No Brasil, cerca de 10% do número de mortes 
são causadas por acidentes automobilísticos. A maioria 
das vítimas está na faixa etária entre 19 e 44 anos, ou 
seja, no período mais produtivo da vida.

Em 2004, o maior número de óbitos, no Brasil, 
ocorreu por afogamento e submersão em águas na-
turais (2.966 óbitos), seguidos por afogamentos “não 
especificados” (2.903), entre outros. Os Estados com 
maior número de casos são os Estados de São Paulo, 
Minas Gerais, Bahia, Ceará e Mato Grosso do Sul.

As principais vítimas são adolescentes entre 10 
e 19 anos e, em segundo lugar, adultos jovens entre 
20 e 29 anos.

Nos óbitos provocados por acidentes com em-
barcação, o Estado campeão é o Amazonas, com 21 
mortes em 2003 e 12 em 2004, seguido pelo Pará, 
com 11 mortes. Santa Catarina empata com o Ama-
zonas, contabilizando também 12 mortes. No total, 
morreram, em 2004, 61 vítimas de acidentes com 
embarcações.

A preocupação com a orientação, o preparo e a 
participação da população leiga torna-se fundamental, 
pois o atendimento inicial depende de uma série de 
medidas que devem ser tomadas antes da chegada 
de equipes especializadas no atendimento de emer-
gência pré-hospitalar. Além disso, a educação dos 
jovens no reconhecimento dos sinais de alerta para 
as emergências mais comuns pode trazer grande im-

pacto na redução do tempo e resposta dos envolvidos 
na ativação e na busca de um serviço de emergência 
capacitado.

Qual seria então o público adequado para receber 
esse tipo de orientação? É simples. São os estudantes, 
adolescentes, que estão em processo de formação e, 
por isso mesmo, abertos a receber novas informações, 
além de servirem como importantes multiplicadores do 
conhecimento entre seus amigos e familiares.

Como eu disse, Sr. Presidente, o projeto é sim-
ples, mas dada a sua importância, tenho certeza de 
que contarei com o apoio do meus Pares para vê-lo 
aprovado o quanto antes.

Antes de encerrar meu pronunciamento, Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de prestar aqui uma homenagem 
ao Senador José Sarney, Senador pelo meu Estado 
do Amapá, ex-Presidente da República, ex-Presidente 
desta Casa por duas vezes, que está de berço hoje. 
Isso é motivo de festa no meu Estado e no Brasil.

Encerro o meu pronunciamento, fazendo esta 
singela homenagem a esse grande estadista brasilei-
ro. Ao Senador José Sarney o meu respeito, a minha 
admiração e os meus parabéns, em meu nome e no 
do Senador Gilvam Borges, em nome da família, dos 
meus amigos e do povo do meu Estado, o qual repre-
sento, com muita honra, nesta tribuna.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Agradeço a V. Exª pelo brilhante pronunciamento, com 
esse final, relembrando a todos nós o aniversário do 
Presidente José Sarney.

O Presidente José Sarney é de tal maneira, que 
o aniversário dele não é só dele. É da D. Marly, dos 
filhos, de São Luís, do Maranhão, de Pinheiro, onde 
nasceu; é do Brasil e do mundo. O Presidente Sarney é 
um cidadão da cultura; é um cidadão que, sem dúvida, 
pegou o momento mais difícil da história do Brasil, em 
que este País saía de um regime de exceção, de uma 
ditadura militar, para um transição democrática.

Sei que Tancredo se imolou nesse período, mas 
Deus escreve certo por linhas tortas: assim como es-
colheu Davi para vencer Golias, Moisés para o seu 
povo, escolheu o Presidente Sarney, para fazer essa 
transição democrática na paz, sem morte, com sua 
tolerância, com sua paciência.

E nós usufruímos dessa democracia e estamos 
aqui numa hora como essa. Diante de outra ditadura, 
militar honrado, Brigadeiro Eduardo Gomes disse, de-
pois de livrar este País da ditadura civil de Vargas: o 
preço da liberdade democrática é a eterna vigilância. 
Este Senado aqui está, com os princípios e também 
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a inspiração maior do Presidente José Sarney, nesta 
eterna vigilância da democracia.

O que temos pedido é o seguinte: a Deus... E 
santa Kyola, atentai bem, Presidente Luiz Inácio, disse 
ao Presidente Sarney: “Presidente Sarney, meu filho, 
não deixem prejudicar os velhinhos, os aposentados 
do meu Brasil”. Isso é muito. Então, que essas bênçãos 
da santa Kyola se estendam a todos nós. Vamos lutar, 
para que não sejam prejudicados os nossos velhinhos 
e aposentados.

Evidentemente, a ele os nossos cumprimentos e 
os votos de felicidade junto com toda a sua família.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Sr. 
Presidente, tenho a honra de incorporar suas palavras 
ao meu pronunciamento e, somando-as às nossas, fazer 
uma homenagem a esse grande estadista, Presidente 
José Sarney, que está de berço hoje.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Entendo, Senador Geovani Borges, que eu devo ser 
o Senador que talvez tenha presidido o maior número 
de sessões do Senado da República.

Mas essa é uma gratidão que tenho ao Presiden-
te Sarney, que foi o primeiro Presidente do meu man-
dato. Ele sempre tinha esta distinção de me convidar 
para presidir, quando se ausentava. Aí o Renan ficou, 
e, depois, o Garibaldi, e estamos aqui, com o exemplo 
do Presidente Sarney.

Aproveitaria esta oportunidade – ele me ensinou, 
talvez; quando saía, dizia “Fique aí”, justamente para 
eu ter a oportunidade de reivindicar pela nossa gente 
–; mas eu aproveitaria este momento, para reivindicar 
ao Presidente da República, Luiz Inácio: no Piauí, no 
qual ele tem muito prestígio, é muito forte, foi vitorioso 
todas as vezes – aliás, conseguiu fazer o Governo do 
Piauí ser do Partido dos Trabalhadores –, sofremos 
com o déficit habitacional; são 200 mil casas, segun-
do a imprensa. Aproveitaria este fim de sessão, para 
reivindicar isso ao Presidente Luiz Inácio.

E, com esse inverno, nas regiões ribeirinhas – o 
Piauí tem, além do Rio Parnaíba, 19 rios, seis deles pere-
nes, e 100 lagoas –, a enchente destruiu muitas casas.

O dengue lamento informar. O Rio tem a sua im-
portância política, mas o povo do Piauí sofre também 
com o dengue. Então, que o Presidente Luiz Inácio 
nos socorra.

Sobre as estradas do cerrado, recebi pedidos do 
Prefeito Chico Filho, de Uruçuí; de Zé Neto; de João 
Falcão; de Antunes, lá de Ribeiro Gonçalves; daqueles 
que trabalham no cerrado. As estradas estão intran-
sitáveis – a Transcerrado. Hoje, tratores cobram para 

rebocar as carretas. Então, a saca de soja – a espe-
rança de riqueza daquele povo que para lá acorreu e 
plantou –, que custava R$50,00, baixou para R$30,00, 
em razão de não terem onde armazenar e da dificul-
dade do transporte. Então, que Sua Excelência o Pre-
sidente da República viabilize...

E é com muita tristeza que lamento o fato de 
que professoras do meu Piauí estão em greve, por-
que muitas não recebem o salário mínimo. Isso é uma 
lástima.

Reivindico, em nome de todo o Piauí – são pa-
lavras que falo em nome dos outros Senadores: He-
ráclito Fortes, que está nos Estados Unidos, e João 
Claudino –, que o Presidente da República melhore as 
nossas habitações e as nossas estradas, que estão 
intransitáveis; que combata o dengue; que minimize o 
sofrimento das nossas professoras.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não há mais oradores inscritos.

O Sr. Senador Papaléo Paes enviou discurso à 
Mesa para ser publicado na forma do disposto no art. 
203, combinado com o art. 210, inciso I e o §2º , do 
Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria “Campanha contra a Emenda 
29”, do jornal Correio Braziliense, em sua edição nº 
16.411, do dia 23 de abril de 2008.

A matéria mostra, de forma clara e objetiva, que 
o Governo federal não tem o menor interesse na re-
gulamentação da Emenda Constitucional nº 29, que 
garante definitivamente recursos para a área de saú-
de. Apesar da aprovação do PLS nº 121, de autoria 
do Senador Tião Viana, o Governo mostra que fará de 
tudo para que o mesmo não aconteça na Câmara dos 
Deputados. Lamentavelmente, o Governo não atende 
sequer aos apelos de Parlamentares de sua própria 
base de apoio.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado Federal, requeiro que a matéria citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 48 minutos.)

AGENDA DO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO

24-4-2008 
Quinta-feira

10:00 Sessão Especial em comemoração ao Centenário de Fundação da
Associação Brasileira de Imprensa.
Plenário do Senado Federal

16:00 Ordem do dia – Sessão deliberativa do Senado Federal 
Plenário do Senado Federal

17:30 Visita da Ministra Marina Silva – Ministério do Meio Ambiente
Gabinete da Presidência do Senado Federal
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Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Peres*
Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
S/PARTIDO - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
PTB - Carlos Dunga** (S)

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Sibá Machado* (S)

Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo
Federal, de recursos públicos para organizações não governamentais - ONGs - e para
organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas
entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999
até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007

Instalação: 03/10/2007
Prazo final: 12/05/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Raimundo Colombo   (DEM-SC)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (12)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide   (PT-RO)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

Sibá Machado   (PT-AC)  (3)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Peres   (AM)  

PDT/PSOL  (11)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na
Sessão do dia 10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita
para a Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº
138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
12. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of.
16/08-GLPSDB).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200,
de 2008, de autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete
titulares e cinco suplentes, nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado
Federal, para, no prazo de cento e vinte dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes
de "pedofilia", bem como a relação desses crimes com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)
RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008

Instalação: 25/03/2008
Prazo final: 04/08/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido-)  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Paulo Paim   (PT-RS)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.  VAGO 

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).



3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, com o objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a
utilização do Cartão de Crédito Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO

VAGO

VAGO

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
VAGO

VAGO

VAGO

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

Maioria ( PMDB )
VAGO

VAGO

VAGO

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

PTB
VAGO  1.  VAGO 

PDT
VAGO

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do
Regimento Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

Leitura: 05/03/2008
Prazo final: 03/06/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO



2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que
vivem Municípios relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do
desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos   (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

 



3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 7

Leitura: 25/03/2008

4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World
Peace Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3 titulares

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL) (1)

Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Ideli Salvatti   (PT)

 4.  Sibá Machado   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 6.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 7.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 9.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (7)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  VAGO   (4)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (6)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (5)

João Vicente Claudino 

Gim Argello 

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo
de opinar sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB (1)

Cícero Lucena   (Sem Partido) (6)  1.  VAGO 

Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do
art. 52 da Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores
de atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações,
aviação civil, rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de
energia elétrica, parcerias público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (7)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (8)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (6)

Gim Argello  1.  VAGO 

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO 

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO 

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO (2)  1.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)  1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  VAGO 

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido) (3)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

Sibá Machado   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as
prerrogativas dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Sibá Machado   (PT)  (9)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (10)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

VAGO   (5)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  VAGO 

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (6)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (8)

VAGO 

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança
do PTB).
9. Em 15/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. 44/2008).
10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e
Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (4)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
VAGO  1.  VAGO 

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
4. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008 (Of. 40/08-GLPSDB).
5. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
50/2008 - GLPSDB).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

VAGO (4)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a
realizar-se no Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em
março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Sibá Machado   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 121/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Sibá Machado   (PT)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (12)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (10)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (11)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

VAGO  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
10. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
11. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
12. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Sibá Machado   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  Geovani Borges   (PMDB) (3)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL) (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO (4)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido) (5)

Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT) (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.  VAGO 

Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (9)

 5.  VAGO   (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (8)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (5)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (7)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

Fernando Collor  1.  VAGO 

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007 (DSF 2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (Sem Partido) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  Cristovam Buarque 

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
(Of. 122/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

VAGO (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

VAGO

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 

Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de
121 dias (Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

VAGO (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO 

Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em
05/09/2007, pelo Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

VAGO   (4)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  Geovani Borges   (PMDB)  (7)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (6)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (5)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.  VAGO 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 120/08-GLPMDB).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de
Aceleração do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (4)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  Sibá Machado   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (3)

VAGO   (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (8)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  1.  VAGO 

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Sibá Machado   (PT)  (6)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (8)

Carlos Dunga   (7)  1.  VAGO 

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante.
7. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Sibá Machado   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (3)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Mão Santa   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (4)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.  VAGO 

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido) (2)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,
Comunicação e Informática (Of. 113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB) (1)

Cícero Lucena   (Sem Partido) (4)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP) (1) CORREGEDOR

VAGO 1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO 2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO 3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de
17.3.93. O Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255 Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE) (2)   Bloco de Apoio ao Governo

 Demóstenes Torres   (DEM/GO) (1)   Bloco Parlamentar da Minoria

 VAGO 

 Gim Argello   (PTB/DF) (1)   PTB

 João Tenório   (PSDB/AL) (1)   Bloco Parlamentar da Minoria

Atualização:  09/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255 Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral: 
19/04/1995

2ª Eleição Geral: 
30/06/1999

3ª Eleição Geral: 
27/06/2001

4ª Eleição Geral: 
13/03/2003

5ª Eleição Geral: 
23/11/2005

6ª Eleição Geral: 
06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.  VAGO 

 5.  VAGO 

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (Sem Partido-)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)

 1.  César Borges   (PR-BA)

 2.  Maria do Carmo Alves   (Sem Partido-)  (10)

 

 3.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

 4.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
Jefferson Peres   (AM)  1.  VAGO 

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  17/04/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao
mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato
de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em
16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG) (DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.5.2007
3. Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.6.2007
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.6.2007
8. Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir do dia 16.04.2008
9. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
10. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (Sem Partido-)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
VAGO 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
VAGO 

PSOL
VAGO 

Atualização:  25/03/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
   

 
COMPOSIÇÃO 

 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: (VAGO) 4 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton (PP-MG)² 
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz (PSDB – RS)² 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

Maioria (PMDB)  
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL) 

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. FERNANDO CORUJA (PPS/SC) 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³(PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. (vago)1 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                (Atualizada em 14.4.2008) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul

 

                                                 
1 Vago em virtude do falecimento do Deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), ocorrido em 17.07.2007. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos 
Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Vago em virtude de renúncia do Senador Geraldo Mesquita Júnior ao cargo de Presidente, comunicada 
mediante o OF. P/034/2008, de 14.04.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data. 
 



 
 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 

INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA 
MINORIA 

DEMÓSTENES TORRES 
DEM-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

 
(Atualizada em 6.3.2008) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3311-5255 e 3311- 4561 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

 
 



 
 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

  

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

  

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V) 

  

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI) 

  

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil (inciso 
IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 

 



 
 
 

CONGRESSO NACIONAL 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA
1
 

 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senao.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

                                                           
1
 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com 

a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados 
membros da nova comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



 
CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka

a (PMDB-MS) 
3º SECRETÁRIO 

Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves  (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho  (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 6.3.2008) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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